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Também o ind.i viduo tem que percorrer , 

quanto a seu conteúdo, as fases de forma.ça.o do 

espirito universal, mas coroo figuras já 

dominadas pelo espiri. to, como etapas de um 

caminho já trilhado e apla.:i.nado; vemos assim 

como, no que se refere aos conhecimentos, o que 

em épocas passadas preocupava o espirito maduro 

dos homens desce agora ao plano dos 

conhecimentos, dos exercici.os e até jogos 

próprios da infância, e nas etapas pedaqógicas 

reconheceremos a história da cultura projetada 

como em contornos de sombras. 
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RESUMO 

A presente dissertação apresenta as principais 

conclusôes de uma pesquisa, realizada em uma escola 

públicD. de Grau - ensino regular noturno de la. ~ 3a. 

série - na qt1al os professores e os alunos-trabalhadores 

foram privi1eqiado.s como sujeitos do estudo. 

Por meio de entrevistas e aplicação de 

questionários, foi po.ssível uma aproximação das 

determ.inações do fenômeno da evasão escolar presentes no 

cotidiano do ensino noturno de 2o. Grau. 

O presente estudo também se preocupou em expor 

a complexidade que envolve a definição de um significado 

para o ensino de Grau brasileiro, assim como alguns 

dos principai.s determinantes da recente expansão dos 

cursos noturnos de 2o. Grau no Pais. 

Em suma, as relações entre escola e trabalho 

são enfocadd.'J a purrir das relaçôes estabelecidas pelo:'-' 

alunos-trabalhadore.s com duas realidades excludentes: o 
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fazer do trabalho e o saber da escola. Sendo que o 

fenômeno da evasão escolar é interpretado como sendo um 

indicador da incapacidade da atual instituição escolar -

pensada e estruturada para atender uma população 

estudantil liberada do trabalho em atender as 

necessidades, os interesses e as especificidades dos 

alunos-trabalhadores. 



.'\HSTR.P.CT 

Thi.s d.i. ~>s<~rta t ion presents the rnaJn 

-::::or,c:l u::~lons o f r·e."i.search done in a public h ..i gh school 

n.iqllt ·=La.s.'''-'~' .>f_ the thcee y•2ors tought in Lhe tra.d.Ltiorwl 

\~'<':!~/ Ln h'hi,;h the teachers and working student:s weP~ 

chosen as tt1e subjects of this study. 

Through lnterv iev.;s and questionnaires i t was 

possiblc to hAve an jrle~ of the reasons for the phenomenon 

of Jo.ss o:_ :;tudent:c: which l:J part c.>.f the daily norm lll 

ltigh school :1iqht classes. 

This study ;:'J.lso worricd abo1.1t showing the 

cornplexness wl:.ich is involved ln the definc-J.tion of a 

mear.inrJ f o r Braz.Llian high school, as well as thc 

determLni.nq fac~ors of lhe recent 0xpanslon uf high school 

night c:oursGs in the country. 

l n .surnmary, the re.lat:i on.ship betwr::en the 

3chool a;-;d 1-vork a c c: focused frorn the reJation.ships 

estélbU . .'"lhed ty the 1-VorJ.:"ing :Jt:udents vúth two .incompatiblo;:; 

rE."aliU(~s; the work oÍ th·2 job and the studif::<S at school. 



·st;6::r. 

o f t be ·,n:::- king ~õt uds::; t s. 



INTRODUÇÃO 

Com o presente trabalho, proponho-me 

investigar os fatores que determinam as elevadas taxas de 

evasão, verificadas em cursos noturnos de 2o. Grau. 

Os estudos precedentes deixaram em aberto 

inúmeras questões acerca deste problema. O ensino de 2o. 

Grau continua a demandar mais investigações por parte dos 

pesquisadores em educação. Comprimido entre a prioridade 

dada à educação básica e a influência política da 

Universidade, o 2o. Grau ainda não conseguiu despertar a 

atenção de boa parcela dos pesquisadores brasileiros. De 

outra parte, o ensino noturno em todos os graus encontra­

se em uma situação ainda mais precária no que se refere à 

produção acadêmica. Praticamente inexiste um "estado da 

arte" sobre o ensino 

parcelas cada vez 

noturno em nosso pais, 

mais significativas 

em 

da 

que pese 

população 

estudantil brasileira recorrerem aos cursos noturnos como 

única alternativa de escolarização. Já as pesquisas sobre 

evasão escolar concentram-se no lo. Grau de ensino e, mais 
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recentemente, a atenção de alguns pesquisadores está a se 

dirigir para a evasão em nível de 3o. Grau. 

Por tudo isso, a presente investigação 

representa uma contribuição que busca subsidiar o 

preenchimento de algumas importantes lacunas da pesquisa 

educacional brasileira. 

No primeiro capitulo, situarei a problemática 

da pesquisa, definindo o objeto a ser pesquisado e os 

procedimentos metodológicos adotados. 

No segundo capitulo, tentarei identificar as 

principais implicações para o ensino de 2o. Grau, 

proporcionadas pelas Leis 5692/71 e 7044/82. Farei uma 

análise da atual crise do ensino de 2o. Grau no Brasil e 

procurarei discutir os limites e possibilidades para o 

ensino de 2o. Grau a partir do projeto da nova Lei de 

Diretrizes e Bases para a educação Nacional. 

No terceiro capitulo, abordarei a questão do 

ensino noturno de 2o. Grau. Destacarei os fatores que 

favoreceram o surgimento, ampliação e consolidação dos 

cursos noturnos de 2o. Grau e indicarei alguns problemas 

atualmente neles presentes. 

O quarto capitulo será reservado para a 

descrição dos principais momentos da história da escola 

onde foi desenvolvida a pesquisa de campo. Além disso, 



tentarei identificar alguns fatores que influenciaram a 

elevação das taxas de evasão ao longo da história da 

escola estudada. Ainda no quarto capitulo, apresentarei as 

percepções dos professores da escola estudada acerca dos 

mecanismos de exclusão dos alunos-trabalhadores nela 

presentes. 

No quinto capitulo, irei caracterizar a 

clientela estudantil da escola estudada quanto à sua vida 

escolar e às suas relações com o trabalho. Também no 

quinto capítulo, irei expor as razões que motivam o aluno 

do curso noturno de 2o. Grau a ingressar no mercado de 

trabalho, bem como apresentarei algumas representações dos 

alunos noturnos a respeito das contradições por eles 

experenciadas nas suas relações com os conteúdos 

curriculares da escola e com os conteúdos das habilidades 

do trabalho. Por fim, finalizarei o quinto capitulo, 

procurando destacar as dificuldades enfrentadas pelos 

alunos noturnos da escola estudada para conciliar os 

estudos com o trabalho, e as conseqüências de tais 

dificuldades para a elevação das taxas de evasão escolar. 

Concluindo, tentarei provar que as elev-adas 

taxas de evasão escolar, verificadas em cursos noturnos de 

2o. Grau,. decorrem de uma notável desconsideração, por 

parte do aparelho escolar, do estatuto de trabalhador de 

sua clientela noturna. Tal negligência, é tanto a 

resultante de sucessivas politicas para o ensino de 2o. 

Grau que nunca o definiram sem recorrer a uma concepção 
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liberal qu8 rejeita o trabalho manual ou a uma concepção 

tecnocrática de formação de mão-de-obra, como também o 

desdobramento da lógica contraditória do sistema público 

de ensino brasileiro que, ampliando o acesso da classe 

trabalhadora à escola de 2o. Grau, dividiu socialmente 

esta mf:1sma escola em turnos qualitativamente diferentes. 

Deve-se ter presente que fixei alguns limites, 

isto é, a pesquisa restringir-se-á a um curso noturno de 

2o. Grau, oferecido pela rede pública estadual de ensino. 

Nestes termos, abordarei exclusivamente o fenómeno da 

evasão que juntamente com a reprovação e a repetência 

constituem o chamado fracasso escolar. 

Dentro destes limites, o método que seguirei é 

o do estudo de caso. Consciente das vantagens e limitações 

desta modalidade de pesquisa, espero contribuir para o 

esclarecimento de algumas questões acerca da escolarização 

dos trabalhadores-estudantes em nosos Pais. 



1. POSIÇÃO DO PROBL~MA E DELINEAMENTOS METODOLÓGICOS 

1.1. Posição e Formulação do Problema 

Posicionar o problema a ser pesquisado implica 

situar o 2o. Grau em relação aos demais graus de ensino, 

situar o ensino noturno em relação aos demais turnos e 

interpretar o significado dos indices de evasão escolar, 

verificados em cursos noturnos de 2o. Grau. 

Situar um grau de ensino em relação aos demais 

graus é procurar compreender qual o papel deste grau no 

sistema de ensino de uma determinada sociedade. No caso do 

2o. Grau, tal compreensão não é uma tarefa fácil. Enquanto 

o lo. e o 3o. Graus possuem funções mais consensualmente 

definidas, o 2o. Grau é marcado por uma indefinição no que 

respeita às funções a ele atribuidas. 

O ensino de lo. Grau é comumente definido como 

um processo educacional capaz de instrumentalizar 

minimamente os indivíduos para a sua socializaçi'3.o pós­

familiar. Cabe-lhe fornecer as noções básicas da escrita, 
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os rudimentos do cálculo e os conceitos elementares das 

ciências naturais e sociais, de modo que a sua cliehtela 

possa ser integrada à sociedade na qual está inserida. 

O ensino de 3o. Grau possue uma função 

terminal. Cabe-lhe fornecer uma qualificação profissional 

mais elevada, ampliar o conhecimento acumulado e estender 

parte deste mesmo conhecimento aos diversos setores da 

sociedade . 

. // O ensino de 2o. Grau não possui uma função 
/ i 

claramente definida. Recorrentemente, tem-se-.l·he atribuído 

t·rê·s funções: a propedêutica, a profissionalizante e a 

formativa. A funçâo propedêutica identific·a o ensino de 

2D. Grau com a preparação para o ensino superior. Desse 

modo, o 2o. Grau estaria encarregado de instruir aquela 

parcela da população estudantil, egressa do lo. Gr·au, que 

reúne'condições sociais e educacionais de· ingressar no 3o. 

Grau. A função profissionalizante ·i·dentifi·ca o ensino de 

2o. Grau com a preparação para o mercado de traba_1ho. 

De.S·áa forma, o ·2o. Grau estaria encarrregado de qual·i.ficar 

aquela parcela da popnla'Çê.'o estudant~'il, egressa do ensino 

de· lo. Grau, que, não réunindo condiçõe"S sociais' e 

educacionais de prosseguir ós é'studos em nível super·ior, 

ocupará posições qualificadas na hierarquia ocupacional do 

sistema produtivo. A função formativa; de definição 

problemática, não identifi"Ca o ensino de 2o. Grau nem com 

a t}r·epElraçao para o efisino Superior; nem ·com a preparaç·ão 

pa:ra· o mercado de trabalho, ·mas Cusca propiciar ao 
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estudante uma visão histórica das relações entre cultura e 

trabalho. Neste sentido, o 2o. Grau encarregar-se-ia de 

transmitir os principias gerais que orientam os processos 

de evolução da sociedade, da ciência, da tecnologia e da 

dinâmica do trabalho. 

Com efeito, o 2o. Grau "é a manifestação clara 

do caráter dualista de nossa sociedade, até mesmo pela 

inexistência de uma posição mais ou menos consensual a ele 

atribuida." (Cury, 1991: 46). Nas palavras de Maria I. S. 

Bedran: 

O ensino de 2o. Grau demonstra o impasse em 
que se encontram as sociedades modernas para 
responderem à pergunta: seus membros vão ser 
encaminhados para os pólos de decisão ou para 
os pólos de execução? Quais desses membros 
vão para uma ou outra dessas vias? (Bedran, 
1984: 33). 

Quanto ao ensino noturno, situá-lo em relação 

ao ensino oferecido nos demais turnos (manhã e tarde) 

exige uma reflexão mais trabalhosa. Não é possivel definir 

funções especificas para os diferentes turnos de um mesmo 

grau de ensino. Ao menos em nivel formal, eles se 

encontram estruturados de forma integrada e unificada. 

Portanto, o correto posicionamento do noturno em relaç~o 

ao diurno depende de uma penetração, mesmo que parcial, na 

realidade concreta de ambos os turnos. 
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Neste ponto, pode-se dizer que, dentre todos 

os fatores que diferenciam o noturno do diurno, o perfil 

de suas respectivas clientelas é aquele que mais 

remà.tcavelmente assinala a diferença entre os dois turnos. 

Quanto às formas de organização, a proposta curricular, a 

prática docente e as condições fisicas, a escola noturna e 

a eScola diu.rna parecem ser iguais em -tudo. Na realidade, 

fat·ores como o não-fUncionamento ou o precário 

f'úncionamento das dependêncía-s extTa-c1aErse à no i te,' assim 

como a exaCetb:ação, no noturno-, -·dos êfeitDs noci vóS sob te 

a prática docente, ocasionados pela baixa remuneração; 

pelas dificeis condições de trabalho e pela 

désqual:Lfica~ão a que o p-rofessor vem sendo- submetido, não 

podem ·ser desprezados. Porém, .na,da _dis~q, demarca tão 

radi-cal-mente a_ fr_onteira- en_tre os tur_nos, como o fato de 

os cursos noturnos acolhe:r~em tràb:3.lhàdóres aS-salariados 

que buscam neles a última chance de adquirir uma 

credençial que lhes possibilitará resistir ao_ processo de 

exploração do seu trabalho. Como diz 'Marilia Spo,sito: "as 

questões que atingem os curs,os noturnos são as que mais de 

perto trazem para a educação i;I_S detei·minações da sociedade 

e da desigualdade social." (Sposito, 1988: 16~). 

Em função disso, os .cursos noturnos acabam por 

expor uma contradição básica existente no sistema de 

ensino brasileiro. Pois, em nivel legal, tal sistema 

encontra-se unificado, oferecendo uma escola igual para 

todos, porém, no nível das relações sociais concretas, 

este mesmo sistema neg:ligencia o fato de que nem todos que 
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freqUentam tal escola são socialmente iguais. Em outras 

palavras, o caráter abstrato da unificação juridica do 

sistema de ensino brasileiro, desconsiderando a existência 

de uma profunda diferenciação social entre os estudantes 

que freqUentam uma mesma escola em turnos diferentes, faz 

com que a desigualdade real das oportunidades educacionais 

apareça como igualdade juridicamente legitimada destas 

mesmas oportunidades. 

Para posicionar o problema de pesquisa, resta 

ainda esclarecer o significado dos indices de evasão 

escolar, observados em cursos noturnos de 2o. Grau . 

• De inicio, deve-se registrar que o problema da 

evasão é antigo na história educacional brasileira·!: Já em 

1954, dos três milhões de alunos matriculados na la. 

série, somente cem mil concluíram o 3o. ano colegial em 

1964 (Lima, 1969). Nos últimos anos, alguns pesquisadores 

têm voltado a sua atenção para o problema do fracasso 

escolar no qual a questão da evasão tem sido estudada 

juntamente com a reprovação e a repetência. 

~A palavra evasão vem do latim evasione e 

significa fuga, abandono de um determinado lugar onde se 

deveria permanecer. Para a pesquisa educacional, evasão 

significa o afastamento dos alunos do sistema de ensino, 

por abandono do estabelecimento no qual eram freqUentes, 

sem solicitar transferência. Há dois tipos de evasão: a 

permanente e a temporária. A evasão permanente ocorre, 
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quando o aluno abandona a escola, e jamais volta a 

f'reqúentá-la .. A' evasão temporà'ria ocorre, quando o aluno 

àbandona a escola durante um ano, e 'volta a frequen'tá-la 

no ano seguinte. Há também dois tipos de alunos evadidos: 

aqueles que abandonam a escola durante o ano letivo, e 

aqueles que a abandonam após findar o referido ano~., A 

reprovação e a repetência são as outras faces do fracasso 

escolar. Para efeitos de definição, é corisiderado 

reprovado todo aluno que não preencher os requisitos 

minimos em aproveitamento e freqüência previstos em 

legislação pertinente. Já a repetência é definida cotno 

sendo o caso daqueles alunos que refizera·m os estudos por 

não terem preenchido os requisitos minimos em 

aproveitamento e freqüência, previstoS em lei. 

irnen~a maio.tia das investiqações s6bre 

evasão escolar concentra a sua 'a'tençãó nas primeir'âs 

séries do ensino elementar. Ao que Sé sabe, a evaSão e a 

repetência nas séries iniciais do ló. Gtau constituem um 

dos problemas mais graves do sistemà educacional 

brasileiro. Um levantamento do Ministério da Educàção 

revelou que 52% das crianças matriculadas na la. Série do 

lo. Grau não chega à 2a. série e apenas 18% concluem o lo. 

Grau (O Liberal, 1988) . 

O fato de a maioria das pesquisas sobre eva-são 

escolar restringir-se ao lo. Grau não é surpreendente. 

Afinal, ao longo dos anos, várias gerações de educadores 

conViveram com a chamada "prioridade para o ensino 
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básico". Porém, hoje mais do que nunca, prioridade não 

pode ser confundida com exclusividade, pois, mesmo sem 

solucionar de f in i ti vamente o problema do acesso uni ver sal 

ao ensino de lo. Grau, a sociedade brasileira já se depara 

com demandas de expansão da oferta de vagas em outros 

níveis de ensino. 

No que se refere à questão da evasão escolar 

em nível de 2o. Grau, as explicações oferecidas a partir 

das investigações do fenómeno em nível de lo. Grau, nao 

são suficientes. Dentre as muitas razões que endossam esta 

afirmação, destaco apenas que o 2o. Grau ocupa uma posição 

problemática na estrutura do sistema de ensino cujas 

funções já foram referidas em parágrafos anteriores. Além 

disso, a clientela do 2o. Grau encontra-se em uma etapa de 

sua escolarização que implicou na superação de várias 

barreiras sócio-educacionais, interpostas ao longo da 

trajetória escolar de significativa parcela da população 

brasileira. Segundo o Anuário Estatistico da UNESCO de 

1990, no Brasil, quase metade das pessoas, de qualquer 

idade, que concluem o lo. Grau não prosseguem os estudos 

(folha de São Paulo, 1991) . Em função disso, o problema da 

evasão escolar em nivel de 2o. Grau exige investigações 

especificas. 

Somente nos últimos anos, em razão da 

freqUência, da generalização e da intensidade com que o 

fenômeno tem se manifestado, alguns pesquisadores têm 



8 

vól ta do a sua a'tenção pa.ra os índicés de evasão do ensino 

médio. 

Na tàbela 1, dacto·s mais rec·entes mostram a 

gráVidade do problema na capital e no Estado do Rio Grande 

do Sul. Como se pode observar, tanto em Porto Alegre, como 

em todo o Estado, as taxas de evasão, de reprovação e de 

repetência à noite são superioreS às respectivas taxas da 

manhã e da tarde. Note-se ainda que a taxa de evasão 

também supera as taxas de reprovação e de repetência no 

que respeita aos cursos noturnos. 

TABELA 1 - taxas totais de evasão, reprovação e repetência 
na rede estadual. de 2o.Grau do __ Rio Grande do 
Sul 1991. 

----

2o. Grau 

Porto Alegre R S 

Manhã Tarde Noit-e Manhã Tarde· Noite 

Evasão 5, 65 9,31 24,34 7,99 10,81 25, 46 

Reptovação 13,25 14,34 17' 88 15,74 17' 10 19,, 05 

Repet-ência 7,15 11, 53 16,48 8,80 11, 06 17,14 

fonte: Secretaria da Educação/RS/Unidade de Informática. 

Em nível nacional, a taxa de evasão escolar do 2o. Grau em 

todos os turnos de 1963 a 1983 pulou de 10% para 16,9% 

(Melchior, 1988). Em que pese os dados não discriminarem a 
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evasão por turno, pode-se afirmar seguramente que a maior 

porcentagem de evadidos se encontra à noite. De outra 

parte, segundo dados do MEC, em 1988, os cursos 

noturnos em todo o pais já respondiam por 58% das 

matriculas do 2o. Grau (Folha de São Paulo, 1991). Tem-se/t 

portanto, uma péssima conbinação: de um lado, uma 

tendência ascendente das taxas de evasão à noite; de 

outro, um aumento da demanda por ensino noturno. Nessas 

~ondições, as taxas de evasão escolar, verificadas em 

cursos noturnos de 2o. Grau, podem ser interpretadas como 

sendo uma das resultantes do fracasso escolar que 

representa mais nitidamente o caráter ilusório da 

democratização deste gr·au de ensino no Brasil. Portanto, 

investigar tal fen6meno, nesse contexto, significa 

deslindar as relações sociais e políticas que o 

determinam. 

Posicionado o problema de pesquisa, a sua 

formulação pode ser enunciada nos seguintes termos: 

fatores ocasionam as expressivas taxas de evasão escolar 

em cursos noturnos de 2o. Grau? 

A investigação de um fenômeno dessa natureza 

pode ser realizada a partir de uma gama mui to ampla de 

abordagens. A evasão escolar pode ser investigada numa 

perspectiva psicológica, pedagógica, sociológica, entre 

outras al ternatl v as. Neste trabalho, irei investigar o 

fenômeno da evasão escolar numa perspectiva eminentemente 
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C>' so'ciológica. Esta opção justifica-se pela própria posição 

do problema; refer'lda anteriormente.,~!/' 

A abordagem sociol6Çjica da evasão escolar 

também possibilita um leque amplo de aspectos a serem 

explorados durante a investigação. Pode-sê analisar as 

relações entre as politicas públicas para o ensino noturno 

e a evasão, a forma pela qual as instituições escolares 

têm reagido ao fenômeno da evasão, as relações de gênero 

ou de raça no interior da escola e a sua influência na 

determinação do fracasso escolar, etc. Neste estudo, 

privilegiarei os fatores, associados às relações entre 

escola e trabalho, que determinam a evasãó escolar. 

Por fim, a multiplicidade de determinações 

constitutivas das relações entre educação e trabalho, 

envolvidas no .fenômeno da evasão, será abordada na 

perspectiva do trabalhador-estudante, de modo que 

possibilite uma maior concent.raçãó da atenção analítica, 

requerida pelo trabàlho de investigação. 

1.2. Metodologia 

Este trabalho é um estudo de caso', realizado a 

partir de uma pesquisa de campo, em uma e'scola da rede 

pública estadual de ensino. 
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Os dados foram coletados entre dezembro de 

1992 e setembro de 1993. A escola na qual foi realizada a 

pesquisa de campo está localizada no bairro Navegantes, 

este, .'3ituado na zona norte do município de Porto Alegre. 

As razões para a escolha da referida escola 

~oram as seguintes: 

- Pertencer à rede pública estadual de ensino. 

No Brasil, "a alocação de recursos para a manutenção das 

redes de 2o. Grau provém, predominantemente, da esfera 

estadual" (Rosemberg, 1988: 137). Em conseqUência, as 

redes estaduais possuem um 

estabelecimentos o que pode 

generalização de muitos resultados 

caso. 

maior número de 

possibilitar alguma 

do presente estudo de 

Estar localizada em bairro de expressiva e 

diversificada atividade econômica, tanto no setor 

industrial, como no setor de comércio e serviços. Uma vez 

que o objeto de investigação é a evasão escolar em cursos 

noturnos, freqUentados predominantemente por 

trabalhadores-estudantes, o fato de a escola estar 

localizada em um bairro de intensa a ti v idade econômica 

favorece vários procedimentos de pesquisa. 

Constituir um caso extremo do fenômeno 

investigado, pois, segundo dados fornecidos pelo Serviço 

de Informática da SEC/RS, a escola em estudo registrou, 

----
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durante o ano de 1991, taxas elevadissimas de evasão 

escolar em seus cursos noturnos. 

Trata-se de uma escola exclusivamente de 2o. 

Grau. o ensino por ela oferecido consis-te em uma formação 

geral básica com três terminalidades profissionalizantes: 

Auxiliar de Escritório, Auxiliar de Laboratório e Análises 

Quimicas e Ensino de 2o. Grau também conhecido como 

Programa de Preparação para o Trabalho ou PPT. Pela manhã 

e à noite, são oferecidas matriculas em todas as séries do 

2o. Grau; à tarde são oferecidas matricul-as somente na- la. 

sé:rie. Durante o ano de 1991, o número de matriculas nes:te 

estabelecimento de ensino foi de 1.226 alunos, assim 

distribuídos por turno: 465 pela manhã, 288 à -tarde e 473 

à noite. 

A pesquisa de campo foi realizada 

exclusivamente no noturno. Para tanto, recorreu-se a três 

instrumentos de coleta de dados: questionário, entrevistas 

e análise de documentos. 

Foram aplicados 282 questionários em alunos 

regularmente matriculados no curso noturno da escola. A 

aplicação dos questionários foi realizada durante as 

aulas, mediante a cessão, por parte dos professores, do 

periodo de tempo necessário para respondê-lo. 

Foram -realizadas entrevista-s abertas, com base 

em roteiro pré-estabelecido, com 20 alunos (13 homens e 7 
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mulheres) e 10 professores (7 homens e 3 mulheres, todos 

efetivos, 5 graduados e 5 pós-graduados). 

Os alunos entrevistado.':~ foram escolhidos 

aleatoriamente entre os respondentes do questionário. Em 

função das estatísticas indicarem uma maior incidência da 

evasão escolar na la. série do 2o. Grau, eles foram 

estratificados por série. Assim, foram entrevistados 10 

alunos da la. série, 5 alunos da 2a. série e 5 alunos da 

3a. série. As entrevistas com os alunos foram realizadas 

na própria escola ou no local de trabalho dos mesmos de 

acordo com a conveniência dos entrevistados. 

Os documentos analisados constituíram-se de 

dados estatísticos 1 fornecidos pelo Serviço de Informática 

da Secretaria Estadual de Educação do Estado do Rio Grande 

do Sul, arquivos e atas da secretaria da escola, um 

trabalho sobre a história da escola e informações contidas 

em murais. 

definições, 

Por fim, cabe registrar que, 

o fen6meno da evasão foi 

no que respeita a 

estudado em seu 

sentido mals amplo, não se levando em conta a evasão 

permanente ou temporária, referidas anteriormente. Sendo 

considerado evadido, para efeito desta pesquisa, todo 

aluno que abandonou o estabelecimento de ensino durante o 

ano letivo. 
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2. O ENSINO DE 2o. GRAU NO BRASIL 

2.1. Introdução 

A tradição classista da educação brasileira 

consagrou uma dualidade e'ntre o ensino voltado para as 

elites e o ensino voltado para a maioria da população que 

atr'avessou inabalada as diferentes reformas .PRlas quais 

passou o ensino médio. "A essa dualidade, Anísio Teixeira 

chamou 'o ensino para os nossos filhos' e 'o ensino para 

os filhos dos outros', o primeiro chamado de secundário e 

o segundo, de técnico-profissional". (Catani et al., 1989: 

208) 

O ensino secundário nunca conseguiu r'omper de 

fato as ligações orgânicas que sempre estabeleceu com o 

ensino superior, 

profissional, em 

enquanto 

diferentes 

que o ensino 

momentos da 

técnico­

hi.stó'ria 

educacional brasileira, gozou de diferentes intensidades 

de prestigio social, mas nunca conseguiu se impor como uma 

necessidade para a formação ·do adolescente. 
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brasileiro 

possuía um conteúdo eminentemente intelectualista, sem 

ligação alguma com qualquer atividade instrumental. 

Reproduzindo os modelos e padrões de cultura estrangeiros, 

o ensino secundário estava voltado predominantemente para 

a preparaçao das elites dirigentes. Estas deveriam dominar 

as artes, a literatura, a oratória e a cultura universal, 

de modo que, prosseguindo os estudos em nível superior, 

pudessem constituir os quadros administrativos que 

assegurariam a manutenção do regime vigente. 

Em 1930, surgem as condições para urna maior 

centralização das decisões e uma unificação das poli ticas 

educacionais com a criação do Ministério da Educação e 

Saúde Pública. No ano seguinte, assiste-se à primeira 

grande reforma do ensino secundário. A reforma Francisco 

Campos substituiu os estudos livres e os exames parcelados 

para a conclusão do ensino secundário por estudos 

regulares com um elenco de disciplinas anuais e freqüência 

obrigatória. Com esta reforma, o ensino secundário passa a 

ser constituído de dois cursos: um fundamental com cinco 

séries e outro complementar com duas séries. Este curso 

complementar oferecia as modalidades·"" pré-jurídico, pré­

médico e pré-politécnico, visava o ingresso nos cursos 

superiores e correspondia na época ao que hoje denominamos 

de 2o. Grau. 

Em 1942, a reforma Gustavo Capanema extinguiu 

o curso complementar. Assim, as modalidades pré-jurídico, 
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p'ré-rnédico e pré-poli técnico do curso complementar são 

substituídas pelos cursos médios de 2o. Ciclo. A partir de 

então, o curso secundário passa a ser organizado em 2 

ciclos: o ginasial com quatro anos e o colegial com três 

anos. -Por sua vez, o colegial ou 2o. Ciclo do Ensino Médio 

pasSou a oferecer duas modalidades: o ramo secundário, 

subdiVidido em Clássico e Científico, conforme o acento 

estivesse, respectivamente, no estudo das ci-ências 

fíSicas, químicas e biológicas ou nos eStudos sociais e 

nas línguas estrangeiras vivas ou mortas e o ramo técnico­

profissionalizante, subdividido em Normal, voltado para a 

preparação de professores para o ensino primário, 

Industrial, Agrícola e Comercial. Além disso, a reforma 

Gustavo Capanema estabeleceu a articulação entre o ensino 

primário e o secundário. 

Somen-te com o advento da Lei 1821/53, o acesso 

a todos os cursos superiores pelos egressos do ramo 

prófi.Ssiorralizante do 2o. Ciclo é j u.tidicamente 

recorrhecido. Apesar disso, a dicotomia do ensino médio 

brasileiro conttnuava a apresentar um alto grau de 

eríraizamento na estrut-ura do sistema de ensino Iiácional, 

uma vez que o ramo- secundário continuava desvinculado das 

questões referentes ao m\mdb do tr-abàlhó, e o ramo 

p.bbfis.S1on-.:fli zante permanecia ±nst-.tume-ntali-zado. 

Em 1961, foi promulgada a primeira Lei de 

Diretrizes e Base-s da Educação Nacional. A-- Lei 4024 de 20 

de dezembro de 1961 foi o resultado- de Vários debates 
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sobre a educação que ti v eram inicio com a promulgação da 

Constituição de 18 de setembro de 1946. 

Nesta época, o Pais encontrava-se em um 

processo acelerado de industrialização. A crise mundial da 

economia capitalista, restringindo as importações, fez com 

que a indústria nacional iniciasse a fabricação de muitos 

artigos até então importados. A crise do café fez .ruir a 

ideologia do agriculturalismo que preconizava uma suposta 

vocação agrícola para o Brasil. Todas as clas2es sociai.s 

se uniram em torno da bandeira da industrialização. O 

processo de industrialização galvanizou a opinião de todas 

as forças políticas do país que, a partir de 1945, não 

irão lutar contra ou a favor da industrialização, mas sim 

pelo controle de tal processo (Saviani, 1985). 

Neste contexto, o liberalismo surge como uma 

ideologia capaz de expressar o consenso existente na 

sociedade em torno da bandeira da industrialização. Como 

diz Dermeval Saviani: 

Em todo esse periodo [194.5-61] o pano de 
fundo ideológico foi o liberalismo. Todos 
faziam profissão de fé liberal-democrática, 
21ssumindo o liberalismo os mais variados 
matizes. E o denominador comum da 
industrialização permitiu que os conflitos 
fossem absorvidos pelo jogo democrático 
(Saviani, 1985: 141). 

A Lei 4.024/61 foi elaborada sob a influência 

das idéias liberai.s que garantiam o consenso em torno da 
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induStrialização. Uma concepção acentuadamente 

instrumental da educação não estâ presente em seu texto. O 

que prevalece são as idéias de cidadania, de liberdades 

fundamentais do homem, de universalismo, etc. Não se 

verifica uma preocupação mais remarcável com a preparação 

para o trabalho, qualiflcaçao profissional, habilitação 

profissional e outros objetivos mais vinculados com o 

mercado de trabalho. Isto só irá aparecer com a Lei 

5692/71 que será analisada mais adiante. 

A Lei 4024/61 foi, fundamentalmente, uma 

consolidação das orientações que já vinham sendo 

implemeiltadas na educação nacional. Os debates que 

antecederam a sua publicação se cOncentraram na maior ou 

menor extensão das atribuições da União e dos Estados na 

organização e controle das escolas e no conflito escola 

pa!'tic't.üar versus êscola pública que pós em confronto os 

grupos interessados em controlar as verbas públicas 

destinadas à educação. Problemas como a alfabetização de 

adultos ou a educação popular simplesmente não foram 

considerados. 

No que se refere ao curso secundário, pode-se 

observar, além de uma vaga referência à formação integral 

do _adolescente (Art. 35), uma concepção orgânica do que, 

alguns anos mais tarde, viria a ser uma eScola de 2o. 

Grau. A Lei 4024/61 manteve os mesmos ramos para o 2o. 

Ciclo do ensino médio: o secundário dé um lado e o 

técnico-profissionalizante ·de outro. Quanto ao ramo 
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técnico-profissionalizante, além das subdivisões em 

normal, agrícola, industrial e comercial, outras 

possibilidades eram também admitidas, porém rarissimamente 

utilizadas. 

Além disso, a Lei 4024/61 equiparou plenamente 

os cursos de nivel médio e flexibilizou o intercâmbio 

entre eles. Porém, a dualidade estrutural do ensino médio 

foi reforçada, haja visto que o ramo secundário assumiu um 

caráter mais acadêmico e o ramo técnico-profissional foi 

conservado sem alterações positivas em relação à sua 

situação anterior. 

Não casualmente, a consolidação do divórcio 

histórico entre ensino propedêutico e ensino profissional, 

promovido pela Lei 4024/61, coincidiu com o final de um 

processo de diversificação da atividade econômica, de 

urbanização e de surgimento da burguesia industrial e das 

classes média e operária. Segundo Maria Ignez Saad Bedran: 

Tais resultados estavam em consonância com a 
modernização do país, visando formar, de um 
lado, a classe dirigente urbana capaz de dar 
suporte à política de industrialização e, de 
outro lado, a qualificação da mão-de-obra nos 
limites necessários ao funcionamento do modelo 
urbano-industrial. Dessa forma, a dualidade do 
sistema de ensino encarregou-se da 
socialização diferencial entre as pessoas que 
desempenhavam tarefas de execução e de 
decisão, que excluía, por definição, uma 
formação integral do adolescente (Bedran, 
1989: 759) 
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A distribuição dos alunos pelos ramos 

pé:rmanecia sendo reali-Zada de acordo com a sua origem 

sócio-econômié::a. Os cursos profissionalizantes respondiam 

por apenas 30% das matriculas e eram freqUentados por 

alunos pertencentes às camadas sociais menos favorecidas 

que dificilmente conseguiam ingressar 

superiores. Ao rnes'mo terripo, os cursos 

nos cursos 

propedêuticos 

respondiam' pela maiorià das matriculas e eram freqUentados 

por virtuais candidatOs ao ensino superior. Tal 

configuração da distribuição dos alunos revelava a 

completa desarticUlação entre o mundo da "educação", 

encarregado de desenvolver o intelecto, independentemente 

das demandas do sistema produ ti v o, e o mundo do 

"trabalho", perpass13.do pela , exigê'ncia do domínio de 

hábilidades instrtimentaLs, que! eram ensiriadas em curs,os de 

fOrma"Ção prófissióhal (Kuenzer, 1987). 

Segundo Maria C. da Silva Crema (1987: 66), a 

Lei de Diretrizes e Bases de 1971 (Lei 5692/71) "foi a 

tentativa de apagar as 

curriculares de educação 

contradições entre as partes 

geral e de formação especial, 

corno ainda ensaiar a experiência de urna escola única na 

forma e poli valente na função." Em vi,rtude da importância 

que a compreensão dos desdobramentos desta lei e das que a 

seguiram (Lei 7044/82 e a Nov_a LDB) adquire para a análise 

dos fatores q'ue determinam a evasão escólar em cursos 

notu-rnos de 2o. GraU, far-se-á, a seguir, um estudo mais 

detalhado de cada uma delas. 
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2.2. A Lei 5692/71 

Antes de mais nada, faz-se necessário realizar 

uma sucinta reflexão a respeito das relações entre o 

sistema escolar, a legislação e a sociedade. A organização 

das instituições não é resultado exclusivo da legislaçao. 

Fatores externos às instituições concorrem, em diferentes 

medidas 1 para configurar tanto a legislação que 

regulamenta as relações estabelecidas em uma determinada 

instituição, como as dimensões não-legislativas da 

organização desta mesma instituição. No caso específico 

da organização escolar e de sua legislação, tanto uma, 

como a outra interagem no seio da sociedade que produz a 

ambas. Apesar disso, a análise critica da escola possui, 

no estudo da legislação educacional, um instrumento 

privilegiado, pois a legislação, ao enunciar os objetivos 

gerais que irão orientar a organização das instituições 

escolares, possibilita captar as contradições existentes 

entre aqueles objetivos e a situação real destas 

instituições. 

A Lei 5692\71 não será analisada textualmente. 

A sua letra é sobejamente conhecida de todos aqueles que 

já se ocuparam das questões relativas ao ensino de 2o. 

Grau. Nos limites deste trabalho, farei um resgate sumário 

do contexto social, político e econômico em que surgiu a 

referida Lei. A seguir, apresentarei sinteticamente as 

idéias gerais da teoria do capital humano que fundamentou 
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os postulados da Lei 5692/71, destacarei as finalidades 

desta legislação e relacionarei os fatores que ocasionaram 

o fracasso da politica, embutida em suas linhas. 

Concluindo, tentarei analisar as conseqüências da Lei 

5692/7-1 para o ensino de 2o. Grau em geral e para o ensino 

noturno de 2o. Grau em especial. 

No inicio da década de 60, o consenso que, até 

então, fora forjado em torno da bandeira da 

industrialização já não existia mais. Durante o governo de 

Juscelino Kubitschek, o processo de industrialização da 

economia brasileira foi ultimado através de uma 

significativa desnacionalização. Desse modo, o capital 

estrangeiro, em especial as indústrias de consumo durável 

que exigem investimentos de grande porte, obteve grandes 

vantàqens para a instalação de filiais em território 

b-rasileiro. Em pouco tempo, as empresas multinacionais 

passaram a dominar a economia bras-ileir-a, ora adquirindo o 

atiVO de muitas empresas nacionais, ora promovendo uma 

integração vertical com outras tantas. Tais empresas 

passaram a colocar sob a súa influência os rumos do 

desenvolvimento econômico brasileiro. 

progressiva 

confronto 

Este movimento em direção à desnacionalização 

da economia e da sociedade colocou em 

as diferentes classes sociàis e setores de 

classe que antes se aglutinavam em torno da politica de 

industrialização. O empresariado nacional conduzira o 

procés-so de substituição de importações, mas, 
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aproximava-se cada vez mais dos interesses internacionais. 

As camadas médias que apoiaram o processo de 

industrialização, em virtude de o mesmo ampliar as suas 

possibilidades de ascensão social, viram, no novo processo 

de internacionalização da economia, novas oportunidades de 

ascende.r .socialmente. Porém, a classe operária e as 

lideranças de esquerda que apoiaram a industrialização, 

porque viram nela um caminho para a libertação nacional, 

passaram a levantar a bandeira do desenvolvimento nncional 

soberano que entrou em choque com as tendências econômicas 

dominantes. Como diz Dermeval Saviani: 

se os empresariados nacional e 
internacional, as classes médias, o operariado 
e as forças de esquerda se uniram em torno da 
bandeira da industrialização, as razões que os 
levaram a isso eram divergentes. Assim, 
enquanto para a burguesia e para as classes 
médias a industrialização eJ:·a um fim em si 
mesma, para o operariado e as forças de 
esquerda ela era apenas uma etapa. Por isso, 
atingida a meta, enquanto a burguesia busca 
consolidar seu poder, as forças de esquerda 
levantam nova bandeira: trata-se da 
nacionalização das empresas estrangeiras, 
controle de remessas de lucros, de dividendos 
e as reformas de base (reformas tributária, 
financeira, agrária, educacional, etc.) 
:saviani, 1985: 143). 

Neste contexto, o Estado brasileiro foi 

instado a adequar a sua organização politica às tendências 

econômicas pn,dominantes. Assim, as forças poli ticas que 

ameaçavam o prosseguimento do processo de 

internacionalização da economia foram su.focadas, para que 

a estrutura de poder do Estado permanecesse fiel aos rumos 
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rnodernizadores do modelo sócio-econômico vigente. A 

"revolução" de 64, portanto, não repreSentou uma ruptura 

com tal modelo,' mas sim uma continuidade. A ruptura 

ocorreu no plano político para dar livre curso ao processo 

de desnacionalização modernizante da economia. A pàrtir de 

1964, a maioria dos setores que constituiam a 'vida social, 

politica e econômica do Pais sofrem a influência da 

proposta de modernização do regime militar, inclusive a 

estrutura do sistema de ensino. Como diz Edna G. M. Fiod: 

A modernização vem atender a press5es internas 
e externas, definindo as relações do Brasil, 
enquanto sistema periférico, dependente em 
relação aos países centrais, independentes e 
desenvolvidos. Essas relações definiram a 
poli ti c a e a economia, direcionando os rumos 
da sociedade br{:lsileira, modificando 
conseqüentemente toda a estrutura educacional 
(FIOD, 1983: 90) • 

As modificações da estrutura educacional 

deveriàm dotar o ensino em todos os niveis de maior 

racionalidade. A baixa produtividade, a inadequação da 

proposta educacional em relação às metas de 

desenvolvimento econômico acelerado, a falta de 

articulação do sistema escolar com o mercado de trabalho, 

o excessivo academicismo dos cursos eram apontados, pelo 

novo discurso, como fatores explicativos das dificuldades 

econômicas em que atravessava o país e, segundo os 

t~cnocratas do regime, resultavam da falta de um 

planejamento racional para a educação (Kuenzer, 1987). 
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o referencial teórico que fundamentou a 

proposta de reestruturação do sistema de ensino foi 

fornecido pela teoria do capital humano. Surgida no 

interio.r dos debates sobre os fatores explicativos do 

crescimento econômico, a teoria do capital humano postulou 

que o investimento em educaçao pode aumentar a 

produtividade geral da economia. Com o conceito de capital 

humano, pretendeu demonstrar que o investimento no homem 

apresenta rendimento maior que o da aplicaçào em bens de 

capital. 

Em nível macroeconómico, a teoria do capital 

humano afirma que, se ao longo de um determinado período 

de tempo, o acréscimo dos estoques de capital físico e de 

trabalho explica apenas uma parcela do crescimento de uma 

economia, então o resíduo de crescimento não explicado 

pode ser atribuído ao investimento em recursos humanos. 

Tal investimento compreenderia inversóes em educação, 

treinamento, saúde, assistência social etc. 

Em nível microeconômico, a teoria do capital 

humano supõe que o individuo é quem produz as suas 

próprias capacidades de produção. Segundo tal teoria, o 

montante de despesas que alguém deve efetuar em educação 

para aumentar a sua produtividade é denominado de 

investimento humano. A produtividade de um indivíduo seria 

diretamente p.roporcional ao montante de inve.stimento 

humano por ele realizado. Sendo a renda considerada corno 

funç2o da produtividade, a cada aumento da __ p+odutJ;{~:g,;·~e 

.-· -- .. \'.,' .. ,~ .. ;-··-·~ ,----,, -':.\ -~~.?-<:;·-_.~ .. ::~~i~ .. ~':·.~ 
-~- I'); L c:· ' - -
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corresponder ia um aumento de renda. Infere-se dai que a 

educação seria um instrumento eficiente de distribuição de 

renda e de mobilidade social. Gaudêncio Frigotto analisa 

as conseqUências da teoria do capital humano para a 

educação nos seguintes termos: 

O processo educativo, escolar ou não, é 
reduzido à função de produzir um conjunto de 
habilidades intelectuais, desenvolvimento de 
determinadas atitudeS, tran-smiss-ão de um 
determinado volume de conhecimentos que 
funcionam como geradores de capacidade de 
trabalho e, conseqtientemente, de produção. De 
acordo com a especificidade e complexidade da 
ocupação, a natureza e o volume dessas 
habilidades deverão variar. A educação passa, 
então, a co-nstituir-se num dos fato-res 
fundamentais para explicar economicamente as 
diferenças de capacidade de trabalho e, 
conseqUentemente, as diferenças de 
produtividade e rénda (Frigbtto, 1984: 15). 

A Lei 5692/71 incorporou os supostos da teoria 

do capital human:o e surgiu como a alternativa de 

reestruturação racional do ensino de lo. e 2o. Graus. A 

proposta de racionalização, embutida na Lei, fez com que o 

espir'ito liberalizante presente na Lei 4024/61 cedesse 

espaço a uma concepção tecnicista do ensino de 2o. Gt'au. 

Os méios (técnicas) passam a ser mais importantes que os 

fins (ideais), a adaptação é mais valorizada que a 

aútonomia, a quantidade prevalece- sobre a qualidade, as 

necessidades sociais cedem lugar às aspiraçôes individuais 

e, naturalmente, a cultura geral é' aviltada em favo:r da 

formação profissional (Saviani, 1985) 
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Com o advento da Lei 5692/71, o até então 

chamado Curso Colegial (2o. Ciclo do ensino médio) passa a 

denominar-se 2o. Grau. Desaparecem o Primeiro Ciclo 

(Ginasial) com duração de quatro anos e o Segundo Ciclo 

(Colegial) com duração de três anos. As séries 

correspondentes ao antigo Primeiro Ciclo são incorporadas 

ao lo. Grau, e o 2o. Grau passa a ter uma duração de três 

ou quatro séries anuais, conforme a carga horária de cada 

habilitação. Em termos estruturais, a Lei 5692/71 tentou 

romper com a dualidade entre ensino secundário e ensino 

técnico-profissional, idealizando um modelo de escola 

única no qual o trabalho manual estaria articulado com o 

trabalho intelectual. A terminalidade foi imposta como 

norma para o ensino de 2o. Grau. Foram substituídos "os 

antigos ramos propedêutico e profissionalizante por um 

sistema único - por onde todos passam independentemente de 

sua origem de classe - cuja finalidade é a qualificação 

para o trabalho através da habilitação profissional 

conferida pela escola" (Kuenzer, 1987: 9). 

45/72 do 

Após a implantação da Lei 5692/71, 

Conselho Federal de Educação 

o Parecer 

propõe a 

operacionalização para a habilitação profissional, ou 

seja, o 2o. Grau incumbir-se-ia, a partir de então, da 

formação do Técnico (Habilitaçâo Profissional Plena) e do 

Auxiliar Técnico (Habilitaçâo Parcial). Em que pese a tão 

propalada pretensão de romper com a dualidade estrutural 

do ensino médio brasileiro através do compromisso da 

escola com a formação profissional, o parecer 45/72 tão 
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sbrtte'nte conseguiu cobrir coin um véu legislativo a referida 

dUalidade. COmo diz Acácia Kuenzer: 

a leitura 'do Parecer 45/72 mostra a 
permanência da ambigUidaçle entre _academicismo 
e profissionalização, através de uma proposta 
curricular que çompromete a pretendida unidade 
quando propõe disciplinas gerais e disciplinas 
especif'ica:-s organizadas em duas partes 
distintas. Assim, este parecer nega a 
dualidade na fOrma, ao prega'r a esColà única, 
e a recupera no conteúdo, através da forma de 
organização curriCular; as discipli,nas de 
educação geral, ,continqam a ser ministradas de 
forma academicista, enquanto as especificas 
devem ser npráticas" (Xuenzer, 1989 -b). 

Na verdade, a LeJ 5692/71 pretendeu reduzir a 

dem!3.nda pelo -ensino superior_. Para tanto, foi necessário 

substituir o caráter acadêmico do 2o. Grau pela 

univers,alização compulsória da formação profissional. 

Com efeito, o mesmo processo que exigiu o 

fortalecimento e ampliação relativos dos setores médios 

para adequar o crescimento da demanda com a expanstí.o da 

produção de bens duráveis também foi restringindo, 

progressivamente, os canais de ascensã'o social que se 

consti tu iam no meio pelo qual se dava -a ampliação destes 

mesmos setores. A internacionalização do mercado interno 

destruiu os tradicionais mecanismos de ascensão sociaL da 

classe média e criou novas Íunções nas hierarquias 

ocupacionais das empresas cuJa, ,ocupação pq..ssou a exigir 

ma'is qualif-icação (Romanelli, 19821. A1ém disso, a 

i,ndustrialização e a urbanização da _sociedade brasileira 
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gerou urna pequena-burguesia numerosa que desenvolvia 

trabalho intelectual assalariado nos grandes centros 

urbanos. Em decorrência desses fatores, as demandas 

educacionais em relação ao ensino superior aumentaram 

significativamente, pois a qualificação profissional, 

adquirida nas Universidades, passou a se constituir, para 

as camadas médias, senão na única, ao menos na principal 

via de ascensão às posições superiores das hierarquias 

sociais e ocupacionais. Ao mesmo tempo, o governo não 

investia em educação, pois a integração efetiva do Pais na 

economia mundial exigia uma reorganização da E~conomia 

nacional que absorvia vultosas recursos. Tal impasse fez 

com que a classe média passasse a exercer forte pressão em 

favor da "democratização" do ensino superior, ocasionando 

uma verdadeira crise educacional, pois o número daqueles 

que concluíam o 2o. Grau e não obtinham vaga no ensino 

superior aumentava significativamente. 

A proposta de profissionalização uni ver sal e 

compulsória para o ensino de 2o. Grau teve como finalidade 

desviar parw o mercado de trabalho boa parte dos 

candidatos potenciais à Universidade. Desse modo, na ótica 

dos defensores da generalização da formação profissional 

no 2o. Grau, eliminar-3e-ia o problema dos excedentes e 

atender-se-ia ' as necessidades do mercado de trabalho 

relativas a técnicos de nivel médio, decorrentes do 

crescimento econômico acelerado, na época do "milagre 

brasileiro" (Cunha, 1977) 
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Inúmeros fatores estruturais e conjunturais 

ocasionaram o fracasso da proposta embutida na Lei 

5692/71. Pelo menos quatro fatores 

fracasso 

conjunturais 

da proposta concOrreram decisivamente para o 

l'egal. Em primeiro lugar, a inexiStência de pesquisas que 

reVelassem as necessidades de 'técnicos de nive'l -médio de 

um mercado de trabalho que pode ser local, regional e 

náCional, mercado de trabalho este que em sbcisdades 

modernas abrange mais de du'iAs mil habilitações (Catani et 

al., 1989) • 

Além disso, os recursos financeiros eram 

insuficientes para custear meios técnicos e fisicos para o 

furicioriamento minimo das oficinas e laboratórios em 

escolas públicas, assim como para preparar adequadamente o 

corpo docente (Fischer, 1988). 

Também se verificou o desprezo dos agentes 

ecori-ômicos pelo 'profissional egresso do sistema formal du 

educaçao, sob este aspecto, quanto màis a escola de 2o. 

Grau se voltava para a grande empresa, mais esta mostrava 

preScindir daquela, porqUanto os sistemas de recrutamento 

das grande's empresas utiliz~rem a credencial da 

escolarização apenas para selecionàr o empregado, que, uma 

vez incorporado aó' qUadro 

"pedagogia da empresa" cujo 

funcional, 

sistema de 

se sUbmete 

treinamento 

à 

se 

encarrega de formar seus próprios quadros, desde os niveis 

médios e gerenciais até os que trabalham diretamente na 

linha de produçao. Ainda sob este aspecto, pode-se dizer 
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que, estando o sistema produtivo brasileiro comprometido 

com o grande capital, a busca incessante, por parte deste, 

de competitividade dos seus produtos no mercado externo 

fez com que os investimentos em inovação tecnológica e 

novos modelos de gerenciamento da produção desmobilizassem 

parcelas significativas da mão-de-obra empregada em todos 

os setores da economia que não mais conseguiram absorver a 

oferta excedente, muito superior à demanda (Kuenzer, 

1987). 

Por último, o surgimento da empresa 

capitalista de Ensino Superior que, mesmo oferecendo um 

ensino de qualidade inferior aos barrados na Universidade 

Pública, lhes garantia 

formalmente os critérios 

um certificado 

credencialistas 

que 

de 

preenchia 

seleção do 

mercado de trabalho, acabando por inflacionar este mesmo 

mercado com uma massa de diplomados em Curso Superior, que 

ocasionou uma degradação do certificado de 2o. Grau e fez 

com que ocupações até então de nivel secundário passassem 

a ser exercidas somente por egressos do 3o. Grau (Singer, 

1988). 

Pelos menos três fatores estruturais abalaram 

os supostos da Lei 5692/71. Primeiramente, a pretensão de 

estabelecer uma relação linear entre educação formal e 

processo de desenvolvimento sócio-econômico é totalmente 

inviável em economias capitalistas, cujo mercado de 

trabalho não apresenta a racionalidade necessária para o 



32 

Pfanej'àmento de recursos humanos a longo prazo {Bedran, 

1984). 

Além 

consubstanciada 

disso, 

na Lei 

a proposta de 

5692/71, era 

escola única, 

demasiadamente 

ingênua, uma vez que é absolutamente impossivel superar· as 

divisões entre trabalho manual e intelectual, planejamento 

e execução, teoria e prática no interior da escola, 

enquanto tais di visões estiverem postas na própria 

sociedade como um impera ti v o das relações de produção, 

estabelecidas entre os membros desta mesma sociedade 

(Kuen·zer, 1987). 

Por fim, o perfil social da clientela que 

chegava ao 2o. Grau não se coadunava com a pretensão de 

uriiversalizar compulsoriamtmte a profissionalização neste 

nivel de ensino, pois, originária quase qoe exclusivamente 

da classe média, a clientela do 20. Grau via no ensino 

supetior um meio para adquirir "estatus" social e fugir do 

trabalho manual, não se dispondo a renunciar aos estudos 

superiores para tornar-se técnico de ni vel médio ( Fiod, 

1983 I . 

Em suma, as caracteristicas dó processo de 

dese'nvblvimerrto capitalista no Brasil entraram em 

cóntr'adiÇão com a proposta legal, e o proj'eto de super-ar a 

dicotomia estrutural entré, en-sino técnico-prófissionàl e 

ensino- secundáriO 'por meió de uma articulàçãó entre 

educação e o mercado de bens e serviços nos moldes da 
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teoria do capital humano foi inviabilizado. Quatro anos 

depois da Lei 5692/71, a referida inviabilidade é 

reconhecida pelo próprio MEC que redefine a Lei 5692/71 

através do parecer 76/75 do Conselho Federal de Educação. 

Nesta redefinição, a divisão entre educação geral e 

educaç.;o especial é negada, e a importância da formação 

tecnológica é reafirmada. Na prática, o parecer 76/75 

substituiu a habilitação profissional como objetivo do 2o. 

Grau por uma mal definida educação profissionalizante que 

iniciou o processo de resgate da situação anterior à Lei. 

Como diz Acácia Kuenzer: 

o parecer [76/75) inicia o processo de 
descompromisso da escola com a generalização 
da formação profissional, enquanto propõe a 
educação profissionalizante como objetivo do 
2o. grau, em substituição à habilitação 
profissional. Assim, o 2o. grau deixa de ter 
como função a preparação especifica para 
ocupações definidas, em nível técnico ou 
auxiliar técnico, para comprometer-se com o 
"preparo básico para iniciação em uma área de 
atividade", que irá completar-se só após o 
ingresso no mercado de trabalho. Pretende, 
este Parecer, que a escola de 2o. grau ofereça 
uma formação mais abrangente, possibilitando 
uma visão ampla do mundo e uma adaptação mais 
fácil às mudanças ocorridas no âmbito do 
trabalho, através do domínio das bases 
científicas de uma profissão {Kuenzer, 1987: 
12 I . 

As conseqüências mais remarcáveis para o 

ensino de 2o. Grau, proporcionadas pela Lei 5692/71, foram 

as seguintes: a coexistência das habilitações plenas e 

parciais que visam formar respectivamente técnicos e 

auxiliares técnicos nos moldes do parecer 45/72 com as 
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habili-tações básiCas que visam urna formação mais geral com 

tinturas de informação técnológica, dé acordo com o 

par'ecer 7 6/7 5. Some-se 'a isto o fato de que, enquanto as 

escolas, freqüentadás pelas clasSes média-alt'a e alta, 

reassumiram a sua antigà função de preparar os alunos para 

o ingrésso na Universidade, as escolas públicas estaduais 

de 2o. Grau que atendem os demais segmentos sociais, não 

dispondo de meios materiais e humanos para oferecer uma 

habilitação profissional, proporcionam uma fictícia 

profissionalização que não atende -nem a formação geral, 

nem tão pouco a formação especial. 

Quanto ao ensino noturno de 2o. Grau, todos os 

problemaB-, verificados nos dema.is turnc~a, foram agravados 

pela Lei 5692/71- e seus pareceres. O noturno, a exemplo 

dos outros turno,s está cheio de um ensino vazio, porém a 

queda da qualidade db ensino e da a~rendizagem, verificada 

à noite, e que será analisada mais adi~nte, fez com que o 

caráter cartorial do ensino ai oferecido se 

institucionalizasse. Assim, a distribuição desigual do 

conhecimento socialmente produzido é agora realizada não 

somehte através das dicotomias tradicionais como escola 

particular e escola pública, ensino técnico-profissional e 

ensino propedêutico, mas também através de turnos 

diferentes de um mesmo estabelecimento de ensino. 
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2.3. A Lei 7044/82 

7044/82 

Pelas 

também 

mesmas razões supracitadas, a Lei 

não será analisada textualmente. 

Inicialmente, tentarei resgatar as determinações sociais e 

politicas que motivaram a sua publicação e farei uma 

análise dos objetivos da 

procurarei estabelecer as 

Lei 7044/82. 

conseqüências 

F.m 

que 

seguida, 

as suas 

diretrizes acarretaram para o ensino de 2o. Grau. Por fim, 

farei uma exposição sucinta da atual situação do ensino de 

2o. Grau no Brasil, destacando aspectos como a cobertura, 

a clientela e os recursos deste grau de ensino. 

O fim do "milagre brasileiro" (1968-721, a 

queda do Produto Interno Bruto, o aumento da inflação e as 

dificuldades do país em saldar seus compromissos externos 

fizeram com que as classes que conduziam o processo de 

internacionalização da economia brasileira adotassem uma 

política econômica que gerou um crescente descontentamento 

popular e uma profunda divisão no seio destas mesmas 

classes, inclusive com repercussões na esfera militar. 

Diante disso, o Estado passou a se orientar em direção à 

distensão e à abertura, buscando a incorporação de novos 

setores 

tanto, 

da sociedade à base 

fazia-se necessário 

politica do regime. Para 

alterar alqumas políticas 

setoriais que se constituíam em focos de tensões sociais 

como, por exemplo, a 

obrigatória do 2o. Grau 

profissionalização 

(Cunha, 1979). 

universal e 
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Com efeito, o Parecer 76/75 já havia 

relativizado a obrigatoriedade da profissionalização em 

nivel de 2o. Grau, porém a contradição entre a legislação 

e a realidade deste ni vel de ensino permanecia aguda. As 

escolas técnicas diminuíram a sua capacidade de formar 

profissionalmente e as escolas de ensino secundário 

dl.minuiram as suas possibilidades de oferecer uma sólida 

educação geral o que contrariava os interesses de diversos 

setores (Gandin, 1981). Além disso, a frustráção, 

provocada pela não obtenção de um emprego após a conclusão 

de um curso profissionalizante de 2o. Grau, constituía-se 

em uma fonte permanente de tensões. 

A Lei 7044/82, aprovada em outubro de 1982, 

acabou definitivamente com a pí:'ofissionali'zação universal 

e compulsória do ensino de 2o. Grau. A partir de então, o 

caráter opcional da profissionalização é oficialmente 

reconhecido neste nivel de ensino. A proposta de 

qualificação profissional que implicava uma iniciação para 

o trabalho no lo. Grau e uma habilitação 

profissionalizante no 2o. Grau é substituída por uma 

abstrata "preparação para o trabalho" no lo. e no 2o. 

Graus. Segundo o Parecer 170/83 do Conselho Federal de 

Educação, qualificação profissional i~plica 

necessariamente na capacitação técnica de um indivíduo 

para o exercício de uma função determinada do mercado de 

trabalho. Ao contrário, a preparação para o trabalho, nas 

linhas do referido Parecer: 
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adquire na prática escolar uma 

flexibilidade tal, que permite aos sistemas de 
ensino tanto habilitar profissionalmente, onde 
e quando essa medida se impuser, quanto 
alienar-se desse compromisso formal e estrito 
para integrar o fazer e o saber ligados ao 
trabalho no projeto de educação geral do 
alunado de lo. e 2o. graus. Neste caso, não há 
nenhuma preocupação com a profissionalização 
dos educandos, nem com as influências do 
mercado de trabalho sobre a educação ... Antes 
de educar para um trabalho, é preciso educar 
para o trabalho, concedendo ao aluno sólida, 
lúcida e ampla formação nos princípios 
científicos e tecnológicos que regem o mundo 
da produção e do consumo (Parecer 170/83 do 
CFE) • 

De fato, a Lei 7044/82 suprimiu a divisão 

dicotômica do currículo em Educação Geral e Formação 

Especial, reconhecendo a impropriedade da 

profissionalização obrigatória no ensino de 2o. Grau, e, 

por conseguinte, eliminou a concepção de escola única que, 

a rigor, jamais chegou a existir realmente. Com isso, a 

estrutura curricular passa a constituir-se de um núcleo 

comum cujas matérias são fixadas pelo Conselho Federal de 

Educação e de uma parte diversificada, destinada a 

preparar os egressos do 2o. Grau para o trabalho, e cujas 

matérias serão escolhidas por cada estabelecimento de 

ensino, de acordo com uma relação elaborada pelos 

Conselhos Estaduais de Educação. 

Além disso, a Lei não estabeleceu como 

desenvolver a denominada "preparação para o trabalho", 

transferindo tal competência para os Conselhos Estaduais 

de Educação que, a partir de então, passaram a definir a 
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forma, o conteúdo e a duração que a referida "preparação" 

deveria assumir, consoante as necessidades regionais e 

locais. Com o intuito de facilitar _a tarefa dos Conselhos 

8staduais de Educação, o Conselho Federal de Educação 

emifiu vários pareceres sobre a Lei 7044/82. Segundo Maria 

I. S. Bedran, além da interptêtação do Parecer 170/83, 

supracitada, podem ser identificadas, nos demais 

pareceres, as seguintes interpretações: 

- a Lei no. 7044 é uma nova tentativa de dar 
significação e consistência ao papel do 
trabalho, como importante instrumento da ação 
educativa sobre a infância e a juventude; 
- a p"reparação para o trabalho é uma atividade 
que perpassa toda a vida escolar, abrangendo 
atitudeS, habilidades, hábitos, posturas, 
envolvendo todos os membros da escola e 
extrapolando os limites da mesma para 
estender-se à comunidade com a qual procurará 
se harmonizar; 
- o programa 
abrangendo ao 
intelectuàl 
desenvolvendo 

de preparação para 
mesmo tempo aspectos 
e do manual, 

a e 
simultaneàmehte, 
cooperativo; 

teoria 
deverá ser 

o trabalho, 
do trabalho 
bem como 

a prática 
dinâmico e 

a formação integral do aluno inclui, 
necessariamente, a compreensão da organização 
do trabalho, de seus preceitos, princípios, 
natureza, valores e elas condições que regulam 
as relações de trabalho entre os homens 
(Bedran, 1989: 760-61) 

Trata-se, na verdade, do restabelecimento da 

tendência histórica do ensino médio de ser um nível 

voltado para a educação geral, "formando, no atual 

contexto, o 1 cidadão treinável e retreinável' da era 

cientifica e tecnológica- para o mundo do consumo e da 

• 
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produção" (Cunha, 1979) . Apesar do discurso oficial 

pretender fazer crer que o surgimento da Lei 7044/82 no 

cenário educacional brasileiro não representou uma ruptura 

com a proposta de escola única de 2o. Grau da Lei 5692/71, 

mas sim uma retomada, em novas dimensões, desta mesma 

proposta, a Lei 7044/82, ao promover o ajuste da 

legislação a uma realidade sócio-educacional que não se 

submeteu aos ditames da Lei 5692/71, reconheceu 

explicitamente a impossibilidade de unir no interior da 

escola aquilo que a própria sociedade divide, quando 

separa os trabalhadores manuais dos trabalhadores 

intelectuais e impõe uma distribuição diferenciada do 

saber entre eles. Como diz Acácia Kuenzer: 

a nova Lei ao substituir o objetivo de 
qualificação profissional por uma genérica 
'preparação para o trabalhO', que até hoje 
carece de conceituação, provocou uma efetiva 
'contra-reforma' neste grau de ensino [2o. 
Grau]. A nova proposta apenas reedita a 
concepção vigente antes de 71, e referenda, 
mais uma vez, o compromisso da escola com a 
classe dominante, ao descompromissá-la do 
mundo do trabalho e reconhecê-la como 
predominantemente propedêutica (Kuenzer, 1987: 
13) • 

Como conseqüência da não-revogação de muitos 

artigos das sucessivas propostas legais, a situação atual 

do ensino de 2o. Grau dificilmente poderia ser mais 

caótica. Este nível de ensino convive atualmente com 

algumas orientações da Lei 4024/61 (fins da Educação), da 

Lei 5692/71 e seus pareceres e da Lei 7044/82. Todas as 

modalidades possi veis de escola estão ai representadas, 
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desde aquelas que oferecem exclusivamente uma fo'rmação 

geral, até aquelas que ·se restiingem a uma formaç·ão 

especial em nivel técnico, passando por todos os tipos 

intermediários. Como diz Maria C. da Silva Crema-: "Ao 

mesmo tempo que isto pode signifiCar flexibilidàde na 

opção da escola e também do aluno pela modalidade que mais 

convenha, é, mais uma vez, para o 2o. grau, falta de 

identidadê como grau de ensino" (Crema, 1987: 69). 

Entretanto, a falta de identidade como grau de 

ensino é àpenas a face menos desoladora da realidade db 

20. Grau no Brasil. Estudos recentes exibem dados sobre a 

cobertura, a clientela e os recursos relativos a este grau 

de ensino que, configurando uma situação alarmante, 

peTtnitern fazer a seguinte afirmação: o ensino de 2o. Grau, 

no Brasil, frctcassoul 

Como 

gargalo 

já foi dito 

do sistema 

em 1_.1., o 

de ensino 

lo. Grau é o 

brasileir-o, 

principalmente na pas:sagem da la. para a 2a. série e na 

passagem da 4a. para a 5a. série, as perdas de alunos, 

entre reprovados e evadidos, sao tamanhas que, se ao menos 

metade dessas perdas fossem evitadas, haveria um colapso 

na atual oferta de vagas em nivel de 2o. Grau, pois tal 

oferta jamais conseguiria fazer frente à nova demanda. 

Uma avaliação precisa da atual ·cobertura do 

ensino de 2o. Grau é dificil. O indicàdor mais adequádo é 

o que relaciona a população de 15 a 19 anos cu-rsando o 2o. 
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Grau e a população da mesma faixa etária com o lo. Grau 

completo. No Brasil, esta taxa era de 42% em 1982, 

portanto 58% dos que terminavam o lo. Grau não prosseguiam 

seus estudos (Melchior, 1988). As regiões que apresentam a 

menor taxa de atendimento da faixa etária entre 15 e 19 

anos são a norte e a nordeste com um déficit de 92%; já a 

região sudeste apresenta a maior taxa de atendimento, mas 

só consegue atender 16,4% da população da referida faixa 

etária (Kuenzer, 1989 b). 

O Brasil é um dos paises latino-americanos que 

apresenta a menor porcentagem de estudantes freqUentando o 

2o. Grau {Tabela 2). Desde 1976, a estrutura da pirâmide 

educacional brasileira é a seguinte: 85% dos estudantes 

freqUentum o lo. Grau, 10%, o 2o. e 5%, a universidade. 

Surpreendentemente, n.êio é no Brasil que se registra a 

menor taxa de universitários, indicando que a ampliação de 

vagas no ensino superior brasileiro vem ocorrendo 

independentemente do que acontece nos graus anteriores. 

Isto pode ser explicado pelo fato de que, já em 1988, 76% 

dos estabelecimentos não-universitários de ensino superior 

eram instituições privadas, e a empresa capitalista de 

ensino superior, no que respeita aos estabelecimentos 

universitários, aumentou a sua participação, de 35,6% para 

37,4% no pedodo 1985-1988 (Cury, 1990). 

Quanto à dependência administrativa, a rede 

pública assumia 69,2% das matriculas do 2o. Grau em 1.985 

(Rosemberg, 1989}; já a rede privada respondia por 33,4% 
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das matrículas em 1988 (Kuenzer, 1989 a). A União possui 

uma rede de pouco mais de uma centena de estabelecimentos, 

esp-alhada pelos Estados e territórios. A participação dos 

muniCípios é inexpressiva, respondendo estes por somente 

5% da oferta de vagás em ni vel de 2o. Grau. Os grandes 

responsáveis pelo atendimento da clientela de 2o. Grau são 

os Estados 'cujas dificuldades orçamentárias e as politicas 

'JABILA 2 - Distribuição dos estudantes pelos diferentes 
graus de ensino para 11 países da América 
Latina e Caribe 

PAÍSES 

Arg12ntina 

Brasil* 

Chile 

Colômbia 

Costa Rica 

Cuba 

Guatemala 

Guiana 

Nicarágua 

Paraguai* 

Venezuela 

IDADE PREVISTA 
PARA O ENSINO 

MÉDIO 

13-17 

14-17 

14-17 

12-17 

12-16 

12-18 

13-18 

12-17 

13-18 

13-18 

13-17 

DISTRIBUIÇÃO DE 
ESTUDANTES (EM %) 

ELEMEN-
TAR MÉDIO 

68 

85 

77 

67 

65 

57 

79 

67 

75 

80 

69 

23 

10 

19 

29 

25 

37 

16 

32 

20 

17 

23 

SUPE­
RIOR 

9 

5 

4 

4 

10 

5 

5 

1 

5 

3 

8 

fonte: UNESCO, Annuaire International de~ 1 'Education 
1983, apud (Rosemberg 1989: p. 44) 

~ Dados para 1978. Os demais países,dados relativos a 1979 



43 

que favorecem a privatização do ensino médio têm colocado 

sérias dificuldades para a manutenção e a expansão de suas 

redes. 

Por situação de domicílio, pode-se verificar 

que o 2o. Grau brasileiro praticamente inexiste no meio 

rural. Em 1985, 93,4% dos matriculados residiam na zona 

urbana e apenas 6, 6%, na zona rural. Neste mesmo ano, 

verificou-se que 44% dos secundaristas eram homens e 56%, 

mulheres (Melchior, 1988). 

E:m 1976, 35,6% dos que freqUentavam o 2o. Grau 

provinham de famílias que percebiam até 5 salários mínimos 

de rendimento médio mensal. Em 1982, esta porcentagem 

elevou-se para 45, 4%. Porém, a crescente pauperização do 

al unado de 2o. Grau não altera o fato deste ni vel de 

ensino se caracterizar por uma acentuada seletividade 

classista, na medida em que 53,3% de sua clientela procede 

de famílias com rendimento médio mensal superior a 5 

salários mínimos (Rosemberg, 1989). 

Segundo o Plano Nacional de Amostragem por 

Domicilio (PNAD) de 1982, 40,5% dos estudantes de 2o. Grau 

participam do mercado de trabalho o que contribui para 

piorar a eficiência do sistema, pois, como veremos nos 

capi tu los seguintes, as conseqUências para o rendimento 

escolar de uma dupla ou até tripla jornada de trabalho em 

que se constituem, muitas vezes, os cursos noturnos de 2o. 

Grau são devastadoras: "A média nacional de abandono da 
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escola de 2o. grau gira em torno de 58% sendo mais 

acentuada eiltre a la. e 2a. séries e nos cursos noturr10s" 

(Franco, 1.987: 61). 

Desde o império, os governos estaduais 

respondem pela roaior parte dos recursos alocados para a 

manutenção das redes de 2o. Grau. Segundo o Instituto de 

Planejamento Econ6mico e Social (IPEA), em 1988, 3/4 dos 

recursos alocados pela União para a conservação das redes 

de 2o. Grau eram destinados para a manutenção das escolas 

técnicas e agrotécnicas federais, isto é, vinte Escolas 

Técnicas Industriais, três Centros de Educação Tecnológica 

e trinta e cinco Escolas Técnicas Agricolas. Ao todo, a 

Uniã-o mantém 137 estabelecimentos de 2o. Grau e os Estados 

e Municipios, 5.059, porém os percentuais de recursos 

aloCados para cada esfe.:ra sãó muito p.:róximos (Tabela 3). 

TABELA ·~ - Participação nos gastos da União e dos Estados 
na função educação no ensino de 2o. grau (%) 

ANO UNIA O ESTADOS 

1980 8,7 10,1 

1981 5,3 7,2 

1982 9,2 9,0 

1983 7,5 8,3 

1984 4,6 8,1 

1985 5,2 10,2 

Fonte: Balanços da União e dos Estados, apud (Rosemberg, 

1989: P· 52) 
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Quanto a distribuição dos recursos pelos 

diferentes graus de ensino, em 1985, tomando-se as 

despesas da União e as despesas estaduais, configurou-se a 

seguinte distribuição: 62,2% destinados ao lo. Grau que 

acolhia 86% dos estudantes brasileiros, 10, 3% enviados ao 

2o. Grau que recebia 9, 5% dos estudantes e 27,55% 

remetidos ao 3o. Grau que atendia 4,4% dos estudantes 

(Rosemberg, 1989). Tal distribuição indica uma política de 

favorecimento do ensino superior e explica, em parte, a 

configuração da pirâmide educacional brasileira referida 

anteriormente. Além disso, o favorecimento do ensino 

superior na distribuição dos recursos pelos diferentes 

graus de ensino contraria uma tendência internacional que 

aponta para a universalização progressiva dos sucessivos 

graus de ensino: 

países desenvolvidos, atingida a 
universalização da educação básica, investiram 
fortemente na educação média, universalizando 
também esse nível de ensino. Mesmo nesses 
países, o ensino superior é reservado ao 
número menor de "vocacionados" para esse 
patamar da educação. Os países em vias de 
desenvolvimento, igualmente, alocam mais 
recursos à educação secundária do que à 
superior (IPEA, 1988: 139). 

A partir do Relatório de 1987 do IPEA, Fúlvia 

Rosemberg fez algumas considerações importantes acerca da 

alocação de recursos para os diversos programas de 2o. 

Grau. Primei.ramente, é notório que não há critérios 

claros, nem mesmo planos locais de educação pública que 

fundamentem a repartição dos recursos federais, ficando 
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estes subordinados a pressões e ações circunstanciais. Em 

segundo lugar, prOgramas 

progr-amaç-ão original- do 

e projetos 

Estado têm 

estranhos à 

recorrentemente 

recêbido recursos federais em prejuiz'o das ações 

originalmente programadas. Por último, a fatia rrtais nobre 

e "mais onérosa do ensino técnico.::.profissional é a que tem 

recebido mais aterição do Governo Fedérál, ao me-smo tempo, 

os -EstadoS têm derhonst.radó pouCa cbmpetência para gerar e 

gerir reéursos para o 2o. Grau. 

Como vimos, se não bastasse a posição 

universalmente problemática que o 2o. Grau ocupa no 

in'teriór de todos os sisternas de ensino, no Brasil, as 

sucéssivas improvisações legais, o perfil social da 

clientela, a escassez de recursos e a cobertura deficiénte 

completam o quadro desolador em que se encontra o ensino 

de 2o. Grau. Por tudo isto, o item II do Artigo 208 da 

Constituição Federal que afirma ser dever do Estado a 

"progress~iva exte~nsão da obrigatoriedade e gratuidade ao 

ensino médio" pode ser considerado um autêntico fetichismo 

jurídico, pois inexi.<:Jtem meios para alcançar semelhante 

fim. Porém, os problemas acima indicados nao esgotam os 

males que afligem o ensino de 2o. Grau brasileiro. José 

Carlos de Araújo Melchior, durante um seminário sobre o 

ensino de 2o. Grau, realizado na Faculdade ~de Educação da 

USP, em 1988, relacionou aS principais causas que, no seu 

entender, ocasionaram a retração ~das matrículas neste 

nivel de ensino e~ sua estágnaçi§o é -retrocesso em v-ários 

Estados: 
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a) políticas que s8o estabelecidas visando à 
retração das matrículas no 2o. Grau. Por 
exemplo, permitir a supressão de classes de 
2o. Grau e proibir a criação das mesmas; 
b) crises econômicas deste decênio que afetam 
prioritariamente a clientela de 2o. Grau, que 
precisa trabalhar mais cedo. A evasão no curso 
noturno é também produto das crises cíclicas 
da economia; 
c) Lei 5692/71, 
profissionalização 
entraves financeiros 

que ao estabelecer a 
compulsória, colocou 

e materiais à expansão do 
ensino de 2o. Grau; 
d) falta de um recurso financeiro específico 
que propicie a expansão do 2o. Grau. Observa­
se que, em grande parte, a expansão do lo. 
Grau de ensino dependeu e depende de um 
recurso vinculado específico, que é o salário­
educação; 
e) políticas estaduais 
ensino de 2o. Grau 
pressuposto de que o grau 
o lo. Grau, abandonam o 
clientela a buscar o 
privado; 

de privatizaçãa do 
que, partindo do 
prioritário deve ser 
2o. Grau e forçam a 

ensino de 2o. Grau 

f) deterioração das condições do ensino 
público, com professores recebendo salários 
aviltados e com péssimas condições materiais 
de ensino, incentivando o aparecimento de 
escolas privadas de 2o. Grau; 
g) falta de uma política nacional de 
democratização dos diferentes graus de ensino 
que, sustentadas pelo trinômio acesso, 
permanência e qualidade de ensino, atinja, de 
forma integrada, os três graus de ensino; 
h) falta de objetivos mais claros e definidos 
para o 2o. Grau e meios adequados para atingi­
los; 
i) existência de uma política salarial nefasta 
que impede que a clientela alcance condições 
mínimas para freqüentar, com regularidade, o 
ensino de 2o. Grau, sendo obrigada a integrar­
se forçosamente no mercado de trabalho e sem 
condições efetivas de estudar; 
j) políticas economlcas de congelamento das 
mensalidades das escolas privadas de 2o. Grau 
que passam a atender, cada vez mais, uma 
clientela de baixa renda, criando-lhe falsas 
perspectivas de "status e ascensão social" e 
desviando energias que poderiam levar a uma 
maior pressão por abertura de vagas nas 
escolas públicas de 2o. Grau (Melchior, 1988: 
104-5). 
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Coto efeito, o 2o. Grau é, dentre todos os 

graus de ensino, o mais permeávêl aos fluxos e refluxos do 

movimento social. Incapaz de definir-se por si mesmo, a 

sua transformação está mais _d,iretamente subordinada ' a 

ocorrência de mudanças estruturais na economia, na 

politie:a e na sociedade. Como diz Maria I. S. Bedran: "o 

2o. grau consegue mostrar o cerne dos impasses sociais" e 

a atual situação em que se encontra o ensino de 2o. Grau 

no Brasil é a prova cabal disso. Em conseqüência, na 

ausência de alterações mais profundas da estrutura social 

e da dinâmica escolar, uma resposta efetiva para os 

prbblemaS que afligem este grau de ensino é muito remota, 

restando, tão somente, esperar pela próxima legislação. 

2.4. O Ensino de 2o. Grau e a Nova LDB 

No que diz respeito à nova Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, limitar-me-ei ' a análise do 

texto aprovado na Comissão de Educação, Cultura e Desporto 

da Câma-ra dos Députados. Para tanto, iniciarei realizando 

um resgate do conce-ito -de -"trabalho como princípio 

educativo" que influenciou- marcadamente as discussões 

acerc:a dos objetivos do ensino de_ 2o. Grau. A seguir, 

considerando a influência que o atual debate a respeito 

das relações entre as novas tecnologias e a educaç8o 

exerceu nas discussões que antecederam a elaboração do 
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projeto da nova Lei, farei uma exposição sumária das 

principais questões que caracterizam o referido debate. 

Após tal exposição, apresentarei as concepções de alguns 

educadores brasileiros que, em função da elaboração da 

nova LDB, tentaram formular objetivos mais claramente 

definidos para o ensino de 2o. Grau. Em seguida, 

destacarei algumas criticas, formuladas a certos 

pressupostos que fundamentaram as concepções destes 

educadores. Por fim, farei uma análise sucinta do capitulo 

da nova LDB, dedicado ao ensino de 2o. Grau. 

Quanto aos objetivos do ensino de 2o. Grau, a 

atual legislação, ao lado de uma vaga alusão a "formação 

integral do adolescente" (Art. 21), afirma expressamente 

que: 

O ensino de lo. e 2o. graus tem por objetivo 
geral proporcionar ao educando a formação 
necessár.i.a ao desenvolvimento de suas 
potencialidades como elemento de auto-
realização, preparação para o traba.l ho e para 
o exercicio consciente da cidadania (Art. lo. 
da Lei 5692/71). 

Tal de fi rüção, como pode percc"'!ber, é 

sufi.clentPmente elástica para abarcar um leque bastante 

3mplo de propostas educacionais. Nela, tanto uma concepção 

humanista, como uma concepção tecnicista podem ter lugar, 

bem como outras visões dfspares do processo educativo, uma 

vez que, salvo raras exceções, os objetivos nela 

enunciados são partilhados pela maioria dos educadores. 
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No periodo que antecedeu a elaboração da nova 

LDB, rnui toS educadores tentaram formular objetivos mais 

claramente definidos para o ensino de 2o. Grau. Durante 

este periodo, em função de um contexto marcâdo pela total 

falta de identidade didático-pedagógica deste grau de 

ensino, pela histórica dualidade estrutural (ensino 

propedêutico/ensino técnico-profissional) do 2o. Grau 

brasil-eiro e pelo advento da mudança na base técnica da 

produção, operada etn escala mundial, as discussões 

convergiram para a necessidade de definir a natureza das 

relações entre o ensino médio e o mundo do trabalho. 

Nestas condições, o conceito gramsciano1 de trabalho como 

principio educativo mereceu destacada atenção dos 

educadores. 

Para o entendimento correto do conceito de 

traba-lho como principio educativo é necessário compreender 

as razões da importância que Gramsci conferia à emergência 

1Antonio Gram::~ci nasceu na empobrecida ilha da Sardenha em 22 de 
janeiro de 1891 e morreu em 27 de abril de 1937, em Roma. Filho de uma 
familia pertencente à camada mais pauperizada da classe média, iniciou 
seus estudos universitários em 1911, na Universidade de Turim. Durante 
toda a sua vida manteve uma intensa atividade politica e intelecual. 
Foi w~ dos fundadores do Partido Comunista Italiano (PCI) e também um 
de seus principais dirigentes. Em novembro de 1926 foi preso pelo 
regime de Muss'olini e, durante os anos de prisão, escreveu os textos 
principais de sua produção teórica. Tais escritos foram editados após 
a segunda guerra -mundial sob -o titulo de Quaderni del Ca-rcere. Neles, 
Gramsci ampliou o conceito marxista de Estado, chamando atençao para o 
fato de que, nos paises de capitalismo ,avançado, ondé as sociedades 
sao mais organizadas e complexas, o poder politico das classes 
dominantes -está menos subordinado à coerção armada do -Estado. Em tais 
contextos, a capacidade da sociedade civil em garantir o consentimento 
das classes subalternas é que a-sseguraria a manutenção das relaçtíes de 
poder. Neste particular, ele desenvolveu um estudo sobre a funçao 
politica dos intelectuais -no qual a constituição- de um sistêma de 
ensino unitário, baseado na concepção do trabalho como principio 
educativo, é uma de suas principais preocupaçtíes. 
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da indústria moderna em sociedades baseadas na produção 

agrária, assim como a articulação que ele estabelece entre 

o desenvolvimento de tal base industrial e o processo 

educacional. 

A experiência contrastante que representou a 

passagem da LUral, pobre e atrasada ilha da S2rdenha para 

a urbana, industrial e desenvolvida cidade de Turim marcou 

profundamente a vida e a obra de Gramsci. A valorização da 

vida urbana e do trabalho industrial em detrimento da 

estagnaçao histórica e das durissimas condições de vida no 

campo contribuiu decisivamente para que ele visse no 

industrialismo a base para uma nova civilização. Para 

GramscL ,'::;omente a indústria moderna era capaz de 

propore ionar a base técnica necessária para um tipo de 

desenvolvimento moral e cultural que unificasse a 

humanidade, de modo que nào houvesse mais a divisao entre 

uns que permanecem submersos em um obscurantismo pré-

industrial e outros que, a exemplo dos intelectuais 

italianos dos cafés, permanecem embrenhados numa ilusão de 

J. iberdade in di vi dual (Manacorda, 1991) . 

A confiança de Gramsci nas potencialidades 

progressistas do industrialismo pode ser percebida na 

seguinte passagem do 

funericanismo e Fordismo: 

i'\ história 
hoje o é de 

caderno no. 22, intitulado 

do industrialismo sempre foi (e 
forma mais acentuada e rigorosa) 
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uma luta contínua contra o elemento 
"animalidade" do homem, um processo 
ininterrupto, mui tas vezes doloroso e 
sangrento, de sujeição dos instintos 
(naturais; isto é, animalescos e primitivos) a 
sempre novos, complexos e rígidos hábitos e 
normas de ordem, exatidão precisão, que tornem 
possível as formas -sempre mais complexas de 
vida coletiva, que são a conseqüência 
necessária do desenvolvimento do 
industrialismo {Gramsci, 1989: 393). 

Sem embargo, Gramsci vê no trabalho indus-trial 

a 'negação daquele tipo de trabalho que produz somente a 

sub.Sistên'cia indi-vidual sem jamais gerar uma produção 

excedente ou sobretrabalho que e'le considera como sendo 

uma riqueza universal e a "base objetiva e necesSária para 

a construção do novo homem culturalmente desenvolvido e 

potencialmente socialista (Nosella, 1991: 138). 

Além disso, Gramsci t·em plena consciência de 

que o trabalho industrial possui uma dimensão histórica 

que ultrapassa o modo de prOdução capitalista, ou seja, as 

formas- americani.stas e fordistas que revestiam o trabalho 

indusfrial de sua época é.tam histoticarnente limitadas e 

deviam ser superadas, de modo que o trâbâlho industrial 

pudesse se constituir na base universal educativa do novo 

homem socialista (Nosella, 1991). Para indicar os limites 

histórico-formativos do trabalho industrial de tipo 

américah-o, Gramsci refere-se às iniciativa.s 

proibicionistas dos industriais americanos- como Ford, nos 

seguintes termos: 
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As iniciativas "puritanas" só têm o 

objetivo de conservar, fora do trabalho, um 
determinado equilíbrio psicofísico que impeça 
o colapso fisiológico do trabalhador, premido 
pelo novo método de produção. Este equilíbrio 
só pode ser externo e mec§nico, mas poderá 
tornar-se interno se for proposto por uma nova 
forma de sociedade, com meios apropriados e 
originais (Gramsci, 1989: 397). 

Como se pode perceberf para Gramsci, as 

de poder do trabalho industrial são 

historicamente superáveis, mas a sua essência produ ti v a 

transcende o âmbito das relações de produção capitalistas 

e constitui-se na base indispensável para o 

estabelecimento de novos princípios de organização social, 

sob os quais a interioridade da disciplina, a criatividade 

e a autonomia dos trabalhadores poderão ter lugar. 

De fato, Gramsci percebia o efeito devastador 

do trabalho industrial sobre os alicerces da tradicional 

sociedade italiana. Porém, aquilo que mais chamava a sua 

atenção eram os efeitos desta nova modalidade de trabalho 

sobre a formação humana. A racionalidade, as atividades, o 

ritmo, os valores e as normas do trabalho industrial 

modelavam vagarosa, inelutável e sutilmente os homens e as 

instituiç5es sociais. Penetrando em todos os espaços 

públicos e privados, o trabalho industrial foi capaz de 

impor novos princípios, hábitos, habilidades, necessidades 

e sonhos aos homens. Até o próprio Estado, em nível das 

suas relações de poder, teve que se adaptar às 

determinações deste novo tipo de trabalho. Se instituição 

alguma era .invulnerável aos efeitos modeladores do 
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trabalho i-ndustrial, natur-almente, que a instituição 

escolar não poderia permanecer impermeável a eles. 

O avanço do industrialismo faria com que o 

curriculo, a estrutura, a identidade didático-pedagógica, 

enfim, o próprio princípio orientador da escola 

tradicional entrasse em crise. Nas palavras de Gramsci: 

A divisão fundamental da escola em clássica e 
profissional era um esquema racional: a escola 
profissional destinava-se às classes 
instrumentais, ao passo que a clássica 
destinava-se às classes dominantes e aos 
intelectuais. O desenvolvimento da base 
industrial, tanto na cidade como no campo, 
provocava uma Crescente necessidade do novo 
tipo de intelectual urbano: desenvolveu-se, ao 
lado da escola cfássica, a escola técnica 
(profissional mas não manual), o que colocou 

em discussão o próprio princípio da orientação 
concreta de cultura ,geral, da orientação 
humanista da cultura geral fundada sobre a 
t.radição greco-romana (Gramsci, 1982: 118). 

O desenvolvimento acelerado da base industrial 

acabou por destruir o principio educativo tradicional cuja 

capacidade formativa era tributária do prestigio 

indiscutível do humanismo clássico. Como diz Grarnsci: 

Na velha escola, o estudo gramatical das 
linguas latina e grega, unido ao estudo das 
literaturas e histórias poli tida~:;- respectivas, 
era um princípio educativo na medida em que o 
ideal humanista, que se personifica em Atenas 
e Roma, era dif_undido em toda a soc_iedade, era 
um elemento essencial da vida e da cultura 
nac-ionais •• -. Não -se .aprendia o latim e o g-rego 
para saber fàlar estas linguas, para servir de 
camare~ró, de int'érprete· ou de correspondente 
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comercial. Aprendia-se a fim de conhecer 
diretamente a civilização dos dois povos, 
pressuposto necessário da civilização moderna, 
isto é, a fim de ser e de conhecer 
conscientemente a si mesmo (Gramsci, 1982: 
133 I • 

Como resposta à crise da "velha escola" e do 

principio educativo a ela correspondente, Gramsci propôe 

uma Pscola unitári_a, de cultue.-_! qeró1, 

ma::o: que con.s.i.ga. promover o de.senvolvimento 

equilibrddo da capacidade de trabalhar manualmente e da 

capacidade de trabalhar intelectualmente (Gramsci, 1982). 

A escola unitária do trabalho não se confunde com a escola 

profissionalizante, pois ela é formativa, isto é, não está 

preocupada em treinar o jovem para o exercício de um 

ofício no mercado das profissões, mas sim em lhe fornecer 

uma visão geral e superior do desenvolvimento histórico 

d?Js lRiS fundamentais da ciência da técnica. A 

proLLssivnal.izaçâo seria um objetivo colocado para a 

escola que segue a unitária a qual, sem renunciar à função 

formativa, deveria bu.scar também o treinamento do jovem 

para o exercício de uma profissão intelectual ou prática 

imediata. Por conseguinte, a e.'3cola. unitária abrangeria o 

período hoje representado pelas escolas primária e média 

(lo. e 2o. Graus), ficando a escola profissionalizante 

reservada aos anos de estudos uni veL·si tár i os ou de 

academia (Nosella, 1991) . 

Naturalmente que o principio educativo de uma 

tal escola não poderá ter por base a tradição cultural-
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escolástica do humanismo clássico, mas sim a prática 

produtiva do mundo do trabalho industrial. Porém, o 

trabalho indust.rial con.3titui apenas a condição material 

de possibilidade para a mudança do principio educativo, 

pois a idéia do trabalho como o moderno princípio 

educativo universal está profundamente ligada ao projeto 

gramsciano de unificar definitivamente o mundo do trabalho 

com o mundo da cultura em uma "sociedade onde indústria e 

cultura unitariamente concorrem para a formação do novo 

homem coletivo e, em suma, para a unificação cultural do 

gênero humano" (Manacorda, 1991: 112). Como diz Gramsci: 

O advento da escola unitária significa o 
início de novas relações entre trabalho 
intelectual e trabalho industrial não apenas 
na escola, mas em toda a vida social. O 
principio unitário, por isso, refletir-se-á em 
todos os organismos de cultura, 
transformando-os e emprestando-lhes um novo 
conteúdo (G.ramsci, 1982: 125). 

Portanto, a realização efetiva do projeto 

gramsciano de uma escola unitária pressupõe evidentemente 

o estabelecimento de relações sociais gerais também 

unitárias. 

Se, no plano conceptual, a idéia de trabalho 

como principio educativo influenciou os debates sobre o 

sentido do ensino de 2o. Grau, em nivel empirico, as 

mudanças verificadas na base técnica da produção e seus 

impactos sobre a educação também influenciaram os 

referidos debates. As repercussões sobre a educação 
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foram 

analisadas a partir das seguintes considerações: 

a) Em função das crises ciclicas no processo 

de acumulação, a economia capitalista foi obrigada a 

operar, em escala mundial, uma reestruturação no processo 

de trabalho. Tal reestruturação envolveu a adoção de novas 

tecnologias que, segundo A. Schaff, resultam da combinação 

de três elementos: a revolução microeletrônica (robótica, 

máquinas numéricas, informática); a 

microbiológica (biotecnolog.ia, engenharia 

revolução 

genética, 

produção de matérias 

(engenharia nuclear). 

primas); a revolução energética 

Paralelamente à. revolução na base 

técnica da produção, foram introduzidas novas formas de 

gerenciamento da produção cujas origens se encontram no 

modelo japonês de administração. 

b) Em função das modificações acima referidas, 

os modelos taylorista e fordista de organização do 

trabalho, baseados na produção em massa de mercadorias 

padronizadas, em formas petrificadas de organização do 

trabalho (linha de montagem) e na divisão acentuada do 

processo produtivo em postos de trabalho desqualificados 

cede cada vez mais espaço a um modelo baseado na produção 

flexível de mercadorias diferenciadas no qual a linha de 

produçao é rapidamente carnbiável, de modo que as demandas 

instáveis de mercados cada vez mais exigentes possam ser 

prontamente atendidas. Assim, a chamada produção pós-
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fordista 'estaria a eXigir um trabalhador de nível 

cognitivamente mais elevado. 

c) Em conseqUência, o perfil do trabalhador 

fordista e taylorista, caracterizado pela especialização 

de movimentos, foi substí tu ido por novas características 

atitudinais e cognitivas. Nas unidades produtivas em 

processo acelerado de automação, as máquinas assumem 

prOgressivamente a produção e o homem recua para o 

controle da máquina. Desse modo, está-se a exigir do 

trabalhador a capacidade de concentrar a sua atençãO em 

váriaS atividade~ 'de supervisão e manut-enção, em contraste 

com a:s rotineiras operações n'a lihha de produção fordista. 

Além disso, as sitUações cambiantes, a integração de 

atividades e o contêúdo mais complexo das tarefas também 

estariam a exigir um trabalhador com novas qUalificações 

sócio-comunicativas e capacidades técnico-abstratas. Em 

algumaS visões mais ufanistas, p-revê-se o fim da divisao 

técnica do trabalho, istó é, a di viSão entre planejamento 

e exécuçãó. 

d) Por fim, em funç~o das novas demandas de 

qualificação para os trabalhadores manUais, o sistema 

educaciorial, a 

transformar-se, 

pattir de agora, estari-a instado a 

de modo a formar' um trabalhador de novo 

tipo, capaz de pensar e agir num horizonte muito mais 

aró.plo, de interpretar dados eletrônicos, de elevar sua 

capacidade formal de pensar, enfirn, de adéqüar-se às noVas 

exigências das novas unidades produtivas. 
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Após esta longa digressão acerca do conceito 

gramsciano de trabalho como principio educativo e das 

transformações operadas na base técnica da produção, 

estamos preparados para analisar o conteúdo das idéias 

sobre os objetivos do ensino de 2o. Grau que influenciaram 

a formulação do anteprojeto da nova LDB2. 

Como dissemos, alguns educadores buscaram, em 

função da nova LDB, definir o significado e os objetivos 

do 2o. Grau. Algumas das principais contribuições neste 

sentido foram proporcionadas por Dermerval Saviani, Paolo 

Nosella, Acácia Kuenzer, Lucilia de Souza Machado e 

Gaudêncio Frigotto. 

Segundo Saviani, a dificuldade para definir o 

lugar do 2o. Grau no interior de um sistema de ensino 

decorre da insuficiente compreensão do modo como se 

articula o problema do ensino com a questão do trabalho. 

Seguindo esta argumentação, o ensino de lo. Grau estaria 

assentado no conceito e no fato do trabalho, isto é, a 

problemática do trabalho fundamentaria as disciplinas 

básicas do curriculo da Escola Elementar. Como dizia 

Gramsci: .. 0 conceito e o fato do trabalho (da atividade 

teórico-prática) é o principio educativo imanente à escola 

elementar, já que a ordem social e estatal (direitos e 

deveres) é introduzida e identificada na ordem natural 

2No que se refere às diversas propostas de LDB, abordarei, nos limites 
deste trabalho, apenas aquelas que, pelo conteúdo das idéias que as 
fundamentaram, exerceram influência marcante no debate educacional 
sobre os objetivos do ensino de 2o. Grau. 
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pelo trabalho" (Gramsci, 1982: 130). O autor adverte ainda 

que, na escola elementar, o trabalho age como determinante 

do conteúdo curricular em termos implicitos, isto é, sendo 

o trabálho uma exigência introduzida no próprio modo como 

a sociedade se organizou, o dominio dos conteúdos 

curriculares passa a ser uma exigência para a simples 

participação na vida social, e não somente para se inserir 

no processo produtivo. 

Em nivêl dê 2o. Grau, t.ra ta r'"" s-e-ia de 

explicitar cotno o conhecimentO se relaciona com o 

trabalh'ó. O ensino de 2o. Grau, ao lidar com um ni vel mais 

elevado de sistematização do saber, não pode cónside-rar o 

fenômeno do trabalho como determinante dos conteúdos 

curricUlares em termos implicitos. Assim, o 2o. Grau deve 

"expliCitar como a Ciência, potêncid espiritual, se 

converte em potência mat~rial no interior do processo 

produtivo, ou seja, no interior do trabalho material" 

(Saviahi, 1988: 85). A explicitação do modo como o saber 

se articula com o processo produtivo não pode se realizar 

apenas no plano teórico, mas também no plano prático, 

portanto: 

o Ensino de 2o. Grau envolverá o recurso 
às oficinas nas quais os alunos manipulam os 
processos bás~icos que caracterizam o trabalho 
produtivo ___ na sociedade atpal; _m,as, não se 
trata de reproduzir na escola a especialização 
que ocorre no mundo da produçâo. O horizonte 
que deve nortear a org~anização do 2o. Grau é o 
de propiciar aos aluno~s o domínio dos 
fundamentos das técnicas diversificadas, 
utilizadas na produção, e não o mero 
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adestramento em determinada técnica 
produ ti v a. . . Nessa perspectiva, a educação 
escolar de 2o. Grau tratará de se concentrar 
nas modalidades fundamentais que dão base à 
multiplicidade de processos e técnicas de 
produção existentes (Saviani, 1988: 87). 

De outra parte, Paolo Nosella procurou definir 

o sentido do ensino de 2o. Grau a partir do conceito 

gramsciano de escola unitária. Segundo ele, quando se 

afirma que o ensino de lo. Grau objetiva preparar os 

indivíduos para a sua inserção na vida social, ao passo 

que o ensino de 2o. Grau visa preparar a sua clientela 

para o ingresso no mundo do trabalho, já foi rompido o 

principio da unitariedade. Portanto, o 2o. Gcau 

cepresentaria a fase final da escola unitária, ou seja, a 

escola elem02ntar e a escola média constituiriam a escola-

do-trabalho a qual teria um caráter formativo, em 

contraste com a escola superior que, sem renunciar ' a 

formação geral, também proporcionaria o treinamento 

necessário para o desempenho de funções específicas. 

Seguindo as pegadas de Gramsci, Nosella afirma 

que a especificidade do 2o. Grau não se encontra no 

princípio educativo, pois o trabalho é o princ.ípio 

educativo comum a ambos os graus, nem mesmo na 

terminalidade (profissionalização), pois os dois graus são 

formativos. A diferença entre o lo. e o 2o. Grau estaria 

no método didático, uma vez que, no 2o. Grau, a 

aprendizagem se daria menos pela ação pedagógica do 

professor e mais pelo esforço espontâneo e aut6nomo do 
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aluno. A diferença de método didático justificar-se-ia 

pelo fato de a escola média ser a ante-sala da futura 

especialização que, por sua vez, poderá ocorrer na 

Universidade ou no trabalho, mas que não poderá prescindir 

da autonomia intelectual e moral, do senso de 

responsabilidade, da criatividade e de outros predicados 

que não devem ser monopólio da Universidade ou serem 

deixados ao acaso da vida prática (Gramsci, 1982) 

De acordo com isso, Nosella sugere que o 

artigo da Lei de Diretrizes e Bases concernente aos 

objetivos do ensino médio tenha a seguinte redação: 

O ensino de 2o. grau constitui a etapa 
conclusiva da escola unitária e é direito e 
obrigação de todos. Visa a aprofundar o 
entendimento das relações entre os homens e 
destes com a natureza, através de métodos 
didáticos que levem os jovens a estudar e 
pensar de forma cada vez mais autônoma, livre, 
independente, criativa e critica (Nosella, 
1991: 159) 

Acácia Z. Kuenzer apresentou uma proposta para 

o ensino de 2o. Grau a partir do conceito de trabalho como 

principio educativo. A autora considera que o grande 

problema do ensino de 2o. Grau brasileiro não é a esca3sez 

de recursos destinados a este grau de ensino, mas a 

absoluta falta de clareza acerca do que vem a ser uma 

escola de 2o. Grau no Brasil contemporâneo (Kuenzer, 

1989b). 
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A partir de investigações empiricas, Kuenzer 

constatou que os trabalhadores reconhecem a escola como um 

espaço de resistência ao processo de desqwalificação 

rE:>sul tante d3. di vi.sã.o soe ial do trabalho. Também verificou 

que us trabalhadores-estudantes reivindicam uma escola de 

2o. Grau que os prepare tanto para o ingresso no mundo do 

/ trabaJ h o, como para a continuidade dos estudos em nivel 
'( 

sup(::rior. A [Jar destas constatações, a autora afirma que a 

atual escola de 2o. Grau nem mesmo atende os interesses 

das classes dominantes e das camadas médias, revelando a 

inadequação da proposta pedagógica vigente com as mudanças 

que ocorreram na sociedade brasileira. 

Segundo Kuenzer, a incorporação de ciência e 

tecnologia pela moderna produção industrial desestabiliza 

o velho princípio educativo humanista que se assentava em 

uma divisão rígida entre funções instrumentais e 

intelectuais. Na indústria moderna, "ciência e tecnologia 

passam a se imbricar de tal forma, que a teoria se faz 

operativa e as atividades se tornam complexas, a ponto de 

já não mais ser poss.ivel separar ciência e trabalho, 

teoria e prática, funções intelectuais e funções 

instrumentais" (Kuenzer, 1989 b: 28). Assim, a modernidade 

estaria a exi.gir um novo tipo de intelectual cujo exemplo 

encontrar-se-ia no técnico da indústria que é 

simultaneamente um técnico e um dirigente, possuidor de 

uma formação técnico-científica e histórico-critica 

(Kuenzer, 1989b) 
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Em Conseqüência, o principio educativo 

humanista tradicional que exige a oferta de diversos tipos 

de ensino de 2o. Grau, de modo que dirigentes e 

trabalhadores sejam formados em escolas com objetivos 

distintos escolas de educação geral para aqueles que 

irão exercer funções intelectuais; escolas técnico-

profissionais para aqueles que ir~o exercer funções 

instrumentais - entra em crise e deve ser substituído. A 

nova escola de 2o. Grau terá o trabalho como principio 

educàtivo: 

Neste sentido, será geral, sem 
compreender, no entanto, a cultura como saber 
enciclopédico,... Pelo contrário, a educação 
geral será compreendida como a apropriação dos 
princípios teórico-metodológicos que 
permitirão compre-ender e executar tarefas 
instrumentais, dominar as diferentes formas de 
linguagem e situar, a si e ao seu trabalho, em 
relação ao conjunto das relações sociais das 
quais participe (Kuenzer, 198'9b: 24). 

Como decorrência deste novo princípio 

educativo, a nova escola de segundo grau apresenta-rá 

estrutura única, não admitindo mais a dualidade estrutural 

que separa a escola da cultura da escola 'do trabalho. Terá 

a politecnia como conteúdo, uma vez que propiciará o 

resgate das mediações entre o geral e o especifico, sem 

cair na especialização nem no academicismo. Adotará a 

dialética como método~ reunificando teoria e prática, 
i 

saber e .fazer, ciênci$ e produção, cultura e técnica, 

atividade intelectual e atividade manual. Implantará a 

gestão democrática como síntese super adora do 
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3.utoritarismo e do espontaneísmo, substituindo a ação 

autoritária pelo trabalho coletivo. Por fim, será dotada 

de condições físicas adequadas, modernas e atualizadas. 

Não obstante a autora reconhecer a 

impossibilidade de superar a dualidade estrutural no 

ens.i no c:le :~o. Grau a partir da escola, uma vez que tal 

dualld~de é un1a resultante da divisão social e técnica do 

trabalho, ela admite, contudo, ser necessário iniciar o 

processo que culminará nesta superação. Para tanto, 

garantir, a todos os trabalhadores, a posse de um saber 

que lhes ajude a superar o aprendizado profissional 

estreito que eles adquirem no trabalho constituir-se-á em 

um passo importante ( Kuenzer, 198 9b) . 

Lucília de Souza Machado formulou uma proposta 

para o ensino de 2o. Grau, baseada no conceito de 

poli tecnia 3
• Após constatar a complexidade das questões 

3Etimologicamente, politecnia é uma palavra composta pelos termos poly 
que significa múltiplas, várias e tecnia que significa técnicas. Por 
conseguinte, politécnico seria aquele que é hábil em muitas artes ou 
técnicas. Na tradiçilo cr.itica da pesquisa educacional, ensino 
politécnico diz respeito a um processo amplo de ensino, capaz de 
formar o homem em suas múltiplas dimensOes: intelectual, f.isica, 
moral, psiquica, artistica etc. Mais precisamente na tradição 
marxista, politecnia é definida corno sendo uma modalidade de ensino, 
de caráter teórico-prático, capaz de transmitir os fundamentos 
cientificas universais das técnicas constitutivas do trabalho moderno, 
afastando-se, assim, dos estreitos limites do ensino 
profissionalizante, e contribuindo para a referida formaç~o 
multidimensional do homem. Paolo Noella afirma que o significado da 
palavra politecnia nos textos sobre educação de Marx, Engels, Lenin, 
Krupskaya, Makaronko e Gramsci não correspondClria exatamente a uma 
educaç!l.o multidimensional, mas sim a uma educação pluriprofissional 
para os trabalhadores, demandada pelo capital, em virtude do caráter 
revolucionário de sua base técnica e da necessidade dele acompanhar as 
flutuaçóes do mercado o que freqúentemente exige o rápido deslocamento 
do operCirio de um para outro ramo da produç~o. Nosella sustenta que, 
nos escritos marxistas sobre educação, "a verdadeira instruçJo 
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que envolvem o ensino de 2o. Grau, a autora faz a seguinte 

pergunta: "Existem condições objetivas na realidade social 

que fazem com que essa discussão [acerca da politecnia] 

seja posta?" (Machado, 1991: 55) Respondendo 

afirmativamente, destaca, a seguir, três necessidades 

objetivas que, segundo ela, fazem com que a discussão 

sobre o ensino politécnico deva ser iniciada. 

A revolução cientifico-técnica contemporânea é 

apontada como a primeira necessidade. Segundo Machado, a 

revolução cientifico-técnica não se reduz a uma quantidade 

de técnicas novas, introduzidas nas unidades produtivas, 

mas é "toda uma relação do homem com o trabalho, onde a 

técnica entra numa nova etapa de seu desenvolvimento" que 

se traduz em modificações "no papel e no lugar do homem na 

produção, no conteúdo do trabalho, no conteúdo 

profissional, na esfera da gestão" (Machado, 1991: 56) . Em 

outras palavras, o mundo do trabalho, com o advento das 

novas tecnologias, sofre profundas transformações que 

alteram radicalmente a natUreza das operações executadas, 

simplificando funções operacionais, aumentando as tarefas 

de planejamento, preparação e supervlsão. 

socialista é a tecnol6gica 11 , a única capaz de proporcionar o dominio 
dos fundamentos das diferentes técnicas constitutivas do trabalho 
industrial moderno, em contraste com a instruçao politécnica, 
preferida pelos burgueses, capaz de criar um trabalhador mais versátil 
no manuseio dos diferentes instrumentos de produçll.o (conf. Nosella, 
1991). No entanto, para Lucilia de Souza Machado, ensino politécnico é 
o ensino capaz de fazer com que o homem se construa 
multidimensionalmente, e tecnologia é o estudo teórico-prático das 
técnicas que busca compreender a relação do homem com a natureza e a 
sua produção (conf. M'achado, 1991). 
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A outra necessidade relaciona-se à base 

técnica-material da sociedade. No que respeita ao atual 

estágio de desenvolvimento tecnológico do Brasil, que 

exigências, quanto ao conteúdo do ensino hoje oferecido 1 

são colocadas pela sociedade? Como diz Machado: 

A tendência objetiva das transformaçües 
produtivas requer uma mudança no conceito de 
qualificação na direção da fusão das 
especialidades. Há uma exigência de 
profissionais de perfil amplo, uma 
transformação que ocorre também no setor de 
serviços. (Machado, 1991: 57-8). 

A terceira necessidade é uma conseqUência das 

duas últimas. Trata-se da necessidade de preparar os 

indivíduos para as mudanças nas formas de organização do 

trabalho, decorrentes da revolução cientifico-técnica, "é 

a necessidade de desenvolver as faculdades da invenção 

técnica, do espírito criador e da atividade empreendedora, 

é a necessidade de propiciar a base que permita ao 

indivíduo alcançar a sua autonomia para prosseguir o seu 

desenvolvimento" (Machado, 1991: 58) 

Em função das considerações anteriores, 

Machado formula uma proposta de estrutura unitária para o 

curso de 2o. Grau. Trata-se de uma estrutura que 

compreenderia um curso de 2o. Grau de quatro anos com dois 

ciclos, cada ciclo com dois anos. Nos dois ciclos, o 

trabalho é o critério fundamental para a interligação das 
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disCiplinas, de modo que a tradicion-al divisão entre 

formação geral e formação especifica seja superada. 

No Primeiro Ciclo, todos os alunos teriam uma 

formação politécnica geral. Nesta fase, abordar-se-ia a 

tecnologia como fenômeno social, teórico e prático, 

proporcionando, ao aluno, uma visão desreificada da 

ciência, entendida como um processo -em permanente mutação, 

relacionada ao movimento histórico humano e não como um 

acervo de conhecimentos cristalizados, sem relação com a 

vida. 

No Segundo Ciclo, sem abrir mão da orientação 

poli técnica, ter-se-ia alguma diferenciação em função de 

grandes áreas da atividade econômica. Nesta fase, o 

Politécnico Específico, os alunos envolver-se-iam 

diretamente com o trabalho socialmente útil, relacionado 

aos ramos das atividades econômicas escolhidos, de modo 

que possam "descobrir o que se pode fazer no trabalho com 

o que se aprende na escola. E... o que se pode fazer na 

escola, que não é feito, com o que se aprende no trabalho" 

(Machado, 1991: 621. 

Contudo, a autora reconhece a existência de 

circunstâncias que condicionam, limitam e restringem a 

adoç~o do ensino politécnico. Entre estas, destaca o 

regime social predominante na sociedade brasilei r.-a, 

baseado na apropriação privada da produção social, que 

impede a escola de incorporar a dimensão social do 
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trabulho, pressuposta pelo ensino politécnico. Além disso, 

o incipiente desenvolvimento da economia nacional, o 

estado prec3rio do sistema público de ensino, a 

dependência tecnológica do país e outros fatores fazem com 

que a politecnia seja apenas um caminho que abre 

possibilidades, uma reivindicação, uma bandeira (Machado, 

1991 I . 

Recentemente, Gaudêncio Frigotto levantou 

aJ.gun.s aspectos relativos às mutações tecnológicas
1 

à 

ampliação das capacidades intelectuais da força de 

trabalho e suas conseqüências para o ensino de 2o. Grau. O 

autor inicia, resgatando sumariamente os principais 

momentos da trajetória de subordinação das relações 

sociais de produção ao capital, configurada pelas mudanças 

operadas na base técnica da produção. 

técnica da 

subordinação 

Assim, até a metade do século XVIII, a base 

produção permitia ao 

formal do trabalho 1 

capita.L somente uma 

já que tanto o saber 

sobre o trabalho como os instrumentos pertenciam ao 

trabalhador que, até mesmo, podia definir o ritmo da 

produção. 

For volta de 1760, a invenção do tear, da 

máquina a vapor e do autômato revolucionam a base técnica 

da produção. A partir dai, os conhecimentos cientificas e 

tecnológicos passam a ser continuamente apropriados pelo 

capital, de modo que a subordinação formal do trabalho 
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torn'a'""'.Se subordinação real, vi.abilizada pela 

divisão e organização do trabalho com 

progressiva 

Vistas a 

intensificar a produtividade do trabalhador. A partir da 

segunda metade do século XIX, o advento da energia 

elétrica, petróleo, aço, 

configura uma nova etapa 

capital para subordinar a 

quimica e outros materiais 

do esforço empreendido pelo 

força de trabalho no qual a 

força fisica é progressivamente substituida pela força 

mecânica. 

Na segunda metade do século XX, a base técnica 

da produção é revolucionada em dimensões sem precedentes. 

o apa.t:ecimento de novas formas de geração e distribuição 

de energia, a introdução de tecnologias com base 

microeletrônica nas unidades produtivas, o surgimento de 

novos materiais a partir da biotecnologia e outras 

inovações fazem com que o papel da força fisica seja 

diminuido no processo produtivo na raz~o direta da 

ampliação das capacidades intelectuais (Frigotto, 1991) 

Todas estas modificações repercutem nos planos 

econômico, politico, cultural, ético e educacional. No 

plano educacional e da formação profissional, segundo 

Frigotto, haveria urna tendência no sentido de privilegiar 

uma formação geral em detrimento de uma formação especial, 

voltàda para o adestramento em uma técnica especifica. Em 

outras palavras, haveria uma inadequação entre as demandas 

de qualificação flexivel para os trabalhadores, 

ocasiónadas pelas "mufaçOes fantásticas da base técnica", 
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e o :oeu ::.,destramente em- uma habilidade cogni ti vamente 

vazJ.a. 

De fato, a visão de Frígotto é secundada por 

diferentes estudos. O economista Luiz G. Belluzzo, ao 

comentar os resultados de um relatório, encomendado pelo 

governo do E~tado de São Paulo, sobre as atuais condiç6es 

da indústrid de autoveículos brasileira, afirma que: 

As hierarquias de fábrica, com sua base de 
peôes e trabalhadores semiqualificados 
submetida à supervisão e controle dos chefes e 
ao saber dos engenheiros, são tão obsoletas 
quanto um Ford bigode ... 
Ao contrário do trabalhador desqualificado e 
"parcelizado" criado pelo fordismo, o operário 
da fábrica moderna e automatizada tem de 
conhecer tudo e participar de todas as tarefas 
que compõem o processo de produção ... 
O novo paradigma dos processos de produção 
está apoiado no treinamento mais generalista 
da força de trabalho em uma maior capacitação 
para a apreensão de linguagens, inclusive a 
matemática (Belluzzo, 1991: 23). 

Também Vanilda Pai v a, ao realizar uma ampla 

revisão da literatura internacional sobre qualificação 

profissional, afirma que: 

Nos escritórios como nas fábricas observa-se 
que não estamos mais diante de uma crescente 
divisão do trabalho mas, ao contrário, de 
novas possibilidades de integração de 
a ti v idades e tarefas, centralizando conteúdos 
heterogêneos num único empregado ... Na verdade 
a qualificação precisou se elevar dada a 
elevação da complexidade e maior dificuldade 
apresentada pelas tarefas, exigindo também um 
novo estilo de comportamento quotidiano no 
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trabalho: o trabalhador de escritório na era 
da microeletrõnica precisa de maior velocidade 
de resposta, maior capacidade de abstração, de 
concentração e de exatidão. (Paiva, 1990: 

104) • 

Diante de tais indicações, Frigotto afirma que 

o projeto da nova LDB constitui um avanço, uma vez que: 

••• explícita a concepção de um sistema 
nacional unitário de educação, incorporando 
como educação básica a escola de segundo grau. 
Situa a profissionalização no patamar que as 
novas bases técnicas apontam. Define, com 
clarezª: as bases financeiras e materiais 
indispensáveis e, sobretudo, indica a 
neceSsidade do desenvolvimento critico das 
bases cientifióas, históricas e culturais, no 
âmbito da 'eséola bás'ica (Frigotto, 1991: 141). 

No entanto, ele adverte para os riscos de 

pensar a educação exclusivamente a partir do sistema 

produtivo, pois as transtormações que ai se sucedem 

representam um avanço do ponto de vista do capitalismo 

contemporâneo, mas não alteram o seu caráter de exploração 

e exclusão (Frigotto, 1991). 

Como podemos perceber, de acordo com a visão 

de boa parte dos autores referidos nos parágrafos 

anteriores, a introdução das novas tecnologias nos 

modernos processos produtivos exige a formação de um novo 

trabalhador, atitudinal e cognitivamente enriquecido. Em 

conseqUência, estariamos diante da necessidade de uma 

educaç'ão volta da para a aprendizagem dO'S principies 

cient-ificos gerais que sí.lbj azêm à tecnologia moderna. 
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Assim, a escola unitária ou politécnica que tem no 

trabalho o princípio educativo fundamental teria, na atual 

mudança na base técnica da produção, a condição material 

de possibiJ idade para a sua implantação. Esta linha de 

raciocínio que estabelece uma relação linear entre novas 

tecnologias e educação foi recentemente objeto de algumas 

críticas. 

Ainda durante os debates sobre a Nova LDB, 

Miguel Gonzalez Arroyo (1988) fez duras críticas aos 

pre."L~>upost os das concepçôes de alguns educadores a 

respeito das funções sociais e dos objetivos do ensino de 

2o. Grau. Segundo Arroyo, o primeiro pressuposto a ser 

revisto é o que ele chama de a negatividade pedagógica do 

trabalho concreto. Na visão de alguns educadores, a 

fábrica e os processos de trabalho estariam transferindo 

para a máquina o saber do operário. Assim, os 

trabalhadores estariam sendo submetidos a um processo 

crescente de desquaJificação cujo resultado seria o 

aprofundamento da dj.visão social e técnica do traba.lho. 

Diante disso, a escola de 2o. Grau estaria sendo chamada a 

cumprir uma função milagrosa: unir aquilo que parece ser 

inerente à tendência do trabalho nas modernas sociedades 

capitalistas, ou seja, a divisão entre o saber e o fazer. 

Em contrapartida, Arroyo propõe que se 

concreto, ressaJte a contradição inerente ao trabalho 

inclusive capitalista, 

positividade e uma 

que, ao mesmo 

negatividade 

tempo, possui uma 

pedagógicas. Nesse 
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sentido, tanto a tendência da divisão técnica e social do 

trabalho na 'produção moderna de mutilar as habilidades do 

trabalhador, como a percepção da tradição mais radical que 

considera o trabalho industrial educativo, porque supera 

os limites intelectuais e humanos inerentes ao trabalho do 

campo e da artesania, dévem ser levadas em conta. 

Outro pressuposto criticado por Arroyo diz 

respeito a uma aludida-- desqualificação da escola de 2o. 

Grau que, em virtude dos resuitados decorrentes da reforma 

do ensino de 1971, teria acabado por se desvincular do 

mundo do trabalho. Segundo Airoyo, a atual escola de 2o. 

Grau nunca esteve 'tão vinculada ao mundo da produção. A 

idéia de que a escola s6 está vinculada ao mundo do 

trabalho, quando possui oficinas para os alunos mexerem 

nas máquinas, com a lata, a madeira etc. é uma visão muito 

estreita de vinculação, uma reminiscência da época da 

manufatura. Na verdade, a filosofia da Lei 5692/71, não os 

detalhes da profissionalização, teria penetrado de maneira 

irreversível nas escolas de 2o. Grau. De acordo com a sua 

visão, os vínculos reais entre a escola e o mundo da 

produção eStariam passando hoje pela base curricular do 

2o. Grau que é constituída de conteúdos técnico­

científicos de altíssima qualidade e de altíssimo rigor. 

Assim, nao somente a lógica dos livros de ciências seria 

completamente diferente da lógica dos livros didáticos de 

10, 15 ou 20 anos atrás, como t'ambem o rigor exigido na 

lógica mental do aluno assemelhar-se-ia com o rigor 

c1€mtifico da fradução matemâti'ca, inerente ao mundo da 
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produção moderna. Em função disso, a proposta 

intelectualista, própria de uma escola volta da para uma 

sociedade tradicional, agrDria, de funcionários públicos 

etc. teria sido definitivamente afastada. 

Por fim, Arroyo critica a fantasia de uma 

escola politécnica que se constituiria em uma ilha de 

excelência, encarregada de formar o trabalhador integral, 

mas, cercada pela divisão social do trabalho por todos os 

lados. Ele se declara partidário da escola politécnica, 

mas considera que o locus da qualificação não pode ser 

deslocado das relaçõe3 sociais concretas para o interior 

da escola. Seguindo a sua argumentação, a "visão negativa 

do mundo da produção tem que ser revista e esse transladar 

da positividade para uma agência externa ao mundo da 

produção é no mínimo ingênuo" (Arroyo, 1988: 30) A crença 

de que a escola, ao acrescentar um saber sobre os 

fundamentos da produção moderna, irá preparar o futuro 

trabalhador ou o atual trabalhador para enfrentar a luta 

política contra o capital e resistir ao processo de 

desqualificação que vem da fábrica não passa de uma ilusão 

decorrente da não superação da concepção iluminista que 

ainda subsiste na consciência de muitos educadores. 

Recentemente, Tomaz Tadeu da Silva fez várias 

objeções a tendência de colocar as novas tecnologias no 

centro da análise da relação entre educação e trabalho. A 

primeira objeção diz respeito ao fato de o grau de 

penetração das novas tecnologias e dos novos modelos de 
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gerenciamento do trabalho no sistema produtivo brasileiro 

ser praticamente desconhecido, existindo inclusive 

indicies de que, mesmo naquelas unidades produtivas mais 

suscetiveis à adoção das novas tecnologias, a extensão da 

sua utilização ser bastante limitada (cf. Fleury & Vargas, 

19'8'3; Fleury & Humphrey, 1992; Carvalho e Schmitz, 1990). 

Em outras palavras, a maioria dos po$tos de trabalho 

pertencentes aos setores mais dinâmicos da economia 

brasileira e que estão submetidos às novas tecnologias e 

às novas formaS de organização do trabalho 

indubitavelmente não constituem o universo do trabalho no 

Brasil (Silva, 1993). 

A segunda objeção refere-se ~ propensão dos 

debates -acerca das relações entre as novas tecnologias e a 

edúcação de 

conteudisticos 

pelas mudanças 

privilegiar os aspectos fisiológicos, 

e técnicos das novas habilidades exigidas 

-no processo de trabalho, em prejuízo do 

entendimento das determinações sociais e políticas ai 

envolvidas. Ou seja, o fato de os modernos processos de 

trabalho, ao contrário dos tradicionais esquemas da 

fábrica fordista e taylorista, ampliarem o leque de 

aptidões exigidas do trabalhador manual, 

integração completa das atividades de 

não implica numa 

planejamento e 

execução no interior das unidades produtivas. Por mais 

radicais que forem as transformações no conteúdo do 

trabalho manual, a barreira social e política da separação 

entre planejamento e execuçao, trabalho intelectual e 

trabalho manual não será ultrapassada (Silva, 1993) . 
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A terceira objeção diz respeito à validade 

do modelo recorrentemente utilizado para 

analisar as relações entre as novas tecnologias e a 

educação. A idéia predominante é a de que o sistema 

educacional deveria fornecer as categorias de 

trabalhadores, portadoras das caracteristicas cognitivas e 

,-Jt:itudinais, exigidas pelo sistema produtivo. Desse modo, 

mesmo quando uma relação linear entre a educação e o 

mercado de trabalho é veementemente rejeitada, reedita-se, 

em uma nova versão, as já tão criticadas teorias técnico-

funcionalistas e a teoria do capital humano que 

fundamentaram o planejamento educacional brasileiro dos 

anos setenta, pois postula-se modificações no sistema 

educacional, de modo que este se sintonize com as novas 

exi.gências do sistema produ ti v o. O raciocinio está baseado 

em uma matriz conceitual que liga escola e produção 

através da demanda, independentemente do verniz crítico 

que o reveste (Silva, 1993). 

A quarta objeção refere-se a ausência quase 

completa do conceito de classe social nas análises das 

relações entre o sistema educacional e as mudanças na base 

técnica da produção. Tal ausência talvez explique a 

centralidade, neste debate, das modificações de conteúdo 

no pólo manual 

tecnologias, em 

do trabalho, 

detrimento da 

introduzidas pelas novas 

relação entre trabalho 

mental e trabalho manual. Sem uma análise de classe, a 

atenção anal.itica desloca-se das relações entre posições 

no interior do processo de produção e do contexto das 
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relaçõe!:l sociais mais amplas para as modificações 

absolutas, técnicas, de conteúdo OÚ de natureza, 

introduzidas nó ârnbi to do trabalho manual pelas novas 

tecnologias, e para sua suposta positividade. Perde-se de 

vista, portanto, o fato de que: 

O trabalho manual não é manual por causa de 
seu conteúdo, ou de suas características 
fisicas ou mentais ou fisiológicas, ou 
técnicas. O trabalho manual é manual 
fundamentalmente por sua relação com o 
trabalho mental. Nenhuma modificação naquele 
conteúdo, por radical que seja, terá o efeito 
de alterar esta relação (Silva, 1993: 7). 

A última objeção diz respeito ao fato de a 

maioria das pesquisas sobre o impacto das novas 

tecnologias enclausurarem-se no interior do processo de 

trabàlho e, desse modo, negligenciarem as relações mais 

amplas estabelecidas entre a educação e o processo de 

produção capitalista. Tal enfoque restritivo, faz com que 

tais estudos concebam a relação entre educação e produção 

como sendo constituída exclusivamente pelo fato de a 

educação produzir indivíduos especlficos e distribuí-los 

pelos postos da produção diferenciadamente. Enquanto qu'<""Jc 

uma perspectiva estrutt:ral da.:J referidas relações bu.scaTia 

investigar o fato mesmo da existência de uma instituição 

educacional separada da produção que contribui 

decisivamente para a definição e legitimação da divisão 

social do trabalho. Como diz Tomaz T. da Silva: 
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A existência da .escola como uma esfera de 
aprendizagem separada da produção tem 
correspondência direta com a quebra da unidade 
entre concepção e execução efetuada no 
contexto da produção. Pode-se ver a escola, 
nesta perspectiva, como o resultado da 
migração histórica para um outro local de uma 
função de socialização e preparação que era 
parte integrante da própria produção. Nessa 
migração histórica, esta esfera separada, 
especializada, não apenas fica identificada 
com trabalho mental, ela ajuda a legitimar a 
separação entre trabalho mental e manual, 
constitutiva das relações capitalistas de 
produção (Silva, 1993: 17) • 

.l\pé.1s a exposição das concepções atuais acerca 

do sentido e dos objetivos do ensino de 2o. Grau, assim 

cc)mo da critica que as sucedeu, pode-se tecer algumas 

considerações sobre o conteúdo do capítulo da nova LDB, 

destinado ao ensino médio. A nova Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, em seu capítulo X, incorporou 

algumas idéias que foram expostas em parágrafos 

anteriores. 

específicos 

maneir·a: 

o artigo 51 que define os objetivos 

do ensino médio está redigido da seguinte 

O Ensino Médio etapa final da Educação Básica, 
tem os seguintes objetivos específicos: 
I o aprofundamento e a consolidação dos 
conhecimentos adquiridos no ensino 
fundamental; 
II - a preparação do educando para continuar 
aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar 
com .flexibilidade, a novas condições de 
ocupação ou aperfeiçoamento posterior; 
III o desenvolvimento da capacidade de 
pensamento autônomo e criativo; 
IV - a compreensão dos fundamentos cientifico­
tecnológicos dos processos produ ti vos, 
relacionado a teoria com a prática, no ensino 
de cada disciplina (LDB texto aprovado na 
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Com.issão de Educação, Cultura e Desporto da 
CD, 1990). 

Como se pode perceber, muitas das idéias 

referidas anteriormente foram incorporadas à Lei. Entre 

elas, a definição do ensino médio como sendo a etapa final 

da educação básica, a necessidade de adaptação flexivel às 

novas condições do mercado de trabalho, a conveniência de 

desenvolver a autonomia in'telectual já na escola média e a 

importância de compreender os fundamentos científicos dos 

modernos processos produtivos. 

Também as diretrize-s do curriculo do ensino 

médio confirmam a influência de algumas idéias 

anteriormente expostas: 

I - destacará a educação tecnológica básica, a 
compreensão do significado da clencia, das 
letras e das artes, o processo histórico de 
transformação da sociedade e da cultura e a 
Li.ngua portuguesa como instrumento de 
comunicação, acesso ao conhecimento e 
exercício da cidadania; 
II adotará metodologias de ensino e 
avaliação que estimulem a iniciativa 
estudante; 

de 
do 

III será incluída uma lingua estrangeira 
moderna, como disciplina obrigatória, 
escolhida pela comunidade escolar, dentro das 
disponibilidades da instituição e oferecida 
uma segunda, em caráter optativo (LDB - texto 
aprovado na Comissão de Educação, Cultura e 
Desporto da CD, 1990) . 

O artigo 53 declara que, uma vez assegurada a 

integralidade da educação básica aos alunos, o ensino 

médio poderá incluir objetivos adicionais de educação 
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profissional, mediante a ampliação da sua duração e carga 

horária global. Assim, seguindo a escrita da legislação 

imediatamente anterior, o caráter opcional da 

profissionalização no ensino médio é reafirmado. Por 

sinal, um capitulo especifico da Lei (Capitulo XI) é 

dedicado à formação técnico-profissional propriamente dita 

no qual, entre outras disposições, consta que a formação 

técn_i_co~profissional será oferecida predominantemente fora 

do sistema de ensino regular (parágrafo 2o. do Artigo 56), 

as instituições destinadas à formação técnico-profissional 

constituirão redü própria (Artigo 57) e o órgão normativo 

e de coordenação superior da rede de formação técnico­

profissional será o Conselho Nacional de Formação 

Profissiona1, ficando o Conselho Nacional de Educação como 

nas questões relativas às formas de coadjuvante 

articulação, equivalência e complementaridade entre a 

formação técnico-profissional, oferecida 

especializadas ou no 

educação profissional 

próprio ambiente de 

de nível médio, 

sistema de ensino regular. 

em instituições 

trabalho, e a 

ministrada no 

Em que pese a nova LDB, no que concerne ao 

ensino médio, representar um avanço efetivo em relação às 

disposições do cipoal de leis até agora em vigor. A 

questão da indefinição quanto a um sentido para o ensino 

médio brasiJeiro não foi resolvida. A abrangente definição 

dos objeU vos para este grau de ensino, oferecida pela 

legislaçào em vigor, foi efetivamente substituída por uma 

definição mais especifica dos objetivos para o ensino 
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rriédío. Com a nova LDB, ao lado do objetivo geral da 

educaÇã'o básica - compreendida pelos niveis fundamental e 

médio - definido no Artigo 27 do Capituló VII, tem-se uma 

relação dos objetivos exclusivos do ensino médio no 

supracitado Artigo 51. Porém, a dualidade estrutural do 

ensino médio brasileiro que separa o ensino secundário do 

ensino técnico-profissional permanece inalterada. Como 

salienta Ignez N. de Moraes: 

Os capitules X e XI necessitam de uma 
confrontação cuidadosa, no que se refere ao 
caráter profissionalizante do ensino médio. É 
preocupante, no ç.apitulo XI, a criação de um 
sistema independente de formação de mão de 
obra, em si mesmo reforçador da tão criticada 
dualidade do sistema educacional brasileiro. 
Este capitulo tem implicações sérias no 
sentido da possibilidade de mascarar as 
deficiências da oferta da educação escolar 
básica, da destinação de recursos públicos 
para as empresas privadas e da organização de 
um Sistema Nacional de Formação Profissional, 
independentemente das normas estabelecidas, no 
próprio proj-eto de LDB, para o ensino 
fundamental e médio (Moraes, 1989: 44). 

Tal dualidade representa não somente o 

resulta do das demandas do sistema produ ti v o que necessita 

de uma distribuição desigual do conhecimento entre os 

homens, de modo que estes ocupem posições diferenciadas na 

hierarquia do trabalho coletivo, como também representa as 

próprias relações estruturais entre a educação e a 

produção em uma sociedade capitalista, relações estas 

marcadas por uma forte separação entre ambas. Afinal, o 

caminho para a construção de uma escola poli técnica na 
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qual a sua organização e o seu currículo tenham por base o 

trabalho como principio educativo passa pelo entendimento 

das relações entre sociedade e 2o. Grau e não apenas 

fábrica e 2o. Grau. Já a conquista definitiva de uma tal 

escola depende fundamentalmente, como dizia Gramsci, do 

estabels-cimento de relações sociais também unitárias nas 

quais o princípio da unidade entre concepção e execução, 

trabalho manual e intelectual, teoria e prática tornará 

dispensável a existência de urna esfera separada da 

produção e identificada com o trabalho mental como a 

esco_La que hoje conhecemos. 

A importância de uma legislação reside no seu 

caráter mediador das relações sociais, no fato de ser 

objeto e fruto da disputa entre as diferentes forças 

sociais representativas dos interesses contraditórios que 

atuam na sociedade (Moraes & Neto, s. d.). De acordo com 

esta visão, pode-se dizer que a nova LDB avançou até onde 

poderia avançar. De resto, a histórj_a educacional 

brasileira é pródiga em exemplos de que legislação alguma 

é capaz, por si mesma, de operar mudanças profundas nas 

estruturas sociais e educacionais. Por isso, para os 

estudantes do 2o. Grau, especialmente para a sua 

majoritária parcela que estuda à noite, permanece a dura 

realidade de continuar pertencendo a uma escola que não 

admite ilusões. 
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3. O ENSINO NOTURNO DE 2o. GRAU 

3.1. Um Pouco da Sua História 

A história do ensino noturno no Brasil ainda 

está por ser escrita. A quantidade de material que 

consegui reunir não permite sequer descrever a gênese dos 

cursos noturnos de lo. e 2o. Graus nos principais Estados 

da Federação. Algumas razões concorrem para isso. 

Primeiro, a massificação do ensino noturno em geral é- um 

>-fenômeno recente na história educacional brasileira. 

Segundo, percebe-se uma certa resistência dos 

pesquis-adores em educação a temas relacionados com o 

ensino noturno (Sposito, 1988). Terceiro, no caso do 

ensino noturno de 20. Grau, as informações são ainda mais 

escassas, pois a maioria das publicações privilegia o 

ensino noturno de lo. 

constitui no grande 

Grau, haja visto que este grau se 

funil do sistema educacional 

brasileiro. Considerando que não é pouco constrangedor 

realizar uma pesquisa sobre evasão escolar no ensino 



noturno de 2o. Grau, 

determinações históricas 

surgimento, desenvolvimento 

abstraindo das 

que 
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concorreram 
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principais 

para o 

do mesmo, 

procurarei destacar, nesta parte, 

e políticos 

os principais fatores 

econômicos, sociais que favoreceram a 

ampliação dos cursos noturnos de 2o. Grau. 

As origens mais remotas do ensino noturno no 

Brasil são pouco conhecida.s. Ao que se sabe, as primeiras 

classes 11oturnas surgiram ainda no período do Brasil­

Império (Beisiegel, 1974). O surgimento destes cursos 

estava associado à alfabetização da população adulta e à 

viabilização da continuidade dos estudos (Almeida, 1988) . 

Segundo Célia P. de Carvalho (1984), a legislação escolar 

do Império, documentos e registros de 1870 a 1880 fazem 

referência à educação básica de jovens e adultos à noite, 

caracterizando este tipo de ensino como destinado àqueles 

que, em função da idade e de já estarem inseridos no mundo 

do trabalho, não tinham acesso aos cursos diurnos. 

Conforme os referidos documentos, os cursos noturnos da 

época funcionavam em locais improvisados ou cedidos e não 

::ontavam com um corpo docente próprio (Carvalho, 1984). 

E:m 1879, a reforma de Leôncio de Cacvalho 

destacou a necessidade de multiplicar os cursos primários 

noturnos e zelar pela obrigatoriedade do ensino. Tal 

preocupação tinha origem nas conseqüências eleitorais 

advindas de uma alta taxa de analfabetismo. Com a 

implantação do voto direto e a restrição ao voto do 
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analfabeto, as bases eleitorais só podiam ser ampliadas 

através da expansão da alfabetização (Paiva, 1987). 

Durante a República Velha, o combate ao 

analfabetismo ganhou impulso e, com isto, houve uma 

expansão quantitativa da oferta de ensino elementar com a 

ampliação do ensino noturno. A primeira Reforma 

Republicana de Ensino, Lei 88 de 1892, expandiu o ensino 

noturno para garantir parcialmente as demandas 

educacionais de uma população em crescimento (Almeida, 

1988). Novamente, os interesses politicos foram 

determinantes. A 

número possi vel 

educação e 

de pessoas 

a alfabetização do maior 

aumentava o contingente 

eleitoral, sendo do interesse dos setores urbano~ 

industriais em ascensão, que lutavam para abalar a forte 

hégémonia dos setores- agrários (Louro, 1982). No Rio 

Grande do Sul, o então Instituto Parobé, hoje Escola 

Técnica Parobé, inaugurou, em 1919, um novo curso gratuito 

noturno para meninos pobres e para aperfeiçoamento de 

operários. A iniciativa fazia parte de uma série de outras 

medidas resultantes da conjugação de esforços da burguesia 

industrial e do governo estadual que visavam viabilizar o 

projeto regional republicano de consolidação capitalista 

no Estado (Pesavento, 1990). 

Até 1937, observa-se um per iodo de acomodação 

das forças politicás emergentes da Revolução de 1930 que 

marcou o fim da República Velha. Neste periodo, a 

promulgação das Leis Trabalhistas traz melhorias para os 
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assalariados urbanos, e a burguesia nacional é beneficiada 

com o início da indústria de base (aço, ferro, petróleo) 

que, sob a liderança de Getúlio Vargas, contou com uma 

significativa participação do capital estatal. A partir de 

1937, tem início a ditadura do Estado Novo com o 

fechamento do Congresso Nacional, a outorga de uma nova 

Carta Constitucional e a concentração dos poderes nas mãos 

de Getúlio Vargas, então chefe supremo do Executivo. E 

também durante a década de 30 que o país assiste a uma 

sucessão de significativos acontecimentos educacionai:3: a 

criação do Ministério da Educação e Saúde Pública em 1930; 

o lançamento do Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova em 

1932, 

uso 

destacando 

de novos 

os aspectos 

métodos e 

qualitativos do ensino e o 

técnicas de ensinar; o 

estabelecimento da gratuidade e obrigatoriedade do ensino 

primário, da necessidade de um Plano Nacional de Educação 

e da regulamentação das 

oficial de ensino com 

formas de financiamento da rede 

a Constituição de 1934; a 

participação das indústrias e sindicatos na proposta de um 

ensino profissionalizante destinado às "classes menos 

favorecidas" com a Constituição de 1937; a criação do 

Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP) em 1938 

(Louro, 1982) . 

Neste período, os governos estaduais tomaram 

algumas iniciativas para a implantação de cursos noturnos. 

O Código de Educação do Estado de São Paulo estabeleceu os 

cursos populares noturnos, localizados preferencialmente 

em zonas de grande densidade operária, que tiveram por fim 
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ministrar educação elementar a adultos de ambos os sexos 

(Almeida, 1988). No Rio Grande do Sul, após a Revolução de 

30, observa-se a tentativa de implantação de cursos 

noturnos em escolas anexas aos quartéis (Beisiegel, 1974). 

Também segundo Beisiegel, durante o perlodo que vai do 

Império aos primeiros anos do Estado Novo, a educação de 

adultos e, em decorrência o ensino noturno, aparecem 

"basicamente como uma reação da oferta às caracteristicas 

da procura" {Beisiegel, 1974: 66). 

Com o fim do Estado Novo, o pais assiste a uma 

inten.~fa movimentação da sociedade civil. No plano 

económico, há uma intensificação dos processos de 

industrialização e de urbanização com a decorrente 

diversificação social. É a partir da década de 40 que tem 

inicio à politica de univérsalizaçã-o da educação- de 

adultos que proporcionou uma .SignifiCativa expansão desse 

tipo de educação no Pais. Nesta época, sabe-se que, em 

Porto Alegre, eram oferecidos cursos noturnos nos dois 

únicos estabelecimentos de ensino supletivo mantidos pelo 

Estado: O Instituto Protásio Alves (masculino) e o 

Instituto Evariste Flores da Cunha (feminino). Tais cursos 

destinavam-se a: 

... favorecerem todas as classes sociais, pelo 
ensino à noite, principalmente a classe 
operária. . . Ambas as instituições representam 
um grande interesse para a instrução da nossa 
população. Ai, as classes operárias receberão 
o conhecimento das letras e se capacitarão 
para seguirem cursos técnicos, médios e 



superiores 
Sul, 1940: 

89 
(Revista do Ensino do Rio Grande do 
149-50). 

No que respeita ao Estado de São Paulo, 

conforme Laur.inda R. de Almeida (1988), este, no -final da 

década de 40, já tinha as necessidades de educação básica 

da população urbana praticamente atendidas, e o alcance do 

curso primário fundamental estava sendo estendido para as 

áreas rurais, de modo que as reivindicações escolares 

voltavam~se para os cursos do ensino secundário. 

A década de 50 assinalou a fase de 

~~onsolidaçã.o do modelo urbano- industrial. Como já foi 

referido em 2.1., tal modelo sedimentou a hegemonia 

política da fração industrial da burguesia nacional e 

representou um desenvolvimento significativo da sociedade 

brasileira, alterando sensivelmente as condições de vida 

da população. A crescente industrialização e a acelerada 

urbanização alterou o mercado de trabalho, aumentando as 

oportunidades de emprego em atividades urbanas não 

rnanua.is, e alimentando as expectativas de ascensão social. 

Em decorrência, a população voltou-se para a educação 

escolar, especialmente a dos niveis médio e superior, 

vendo nela o meio ma _i s acessl vel de ocupar os postos de 

trabalho melhor remunerados e socialmente mais 

pre.st.igiados (Beisiegel, 1984). 

No Estado de São Paulo, a demanda por vagas 

no ensj.no ~inrlsial ~uperou a capacidade instalada das 

classes noturnas, L:aendo com que fosse aproveitada a 
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capacidade ociosa de grupos escolares para a instalação de 

cursos ginasiais noturnos (Almeida, 1988). As classes 

noturnas 

começaram 

inexistia 

de ginásios em prédios de 

a ser instaladas em 1947. 

legislaç~o estadual que 

gr:upos escolares 

Até esta data, 

regulamentasse o 

funcionamento das escolas secundárias noturnas do primeiro 

ciclo, então denominadas ginásio, atualmente, 5a. a 8a. 

séries do lo. Grau. O código de Educação de 1933, quando 

se referia ao 

restringia-as à 

chamados 'cursos 

funcionamento de 

educação elementar 

populares noturnos' 

classes noturnas, 

de adultos, nos 

(Sposito, 1984). 

Localizados em bairros periféricos ou em cidades do 

interior do Estado, as condiçOes materiais dos cursos 

ginasiais noturnos eram precárias, mas a sua implantação 

cont-iibuiu para ampliar o acesso das classês populares ao 

ensino secundário. Com o tempo, 

cu'rsos secundários alterou-se. 

o perfil da clientela dos 

No inicio, em virtude do 

pequeno 

prédios 

número de 

próprios 

ginásios estaduais que funcionavam em 

se 'durante o dia, aqueles que 

matriculavam em cursos ginasiais noturnos, nem sempre eram 

trabalhadores, porém recorriam ao noturno como a únj_ca 

forma de prosseguir os estudos em nível secundário. O 

desenvolvimento dos setores industrial e de serviços, 

assim como o avanço da ubanizaç.;o provocaram a mudança da 

composição demográfica, fazendo com que o periodo noturno 

fosse progressivamente "reservado" para aqueles que 

trabalham, a despeito de muitos trabalhadores-estudantes 

matricularem-se nos demais turnos {Carvalho, 1986). 
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Segundo Sueli C. Tenca (1982), a expansão do 

ensino médio no Estado de São Paulo, a partir de 1950, 

deu-se pela atuação de politicos que buscavam os votos dos 

setores populares que viam na escola uma possibilidade de 

ascensão soei al. Assim, as pequenas cidades do interior, 

can~ntes de 2o. Grau, foram prioritariamente atendidas; já 

na periferia da cidade de São Paulo e nas grandes cidades, 

instalaram-se ginásios noturnos, utilizando os prédios de 

grupos escolares que permaneciam desocupados à noite. 

Marília P. Sposito (1988) secunda as afirmações de Tenca, 

dizendo que historicamente não foram os educadores, mas 

sim os agentes politicos, os interlocutores mais 

receptivos às demandas educacionais que influenciaram o 

processo de expansão do ensino público, havendo, ainda 

hoje, um descompasso entre 

educacional de llniversalização 

a proposta 

da educação 

do pensamento 

básica e as 

demandas educacionais de grupos de pressão da sociedade 

para ampliar a escolarização em outros niveis. Célia P. de 

:arvalho (1984) sistematiza os fatores que ocasionaram a 

expansão do ensino médio em São Paulo: a industrialização 

crescente, a descoberta da escola como meio de ascensão 

social e os interesses eleitorais. 

Como já foi dito em 2.2., no final dos anos 50 

e início dos anos 60, o processo de substituição das 

importações viabilizou a industrialização da economia 

br-'3..sileira, sendo marcado, em sua fase final, por uma 

crescente de::macionalização das estruturas produtiv-as. A 

partir de 1964, os sucessivos governos militares irão 
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intensificar a internacionalização da economia brasileira. 

Neste periodo, o pais vivenciou o chamado "milagre 

bt·asileiro" (1968-73) 1 periodo de grande expansão da 

economia que gerou uma euforia de falsa prosperidade. 

Durante o referido "milagre", "o PIB expandiu-se à taxa 

média anual de 

crescimento foi 

liderado pelo 

10,2% •.• 

o rápido 

setor de 

e o principal motivo desse 

processo de industrialização 

bens de consumo duráveis, 

especialmente automóveis e eletrodomésticos" (Furtado, 

1985: 17). Além disso, o fortalecimento de uma agricultura 

de exportação, com base no latifúndio, através de uma 

politica ágil e vigorosa de financiamento, subvenções, 

assistência técnica, facilidade de transporte e 

armazenamento da safra também alimentou as expectativas 

desenvolvimentistas. 

Neste períodor além da tentativa de vincular 

educação e trabalho com a opção pela profissionalização 

generalizada e obrigatória no ensino de 2o. Grau, observa­

se também um expressivo aumento das matrículas neste grau 

de ensino, o que impulsionou a ampliação da rede pública 

de 2o. Grau. Conforme Carlos R. J. Cury (1990), o 

percentual de matriculas em estabelecimentos públicos de 

ensino-médio no Brasil passou de menos de 40% em 1960 para 

mais de 60% em 1988, enquanto que o mesmo percentual em 

estabelecimentos particulares caiu de aproximadamente 50% 

para menos de 40% no mesmo período, sendo que, já na 

década de 60, o setor público passa adiante do setor 

privado em número de matrículas. Em contrapartida, segundo 
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o mesmo autor, a hegemonia da rede privada, em número de 

estabelecimentos de ensino médio, só irá ser abalada nos 

anos 80, sendo que, atualmente, o setor público responde 

por 56% do número de estabelecimentos. 

o surto de desenvolvimento econômico, 

ved.ficado durante os anos do "milagre brasileiro", 

mul tj plicou as posições relativamente elevadas na 

hierarquia ocupacional cujo o acesso, até então, nao era 

exclus.ivo dos portadores de diploma secundário. Porém, a 

proliferação das referidas posições decorrente do 

crescimento econômico do Pais fez com que o grau da 

credencial escolar exigido para a ocupação delas se 

elevasse. Assim, os portadores de diploma dos cursos 

elementar (hoje la. a 4a. séries do lo. Grau) e ginasial 

(hoje Sa. a Ba. séries do lo. Grau) acorreram em massa aos 

cursos colegiais (hoje la. a 3a. séries do 2o. Grau). Com 

o tempo, a elevação do grau da credencial escolar exigida 

para o exercício das profissões economicamente mais 

compensador as e socialmente prestigiadas, aliada ' a 

abundância de candidatos a estas mesmas profissões com 

diploma colegl.al, acabaram por desvalorizar o diploma de 

ginásio. A degcadação do diploma ginasial no mercado de 

trabalho é assinalada pelo fato da Lei 5692/71 transferir 

o curso Ginasial do Secundário para o Primário (Singer, 

1988 I , 

Com efeito, em 1950, o certificado do Curso 

Pdmário garantia o acesso a maioria dos melhores 
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emp'regos. Apenas 2,7% da população portava diploma 

secundário e constituia uma elite que monopolizava o 

acesso a carreiras no serviço público e na administração 

de grandes e médias empresas; já os portadores de diploma 

universitário se encontravam em uma situação ainda mais 

invejável quanto ao preenchimento das ocupações de 

"colarinho branco" (Singer, 1988). 

Em outras palávras, o término dos cursos 

Eleméntar e Ginasial deixou de pressupor que o individuo 

estiv-esse ãpto a ingressar no 'mer·cado de trabalho. É como 

se tais cursos tivessem perdido o seu caráter "terminal" 

para se tornarem "básicos". Desse modo, o diploma do curso 

Colegial, hoje 2o. Grau, passoU a ser decisivo para alguém 

disputar uma vaga na maioria das ocupações do mercado de 

trabalho, fazendo com que a demanda pelo ensino de 2o. 

grau aumentasse significativamente, e impulsionando a 

massificação dos cursos noturnos de 2o. Grau. Como explica 

Paul 'Singer: 

Em 1950, aspirava-se apenas que todos pudessem 
cursar o Primário. A Escola Secundária, embora 
propedêutica preponderantemente, funcionava 
para a maioria dos que conseguiam concluí-la, 
como preparatória para o mercado de trabalho. 
Como tal, tinha prestígio e constituía via 
para posições relativamente elevadas na 
hierarquia social. Na medida em que tais 
posições se multiplicavam, por efeito do 
desenvolvimento, a demanda pelo Ensino 
Secundário ia crescendo explosivamente. A 
instituição de cursos médios noturnos, em que 
membros da força de trabalho tinham 
oportunidade de elevar sua escolaridade foi 
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uma resposta à pressão da demanda (Singer, 
1988: 7). 

A lógica do credencial i smo, enquanto 

valorizadora das credenciais escolares como requisito para 

o acesso às oportunidades de trabalho, gera um movimento 

tendencial de degradação progressiva do sistema escolar em 

relação ao mercado de trabalho. Assim, a elevação dos 

niveis de escolaridade da população tem como contrapartida 

a elevação dos requisitos de admissão por parte dos 

empregadores, de modo que postos de trabalho antes 

vinculados à conclusão do lo. Grau passam a ter o curso de 

2o. Grau como requisito para a sua ocupação e os postos 

tradicionalmente vinculados ao 2o. Grau passam a ter o 

curso superior como requisito para a sua ocupação. 

Conforme Vitor H. Paro (1983) a lógica do 

credencialismo que, ampliando a demanda por ensino de 2o. 

Grau no Brasil, pressionou os poderes públicos, no sentido 

de ampliarem as matrículas e expandirem os cursos noturnos 

neste grau de ensino, não esteve presente apenas na 

dinâmica sócio-educacional brasileira: 

a demanda de pessoal com certo grau de 
escolaridade para o exercicio de uma dada 
ocupação não se dá apenas em função dos 
requisitos necessários ao desempenho dessa 
ocupação, mas também em função da oferta 
daquele pessoal. Ou melhor, tais requisitos 
vão sendo progressivamente elevados à medida 
que aumenta a oferta de pessoal com maior 
escolaridade. O caso inverso também se dá, com 
a diminuição das exigências em termos de 
educação formal em vista de uma escassez de 
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pessoal com a escolaridade requerida. Nos 
Estados Unidos, por- exemplo, onde a população 
tem alcançado altos indices de escolaridade, 
Ivar Berg [em 1971) reuniu dados que sugerem 
estarem as ~mpresas exigindo, dos candidatos 
às ocupa-ções- por elas oferecidas, niveis de 
educação formal muito acima do necessário para 
o desempenho das funções para as quais são 
esses candidatos recrutados (Paro, 1983: 17). 

Naturalmente que não- se está aqui tentando 

reduzir a complexidade que caracteriza o fenômeno da 

educação escolar nas sociedades modernas a uma mera rede 

institucional, encarregada de distribuir certificados. 

Nenhuma sociedade moderna, perpassada por conflitos 

gerad-os pela polarização da riqueza, pela , concentração e 

ce,ntralização do poder politico e pela divisão em classes 

sociais antagônicas, pode prescindir de que seus jovens e 

crianças permaneçam sentados e olhando numa mesma direção 

po.r cinco, seis ou sete horas por dia, ao longo de quatro, 

oito, doze ou mais anos. 

Como já foi dito por vários autores, o 

aparelho escolar desémpenha urna função política de 

controle social muito forte. A legitimidade das relações 

de poder estabelecidas entre os membros de uma sociedade 

moderna depende, em boa parte, da eficácia do aparelho 

escolar em formar consciências nlivres", de modo que os 

interesses particulares dos grupos economicamente 

dominantes apareçam para a consciência imediata dos homens 

como "interesse geral". Decisões a respeito de a quem ou a 

quantos os diversos niveis e tipos de esco1a devem atender 

são capitais para a regulação do poder político em uma 
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sociedade fortemente estratificada; deciséSes sobre o que 

ensinar em cada ni vel de ensino ou tipo de escola estão 

estreitamente ligadas ' a distribuição e a apropriação 

diferenciada do saber que, por sua vez, define e legitima 

a divisão social do trabalho. 

O que se pretendeu foi apenas salientar a 

influência exercida pela ideologia credencialista, em dado 

momento da história educacional brasileira, na expansão 

das matrículas em nível de 2o. Grau e na generalização dos 

cursos notu1-nos. Em momento algum, houve a intenção de 

erigir a legitimação meritocrêtica da desigualdade social 

via credencial escolar em princípio explicativo das 

relações entre educação e trabalho em uma sociedade 

capitalista moderna. 

A credencial escolar influencia a 

estruturação da hierarquia profissional nas grandes 

empresas; segmenta o mercado de trabalho, constituindo 

"nichos profissionais" no seu interior; controla a 

autoridade técnica e burocrática, exercida no interior dos 

complexos organizacionais. Com efeito, a ideologia 

credencialista está presente na maioria dos procedimentos 

dos departamentos de "recursos humanos" das grandes 

empr.esas, assim como na conformação das carreiras no 

serviço público (Singer, 1988). Mas, é o próprio Paul 

Singer quem assinala que: 
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... o credencialismo se explica principalmente 
pela defesa que oS portadores' de diploma fazem 
de seus interesses adquiridos e que se apóia 
numa tradição anterior ao capitalismo. A 
tradição corporativLsta, que torna o exercício 
de certas profissões privilégio legal de 
portadores de determinadas credenciais 
medicina, advocacia, engenharia nunca foi 
extinta, apesar da dissolução das corporações 
de ofício pelas revoluções burguesas (Singer, 
1988: 4). 

Portanto, se a importância da credencial 

formação do espírito corporativo, tão 

para o "bom andamento das coisas", não pode 

ser subestimada. Por outro lado, a análise do sistema 

educacional, tornado capitalista, não pode se restringir à 

sua herança pré-capitalista, objetivada na ideologia da 

certificação escolar. 

Após essa digressão, voltemos 3 questão do 

ensino noturno. A demanda por ensino noturno de lo. e 2o. 

Graus durante as décadas de 70 e 80 foi tão expressiva que 

a Assembléia Nacional Constituinte, instalada durante os 

anos de 1987-1988, decidiu assegurar na Constituição 

Federal o direito dos trabalhadores-estudantes de acesso à 

escola. Assim, o Capítulo III, intitulado: DA EDUCAÇÃO, DA 

CULTURA E DO DESPORTO, dispõe, na seção I, intitulada: Da 

Educação, o seguinte: "Artigo 208. O dever do Estado com a 

Educação será efetivado mediante a garantia de: Inciso VI 

- oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 

do educando". Tal preocupação dos deputados federais 

constituintes é representativa da necessidade de, nos 

últimos anos, parcelas cada vez maiores da população 
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estudantil brasileira recorrerem ao ensino noturno como 

única alternativa de prosseguir a sua escolarização. 

E:feti vamente, a exposição até agora 

apresentada está muito longe de se constituir em uma 

história do ensino noturno de 2o. Grau no Brasil. A 

carência de dados e informações acerca do desenvolvimento 

do ensico noturno na maioria dos Estados da Federação 

compromete definitivamente a pretensão de reconstituir a 

trajetória dos cursos noturnos em nosso Pais. No entanto, 

semelhante empreendimento também extrapolaria os limites 

deste trabalho. O pouco que foi apresentado até agora 

sobre a história do ensino noturno brasileiro em geral e 

do ensino noturno de 2o. Grau em particular mostra que a 

generalização dos cursos noturnos representou, ao mesmo 

tempo, a democratização do acesso á escola e o 

fortalecimento de mais uma divisão dessa mesma escola. 

No que respeita ao 2o. Grau, a democratização 

do acesso à escola é atestada, não apenas pelo aumento do 

número de matrículas, ou pela expansão da rede pública, 

mas também pela constatação, na última década, de uma 

alteraçdo qualitativa no perfil sócio-econômico da 

clientela dos cursos de 2o. Grau. Não há dúvidas de que os 

filhos de trabalhadores, muitos dos quais também 

trabalhadores, se fizeram cada vez mais presentes nas 

escolas de 2o. Grau em anos recentes, e o ensino noturno, 

a despe i to dos seus problemas, contribuiu decisivamente 

para isto (Kuenzer, 1988). Além disso, a democratização do 



ensino de 2o. Grau foi reconhecida na Nova Constituição, 

quando a Nova Carta consagrou, corno dever do Estado, a 

extensão progressiva ao ensino médio da mesma 

obrigatoriedade e gratuidade do ensino fundamental. 

No entanto, o processo de democratização do 

ensino de 2o. Grau não foi acompanhado por um processo de 

unificação efetiva deste grau de ensino, haja visto que o 

atual volume de oferta em nível de 2o. Grau só é possível 

através de uma repartição do alunado entre cursos diurnos 

e noturnos, que mantêm muitas diferenças entre si. Sob uma 

cobertura legal unificada, a mesma tradição classista da 

educação brasileira, responsável pela divisão do ensino 

médio em ensino propedêutico e ensino técnico-

profissional, consagrou, nos últimos anos, a divisão entre 

ensino diurno e ensino noturno. Como diria Anísio 

Teixeira: o primeiro é o ensino que desejamos para os 

nossos filhos, e o segundo, o ensino que desejamos para os 

filhos dos outros. 

Naturalmente que a divisão ent_r:-e escola 

pública e escola particular que polarizou o debate sobre a 

Lei de Diretrizes e Bases em 1961, bem como a referida 

separação entre ensino técnico-profissional e ensino 

propedêutico que a Lei 5692/71 tentou abolir sem ·sucesso, 

petinanecem intocadas no interior do sistema educacional 

brasileiro. Porém, a estas divisões acrescenta-se hoje uma 

outra que, em verdade, já fazia parte da réalidade 

educacional brasileira há multas anos, mas sem adquirir a 
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expressão que obteve com a recente expansão do ensino de 

2o. Grau. 

!1. di_ visão da escola em dois turnos é cada vez 

ntais uma divisão de classes sociais no interior do 

.Jmbiente escolar. Tal constatação deriva da observação de 

algumas distinç6es que o ensino noturno foi adquirindo ao 

longo de sua trajetória. Em primeiro lugar, desde os 1 

tempos do Brasil-Império, o ensino noturno é freqüentado 

majoritariamente por aqueles que a necessidade de 

trabalh.:u· impede a freqüência em cursos diurnos. 

Em segundo 1 ugar, a matL-: classista dos 

<~ursos noturno.s é ainda mai:-J flagrante, quando se ob:3.erva 

que, h i st ')r _i_ cJmen te, o::; poderes públicos destinaram o l< 

er1si~o noturr1o a uma clientela cujo perfil social se 

assE·me.lhava em mui tos aspectos ao perfil social da 

clientela preferenc.ial dos cursos técnico-profissiona_l.s. 

Corno se sabe, o ensino técnico-profissional, desde a.s suas 

origens mais remotas, foi associado a preparação dos 

pobres, dos humildes e dos necessitados para atuarem em 

funções técnicas da hierarquia ocupacional, mas de pouco 

pcestig:l.o i_ntelectual e profissional (Kuenzer, 19$7; 

Richardson, 1988). Por sua vez, o ensino noturno também 

foi historicamente destinado ao atendimento do jovem e do 

adulto que, já engajados em atividades produtivas, não 

d f . · t esc la "na época pu eram reqtlen ar a .. o certa", aos que 

trabalham e perseguem a .:::uperação de sua atual condição w 
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social ou "ao homem do povo que vive do salário" 

(Carvalho, 1984: 23). 

Em terceiro lugar, os poderes públicos 

raramente dedicaram a mesma atenção a turnos diferentes de 

uma mesma rede escolar. Em São Paulo, o Estado mais rico 

da Federação, os cursos noturnos de 2o. Grau ainda 

dependem do subaproveitamente do espaço fisico de muitos 

estabelecimentos de ensino para garantir a sua 

sobrevivência, em que pese a expansão da rede estadual de 

ensino dever-se ao crescimento das matriculas no noturno 

(Almeida, 1988) 

Em suma, tanto o ensino técnico-profissional, 

como o ensino noturno foram recorrentemente associados, ao 

longo da história educacional brasileira, àqueles que já 

ocupavam ou iriam ocupar alguma função no pólo manual da 

divisão social do trabalho. 

Com efeito, o processo de democratização do 

acesso à escola de 2o. Grau, observado nas últimas 

décadas, foi acompanhado por um processo de diferenciação 

social dessa mesma escola. Como dizem Leda Scheibe e Vera 

L. Bazzo: "Processos sociais diferenciadorés, emergentes 

de condições históricas e de elementos estruturais que 

caractet·izam a sociedade brasileira estão presentes no 

desenvolvimento das escolas de segundo grau, sob uma 

cobertura formal integrada e unificada" (Scheibe e Bazzo, 

1989: 4). Semelhante fenômeno de ampliação do acesso à 
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escola por parte das camadas populares e simultânea 

diferenciação social dessa mesma escola pôde ser observado 

em diferentes épocas e países. Como observa o sociólogo 

espanhol Ivlariano Fernández Enguita: 

em geral, todo acesso de novas camadas 
sociais à escola ou à educação se viu 
acompanhado mais ou menos automaticamente pela 
diferenciação desta. Quando começa a se dar um 
certo acesso generalizado na Itália 
renascentista, as escolas urbanas logo se 
diferenciam em senatori.ae ou ~atinae e 
"alemãs"; quando a Reforma chama todos à 
escola, surgem de forma separada os ginásios, 
nos quais se ministra uma cultura clássica e 
humanística; quando as ordens religiosas 
estendem seus braços em direção aos setores 
populares, os jesuítas se encarregam de 
oferecer um ensino distinto às classes altas; 
a Revolução Francesa proclama o ideal da 
escolarização universal, mas Napoleão se ocupa 
dos liceus e das universidades. Ainda hoje 
prossegue (e prosseguirá, de uma ou de outra 
forma) a mesma divisão da escola: pense-se nos 
liceus franceses e italianos, a Hauptschule 
alemã, as public e grammar aehools ingleses ... 
(Enguita, 1993: 37). 

Como se pode perceber, o mesmo ~ sistema 

educacional que assegura a ampliação do processo de 

escolarização a novas camadas sociais encarrega-se de 

assegurar também a socialização diferencial dos indivíduos 

que, pertencendo a camadas soc.iais antes desass.istidas 

pela escola, passam a ter acesso a ela em condições de 

ensino qualitf.ltivamente _inferiores. Na verdade, o que se 

observa é a lógica contraditória de sistemas escolares 

sociaJmente divididos, 

divididas, que buscam, 

subsumidos em sociedades também 

ao mesmo tempo, atender os A anseios · 
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'~ 
renunciar ao 

popular-es de ampliação da escolarização sem 

seu papel -na reprodução da desigualdade social. No Brasil, 

o ensino noturno de 2o. Grau tem sido representativo desta 

dicotomização social da escola que, separando o ensino do 

povo do ensino da elite, oferece ensinos de qualidades 

diferentes para classes sociais também diferentes. 

3. 2. A Realiàaàe Ensine Noturno de 2o. Grau 

Nos últimos anos, o fenômeno da escola noturna 

começou a despertar o interesse de pesquisadores e 

educadorés. Até o final da década de 70, praticamente 

inexistiam: pesquisasr publicações e relatos específicos 

sobre o tema. 'A- partir de 1981, as questões da escola 

noturna começaram a ocupar o espaço editorial de alguns 

periódicos especializados. No entanto, se levarmos em 

conta a dimensao que o fenômeno vem adquirindo, o volume 

de pesquisas ainda é modesto. A maioria dos trabalhos é 

bastante rica em dados e descriç6es do cotidiano da escola 

noturna, porém, nem sempre, a interpretação dos dados 

levantados é realizada através de mediaçôes estrutura1.s e 

conjunturais mais amplas. AssimT a análise dos problemas 

que afligem os cursos noturnos, seguidas vezes, deixam de 

privilegiar as relações sociais que determinam estes 

mesmos problemas. Neste item, tentarei apresentar os 

resultados de alguns estudoS que buscaram investigar a 
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realidade da escola noturna, do professor que nela atua e 

do estudante que a freqUentz:L 

3.2.1. A Escola Noturna 

A maioria dos trabalhos sobre o ensino noturno 

revela que alunos, professores e funcionários que atuam à 

noite são unânimes quanto ao reconhecimento da fragilidade 

do ensino ofen~cido neste turno. Os seus discursos apontam 

inclusive para uma suposta inferioridade intelectual do 

trabalhador-estudante em relação ao estudante não-

trabalhador (Carvalho, 1984) 

Os obstáculos que a instituição 

interpõe ao bom desempenho de professores e 

escolar 

alunos 

noturnos não variam significativamente do lo. para o 2o. 

Grau. De modo geral, os atores do ensino noturno são 

vítimas de uma escola despreparada para atender as suas 

demandas educacionais (Carvalho, 1984; Sposito, 1988; 

Kuenzer, 1988). No caso do ensino de 2o. Grau, a situação 

torna-se ainda mais difícil, porquanto, sendo mais elevado 

o nível de sistematização do conhecimento transmitido, 

problemas como o não funcionamento das dependências extra­

classe à noite (Biblioteca, Laboratórios, sala de vídeo 

etc.) fazem com que as dificuldades de ensino-aprendizagem 

se manifestem com mais intensidade. Some-se a isto o fato 
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de boa parte dos cursos noturnos não disporem nem de 

serviços de orientação educacional, nem de serviços de 

orientação pedagógica, e aqueles que os oferecem comumente 

negligenciam o estatuto de trabalhador da clientela 

noturna, não proporcionando, assim, uma orientação 

adequada tanto para professores, como para alunos (Tenca, 

19B2). 

Além disso, a legislação educacional vigente 

não dedica uma normatização especifica para a organização 

e ó funcionamento das escolas à noite. Desse modo, a 

legislaÇao subentende que a realidade social do estudante 

braSileiro é uma só e que turnos de urna mesma escola, 

freqüentados por clientelas com perfis sociais diferentes, 

possam ser regulamentados pelas mesmas disposiçôes legais. 

Segundo Célia P. de Carvalho (1986), a "pedagogia do 

trabalhott é bastante eficaz para ensinar ao aluno noturno 

o valor da premência do tempo, a importância dos 

conhecimentos especificas de sua atividade ocupacional e 

as limitações de ocupar esta ou aquela posiçao na 

hieràrquia do trabalho. Em contrapartida, a organização 

administrativa, pedagógica e disciplinar da escola à 

noite, desconsiderando as atitudes e o saber prático, 

adquiridos no dia-a-dia do trabalho, itnpõe prazos e 

critérios de avaliação da aprendizagem ao aluno noturno 

que acabam por desestimúlar o seu interesse em prosseguir 

a sua escolarização. 
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A rigidez dos horários de entrada e saída, a"'' 

infreqüência dos professores, o elevado número de alunos 

por classe, a falta de pessoal administrativo 

indispensável e mesmo a disposição das discipLinas no 

horário representam barreiras de difícil superação para 

uma população estudantil que, na maioria das vezes, encara 

as aulas noturnas como uma segunda ou terceira jornada de.t 

trabalho. A mesma autora antes referida, ao relatar as 

experiências do "Projeto de Reestruturação Técnico-

Administrativa e Pedagógica do Ensino de lo. e 2o. Graus -

Período Noturno", levado a cabo pela Secretaria Estadual 

de Educação do Estado de São Paulo durante o período 1984-

86, fez o seguinte comentário a respeito do conceito de 

hora-aula: 

A procura de modificações metodológicas levou 
à necessidade de ampliar o conceito de hora­
aula, revendo também a questão de sua duração. 
Conforme a disciplina e dependendo da formação 
e disponibilidade do professor, a adoção de 
"aula dupla" deu bons resultados. O aluno que 
trabalha está acostumado a usar o tempo para 
"produzir" alguma coisa e a fragmentação e 
dispersão causada por aulas de 40 minutos 
interrompidas pelo intervalo e chamada 
mostraram-se motivo de desinteresse e pouco 
aproveitamento (Carvalho, 1986: 55). 

Quanto ao currículo, como já tive oportunidade 

de referir em 2.3., o ensino de 2o. Grau em todos os 

turnos convive com as disposições da Lei 4024/61, da Lei 

5692/71 e seus pareceres e da Lei 7044/82, constituindo 

uma verdadeira sopa eclética de disciplinas, atividades e 

áreas de estudo. o fracasso da profissionalização 
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obrigatória fez com que o conteúdo de muitas disciplinas 

curriculares fosse esvaziado dé significado. Alfted D~ 

Frederick e Maria M. da Silveira (1986: 112), após 

concluirem uma pesquisa sobre a realidade do ensino 

noturno de 2o. Grau em treze escolas, localizadas no 

município de Santa Maria, interior do Rio Grande do Sul, 

foram taxativos em afirmar que: "os atuais currículos são 

inadequados às ne-cessidades e interesses dos alunos e, 

basicamente, irrelevantes ao conteXto social, econômico e 

cultural onde os alunos vivem". Ainda segundo os citados 

autores, como resultado da inadequação dos currículos, os 

alunos perdem o interesse em aprender, aumentando o índice 

de perdas de alunos - reprovação mais evasão. 

De fato, experiências resultantes do 

anteriormente referido Projeto Noturno, revelaram que o 

alunado da noite prefere aprender atividades que possam 

ser experenciadas a conteúdos propedêuticos, e que a 

aplicabilidade imediata do conhecimento adquirido é lugar 

comum nas definições de conteúdos significativos por parte 

dos estudantes noturnos (Prado et al., 1986). Por outro 

lado, os professores noturnos registram muitas 

dificuldades no desenvolvimento dos planos curriculares de 

suas respectivas disciplinas. Segundo eles, a maioria dos 

alunos noturnos apresentam sérias dificuldades de 

aprendizagem o que implica em muita lentidão ao abordar 

cada assunto desenvolvido. (Prado et al., 198 6) . Diante 

disso, não seria descabido dizer que boa parte da 

população estudantil noturna se encontra em franca 
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defasagem em relação aos seus colegas do diurno no que 

respeita às oportunidades de contato com os conteúdos que 

constituem o currículo integral de cada série. 

A questão dos conteúdos que deverão constituir 

a base curr.icuJar de determinado curso já é 

suficientemente problemática em qualquer grau de ensino. 

No âmbito desta pesquisa, não me irei deter mais 

atentamente nessa questão, porém é certo que a dificuldade 

em definir uma função social e objetivos claros para o 

ensino de 2o. Grau dificulta ainda mais a já nada fácil 

definição dos conteúdos que deverão constituir o currículo 

deste grau de ensino. 

Nesse sentido, a questão da profissionalização 

no currículo dos cursos de 2o. Grau é emblemática. Como já 

foi dito no capitulo anterior, após o malogro dos 

objetivos embutidos na Le.L 5692/71, não se sabe ao certo o 

que fazer com o ensino profissional em nível de 2o. Grau. 

Atualmente, os cursos de 2o. Grau podem oferecer a 

habilitação de Técnico, prevista pelo Parecer No. 45/72 do 

Conselho Federal de Educação; a Habilitação de Auxiliar 

Técnico, prevista pelo mesmo parecer; uma Formação 

Profissionalizante Básica, instituída pela Lei 7044/82 e, 

finAlmente, Outros Tipos de Preparação para o Trabalho, 

amparados pela mesma Lei. Tal situação caótica pode 

apresentar~ se para 

ausência de Limites 

uma vez que, ni::l 

o trabalhador-estudante 

e significado do curriculo 

"pedagogia do trabalho", 

como uma 

escolar, 

há uma 
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determinação clara para ele de que a produção é o limite e 

o objetivo do seu aprendizado {Carvalho, 1984) . A este 

propósito, não seria redundante falar em "preparação para 

o trabalho" para uma clientela que, na maioria das vezest 

já possui algum tipo de ocupação no mercado de trabalho? A 

situação é ainda mais crítica, se levarmos em conta o fato 

de que, após a implantação da Lei 5692/71, muitas escolas 

de 2o. Grau escolheram habilitações à revelia das 

necessidades do mercado de trabalho local, mas que exigiam 

menos recursos e salas especiais. Assim, a habilitação 

profissional oferecJda tende a pouco se relacionar com as 

necessidades, interesses e aspirações dos alunos 

(Frederick e Silveira, 1986). 

No que respeita à formação gera~ básica ou 

parte comum do currículo que, segundo alguns, após a 

implantação da Lei 7044 estaria a garanti.r "a proposta de 

uma escola única de 2o. grau, inadequadamente 

operacionalizada pela Lei 5692" (Haidar, 1989: 766), os 

problemas não São menores. A chamada "descentralização 

das definições curriculares" que confere aos 

estabelecimentos a prerrogativa de adaptar os currículos à 

realidade local, atendendo às características e 

necessidades de suas clientelas, não vem sendo 

adequadamente operacionalizada. A parte diversificada do 

currículo, mais flexível, uma vez que, abrigando as 

disciplinas relativas às habilitações plenas, parciais, 

básicas etc., pode ser alterada a critério do 

estabelecimento de ensino, vem ocasionando uma 
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pulverização excessiva de disciplinas nos cursos de 2o. 

Grau com reflexos negativos sobre a parte comum dos 

currículos, uma vez que a totalidade do currículo passa a 

sofrer um processo de descaracterização. "Em análise 

recente feita pela Secretaria de Educação do Estado de 

São Paulo), abrangendo 10% dos Quadros Curriculares em 

vigência no ano de 1987 ... , selecionados entre as 

modalidades de cursos mais freqUentes, foi detectada a 

existência de 121 disciplinas de Livre Escolha do 

estabelecimento" (Cruz e Da Silva, 1988: 161). Em verdade, 

os problemas da estrutura curricular do ensino de 2o. Grau 

não atingem somente os alunos noturnos, mas é ai que as 

conseqüências nocivas da perda de significado do currículo 

se manifestam com maior intensidade. 

Na realidade, repensar a escola de 2o. Grau 

noturna significa questionar um dos mecanismos bastante 

eficazes de seletividade social em funcionamento no Pais, 

durante os últimos anos. Efetivamente, a seleção dos "mais 

capazes" vem sendo processada menos pela divisão entre 

ramos curriculares estanques (educação geral I formação 

especial) e mais pela diferenciação entre as escolas dos 

aquinhoados e as dos despossuidos, a escola de má 

qualidade e a de boa qualidade, a escola dos que trabalham 

e a dos que somente estudam (Mafra, 1989). Semelhante 

diferenciação pode- manifestar-se tanto em uma divisão 

social entre tipos de escolas, como entre turnos, turmas e 

curriculos numa mesma escola (LUscher e Mafra, 1987). Sob 

o véu da legislação, a divisão real é encoberta pela 
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uri.ificação formal, refletindo a própria divisão da 

sociedade brasileira e, ao mesmo tempo, contribuindo pará 

o aprofundamento dessa mesma divisão (Mafra, 1989). Neste 

particular, é interessante a seguinte advertência: 

Em geral afirma-se que a busca da 
especificidade do curso noturno, em particular 
de 2o. Grau, conduziria a uma irrecuper$-vel 
desigualdade no âmbito da prática educativa ... 
Em que medida o abandono dessa diversidade 
redundaria numa prática uniformizada que, 
historicamente, revelou-se igualmente eficaz 
na produção da discrimina~ão e da desigualdade 
ao deixar de considerar as diferenças sociais 
existentes entre os alunos e, até, entre 
cursos? (Sposito, 1988: 194) 

Evidentemente, na o se está advogando a 

constituição de uma escola que "sirva a todos segundo os 

seus interesses", pois isso representaria aprofundar o 

caráter individualista e classista do ensino e seria um 

fator a mais de diferenciação na distribuição do saber 

sistematizado. Apenas, se está querendo advertir que 

tratar de maneira igual àqueles que são desiguais ó um dos 

meios mais sutis e eficazes de reproduzir a desigualdade. 

3.2.2. Os Professores 

No que respeita ao ,corpo docente, a situação 

do ensino de lo. e 2o. graus é preocupante, 
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há 

aproximadamente 250 mil professores leigos exercendo o 

magistério em cursos de lo. e 2o. Graus 1 enquanto que 600 

mil professores formados estão fora do sistema de ensino 

(Caderno de Textos do XXV CONAD, 1992). A literatura 

específica a respeito do perfil e das condições de 

trabalho do professor dos cursos noturnos é muito escassa. 

Sabe-se que o professor que atua à noite chega à escola 

tão cansado quanto os seus alunos. Sueli C. Tenca (1982) 

relacionou alguns fatores que dificultam a formação de um 

quadro de professores mais estável para o período noturno: 

o difícil acesso às escolas mais carentes, os problemas de 

segurança, a extensão da jornada de trabalho à noite, a 

remuneração pouco compensadora e a instabilidade no 

emprego. 

Por outro lado, a ambigUidade do 2o. Grau que 

é simultaneamente terminal e propedêutico afeta 

diretamente a formação do professor que ai irá atuar. A 

natureza ambigua ou a falta de identidade do 2o. Grau faz 

com q'Je a avaliação da sua qualidade seja dada 

exclusivamente por parâmetros externos ao próprio 2o. Grau 

como o vestibular ou o mercado de trabalho ( stri tu sensu) . 

Em decorrência, verifica-se a ausência de uma perspectiva 

clara a respeito da formação do professor, proporcionando 

um certo vazio de objetivos para a sua formação (Paoli, 

1988). Além disso, muitos cursos que preparam professores 

para o 2o. Grau ainda não se adequaram a mudança do perfil 

da clientela secundarista. Desse modo, prosseguem formando 
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professores para atuar em escolas onde o alunado segue o 

lema: ou bem se estuda ou bem se trabalha, enquanto que 

mais de 40% dos estudantes de 2o. Grau já são 

trabalhadores. Sem falar no fato de que a maioria dos 

professores lecionam de dia e de no i te, e a tendência é 

téntarem ensinar para os alunos noturnos da mesma maneira 

que ensinam para o alunado diurno, negligenciando as 

especificidades do trabalhador-estudante {Oliveira, 1986). 

Em funç~o disso, a maioria das aulas à noite é 

do tipo expositiva, quando o aluno, após um dia de 

trabalho, já não tem mais condições fisicas e mentais para 

ouvi-r atentamente. Fredérick e Silveira (1986) constataram 

que a aUsência de uma metodologia ativa nas aulas noturnas 

que envolva o próprio aluno na construção de seus 

conhecimentos faz com que ele veja os professores como 

meros repetidores de teorias. Ainda quanto à metodologia, 

um dos fatores que pode estar exercendo uma influência 

negativa sobre a aprendizagem dos estudantes de 2o. Grau 

em geral e sobre os estudantes noturnos desse grau em 

particular é a forma e a cohcepção dos atuais exames 

vestibulares. Nesse sentido, as palavras de Niuvenius J. 

Paoli são ilustrativas: 

Um dos efeitos negativos vem do uso de 
testes de múltipla escolha, que inicialmente 
foram introduzidos como uma técnica de medida 
(e como tal, tem suas vantagens e 
desvantagens), mas, posteriormente, o uso 
dessas técnicas foram, aos poucos, se 
transformando em metodologia de ensino, em 
prática pedagógica, em finalidade do processo 
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de aprendizagem. Uma uutra característica 
negativa das provas dos vestibulares é que, 
tendencialmente elas vêm sendo construídas 
para medir o que o aluno não sabe, ao invés de 
o que ele sabe. Uma conseqüência de ambos os 
efeitos é um certo caráter de "macetologia" 
que acaba ocupando parte importante nas 
atividades de Ensino no 2o. Grau, e com isso, 
constrói-se uma versão caricata do processo 
educacional, uma versão piorada dos desenhos 
de "Tom & Jerry", ou seja, uma história de 
armadilhas entre gatos e ratos (Paoli, 1988: 
133) • 

A par disso, a avaliação da aprendizagem é 

considerada um dos pontos de maior estrangulamento do 

fluxo escolar à noite. Os primeiros resultados negativos 

podem representar o primeiro sinal para o estudante 

noturno de que não valerá a pena permanecer na escola até 

o fim do ano. A questão da avaliação em todos os graus e 

turnos é merecedora de estudos específicos que, por sua 

vez, fugiriam aos limites deste trabalho. Instrumentos de 

avaliação mais condizentes com as características dos 

trabalhadores-estudantes são desejáveis e necessários, 

porém não se pode reduzir o problema social e educacional 

do ensino noturno a uma questão de métodos de avaliação da 

aprendizagem. Até mesmo uma avaliação mais indulgente, não 

desejável, mas, por vezes, necessária para tentar reter o 

estudante noturno na escola, pode ocultar a questão de 

fundo que perpassa os cursos noturnos. Como diz Balzan: 

O povo chegou à escola, mas esta pouco ou nada 
tem a lhe oferecer. Altos índices de evasão e 
reprovação... poderiam ser substituídos por 
altas taxas de permanência na escola e 
elevados percentuais de promoção. Nem por isso 
a situação se alteraria obrigatoriamente, uma 
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vez que esta segunda hipótese poderia 
simplesmente estar ocultando um processo de 
"promoção automática", de maneira a nos 
colocar diante de duas faces de uma mesma 
moeda e não frente a duas realidades opostas, 
como poderia parecer_ à primeira vista (Balzan, 
1986: 16). 

Problemas de metodologia do ensino ou de 

avaliação da aprendizagem quase sempre envolvem uma 

apreciação negativa do trabalho do professor noturno. Na 

verdade, os efeitos negativos da crescente desvalorização 

social e profissional da classe docente se manifestam com 

mais intensidade à noite. Nos últimos anos, a 

sobrevivência do professor tem dependido, cada vez mais, 

do aumento do regime de trabalho e/ou de uma sobrecarga de 

ativ.idades incompativel com a disponibilidade de tempo 

necessária para um desempenho profissional satisfatório e 

uma atualização profissional apropriada. A questão do 

trabalho docente à noite é merecedora de muita pesquisa e 

estudo. Nestas linhas, basta salientar que a atitude do 

professor em relação ao aluno que, após uma jornada de 

trabalho, vem esgotado para a escola é um dos fatores 

imediatos mais relevantes para a escalada da evasão e da 

reprovação em massa -nos cursos noturnos (Oliveira, 1986) 

Em uma pesquisa integrante do Projeto 

financiado polo INEP, em nivel nacional - "O ensino de 2o. 

grau: Caracterização e Perspectivas", Maria A. S. Zainko, 

Maria L. A. T. Pinto e Maria O. de P. Bettega (1989) 

verificaram que a maioria dos professores que lecionam em 

cursos noturnos de 2o. Grau, localizados na região 
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metropolitana de Curitiba, apontam três fatores para 

explicar os altos índices de evasão: necessidade dos 

alunos trabalharem, devido aos problemas económicos que 

enfrentam; desinteresse pelo estudo e baixo nivel de 

aprendizagem. Segundo as autoras, os professores atribuem 

à própria vítima a culpa pelo fracasso escolar, excluindo­

se de qualquer responsabilidade. 

Nessa mesma linha, Dagmar M. L. Zibas (1991) 

reaU_zou um estudo de caso em uma escola estadual de lo. e 

2o. Graus de um 

metropolitana de São 

município 

Paulo. A 

industrial 

pesquisa 

da região 

consistiu na 

observação das práticas e de entrevistas com todos os 

professores do 2o. Grau, visando captar as suas 

representaç6es em relação às suas dificuldades de 

docência. O resultado consistiu em uma classificaç~o dos 

professores em quatro tipos diferentes. Os professores 

titulados e experientes que possuiam opiniões menos 

preconceituosas sobre a origem social dos alunos e de suas 

familias e manifestavam uma certa apatia em relação à 

administração escolar e o projeto pedagógico da escola; os 

professores titulados e inexperientes que possuíam 

opiniões preconceituosas sobre a origem social dos alunos 

e de suas familias e não apresentavam criatividade na sua 

prática docente; os professores leigos que manifestavam 

hesitação para expressar preconceitos sobre a origem 

social dos alunos e uma ausência completa de criatividade 

na prática docente; finalmente, o professor militante que 

manifestava uma posição bastante critica sobre as questões 
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sociais, envolvidas na docência noturna, ao lado de umêt 

total ausência de criatividade nà sua prática docente. 

Diante disso, a autora apresenta a seguinte conclusão: 

... os docentes mais capacitados, e há alguns 
anos radicados na escola, tendem a ter 
opiniões menos preconceituosas sobre os alunos 
e suas familias do que aquelas expressas pelos 
professores inexperientes e pelos "leigos". 
essa situação vem confirmar antiga tese, 
segundo a qual a aquisição de competência 
técnica é o caminho mais eficiente para que o 
profissional desmor1te seus esquemas de defesa 
escorados em mitos referentes aos vícios das 
familias pobres, isto é, desenvolvendo um 
trabalho tecnicamente produtivo, o professor 
mais competente, mesmo sem uma postura 
critica, seria capaz de rejeitar os 
preconceitos sociais que historicamente têm 
servido para escamotear o fracasso da escola 
em promover os alunós pobres --(Zibas, 1991: 
4 7) • 

Dagmar M. L. Zibas (1991) afirma que o 

atendimento das necessidades educativas do trabalhador 

passa pela decisão política de valorização integral do 

magistério. Nesse sentido, ela faz uma vigorosa defesa do 

"Projeto Noturno" que, durante o período entre 1984-86, 

garantiu, a 152 escolas da rede pública estadual de São 

Paulo, autonomia, infra-estrutura e uma direção 

comprometida com um projeto pedagógico voltado para as 

necessidades dos trabalhadores-estudantes. O objetivo do 

projeto era fazer com que diretores, professores e alunos 

superassem as dificuldades em lidar com o processo ensino-

aprendizagem no per iodo noturno. Para tanto, as medidas 
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adotadas pela Secretaria de Educação foram basicamente as 

seguintes: 

a) Concessão de autonomia curricular às escolas; 

b) Remuneração de duas horas semanais aos professores para 

reuniões pedagógicas: 

c) Adicional de 10% aos professores do período noturno; 

d) Permissão para a atuação de um coordenador do período 

noturno, eleito entre os professores, que ficava 

dispensado das aulas à noite, podendo apenas 

completar sua carga horária (mais 18 aulas) no período 

diurno; 

e) Fornecimento de material 

atividades programadas; 

para implementação das 

f) Assistência técnica ao Projeto, avaliação e divulgação 

das experiências na Rede; 

g) Fornecimento de mantimentos para a merenda. 

Segundo a avaliação, realizada no final de 

1984 pela Secretaria Estadual de Educação com a assessoria 

da Fundação Carlos Chagas, nos dois anos de implantação o 

projeto apresentou os seguintes resultados: 
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1) Diminuição dos indices de evasão e repetência; 

2) Melhoria do relacionamento entre professores e alunos; 

3) Mudança das técnicas de ensino com maior dinamização 

das aulas; 

4) Unificaç~o dos esforços de diretores, professores, 

estudantes e coordenadores no enfrentamento dos 

problemas da escola noturna; 

5) Busca conjunta de uma programação mais condizente com a 

valorização do aluno. 

Em 1986, o Projeto Noturno foi interrompido 

como ação especial da Secretaria Estadual de Educaçâo. 

Segundo Dagmar M. L. Zibas (1991), a autonomia da escola e 

a afirmação dos professores como intelectúais competentes 

ameaçou a hierarquia administrativa do sistema estadual de 

educação e os núcleos de pequenos poderes nele 

localizados. 

Como se pode perceber, em que pese as 

estruturas sociais e educacionais conspirarem contra o bom 

déseni.penho dos professores noturnos, os poderes públicos 

podérn intervir de modo a tornar mais favoráveis as 

condições do trabalho docente à noite. 
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3.2.3. O Trabalhador-Estudante 

Alguns estudos disponíveis sobre o ensino 

noturno de 2o. Grau revelam que boa parte da sua clientela 

tem sido vitima de uma estratégia de valorizaçao do 

capital que consiste em incorporar precocemente o 

adolescente e o jovem, pertencentes a famílias 

trabalhadoras, no processo produtivo, de modo que
1 

não 

somente o arrocho do salário do responsável por essa mesma 

família não comprometa a reprodução social dela, como 

também seja garantida uma oferta abundante de força de 

trabalho no mercado, a fim de que possa ocorrer um 

barateamento da força de trabalho de todos os membros da 

famllia trabalhadora (Zainko et al., 1989). 

Resultados conclusivos de uma pesquisa, 

integrante do projeto financiado pelo INEP, em nível 

nacional: o ensino de 2o. Grau Caracterização e 

Perspectivas, revelam que o aluno das escolas situadas na 

periferia da região metropolitana de Curitiba, é filho de 

pais assalariados que exercem funções predominantemente 

operacionais, possui idade entre 15 e 19 anos, matricula­

se preferencialmente nos cursos noturnos e trabalha em 

ocupações cuja natureza e salário caracterizam situações 

de subemprego {Kuenzer, 1988; ZainKo et al., 1989). 

De outra parte, alguns estudos revelam que não 

há uma relação linear entre rendimento familiar e condição 



122 

de ocupação entre os estudantes de 2o. Grau. Fúlvia 

Rosemberg { 198 9: 4 7) , baseada na Pesquisa Nacional por 

Amostragem de Domicilio (PNAD) de 1982, afirma que, para o 

Brasil como um todo e para a maioria das regiões 

fisiográficas, 

maior número 

excetuando a região Nordeste, 

de estudantes ocupados entte 

"encontramos 

aqueles que 

provêm de familias com rendimentos superiores a 5 salários 

minimo~ do que entre aqueles que provêm de familias com 

rértda ffiênsal de até 2 salários minimos". Naturalmente que 

as maiores taxas de ocupação entre os estudantes de 2o. 

Gr'au são registradas nos ni Veis de renda familiar entre 2 

e 5 salários minimos. A autora adverte para a 

possibi'lidade da conceituação de ocup-ação utilizada pela 

PNAD subestimar o trabalho no mercado informal e as demais 

formas de obtenção de renda caracteristicas das populações 

mais carentes como os "biscates", por exemplo. De qualquer 

forma, os dados obtidos revelam que "mesmo para esta faixa 

da população que conseguiu ultrapassar a barreira do lo. 

Grau, é necessário também ultrapassar um certo nivel de 

pobreza para se poder associar trabalho a estudo" 

(Rosemberg, 1989: 47). Além disso, os dados mencionados 

podem estar também indicando uma maior participação do 

sal á r i o do jovem na compósição da renda familiar, assim 

como o fato de que a. grande quantidade de opoi'tunidades 

ocupacionais em algumas regiões do Pais, mais do que a 

baixa renda familiar, estariam fàvo.tecendo o estudante de 

2o. Grau a ingressar no mercado de trabalho (Rosemberg, 

198 91 • 
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A PNAD de 1982 revelou ainda que, dos 40,5% de 

estudantes do 2o. Grau que participam do mercado de 

trabalho, 10, 3% trabalham 30 ou mais horas por semana e 

77,1% trabalham 40 horas ou mais por semana. Assim sendo, 

impõe-se a alteração da fórmula até agora convencionada, 

pois não se está mais diante de estudantes que trabalham, 

mas sim de trabalhadores que estudam (Rosemberg, 1989). A 

partir desses dados, não é difícil compreender, por que os 

cursos noturnos de 2o. Grau abrigam a maioria das 

matrículas. 

Sob este aspecto, a situação do alunado que 

freqUenta os cursos noturnos de 2o. Grau é bastante 

precária. Já em 1976, durante a realização do lo. 

Seminário de Estudos para a Melhoria do Curso Noturno de 

lo. e 2o. graus, foi fornecido um quadro bastante 

desolador: 80% dos estudantes chegavam à escola sem 

jantar; 20% dos estudantes abandonavam as aulas no lo. 

semestre; 50%, até outubro; 50% daqueles que permaneciam 

até o final do ano não conseguiam aprovação {Gibran e 

Pruks, 1982, apud Rosemberg, 1989) . 

Em 1988, durante a realização de um seminário 

sobre as alternativas para o ensino de 2o. Grau, realizado 

na Faculdade de Educação da USP, o grupo de trabalho sobre 

o ensino noturno relacionou os principais problemas 

enfrentados pelos alunos que freqUentam a escola à noite: 
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- Fome; 

- E~ceSso de trabalho, portanto, cansaço; 

- Falta de tempo real para os estudos; 

- Falta de motivação e estimulação. 

Com efeito, o fato de estar ou não trabalhando 

interfere decisivamente no rendimento escolar do aluno, 

mas o trabalhador-estudante não está condenado a um baixo 

rendimento escolar pelo fato de estar trabalhando. O 

caráter classista da escola joga um papel decisivo na 

definição do s-ucesso ou fracasso nos estudos. Como diz 

Célia P. de Carvalho: 

a unificação formal do curriculo não 
assegura a equalização das _oportunidades 
educacionais, pois aulas no per.i_odo diurno e 
aulas no período noturno, após uma jornada de 
trabalho, configuram duas situações bem 
diversas e expressam a divisão em classes 
sociais que se reproduz no interior do 
ambiente escolar. 
A escolha, portanto, do horário de freqüência 
não parece ser aleatória, mas realizada em 
função da posição que o estudante ocupa no 
processo produtivo. O aluno dos cursos 
noturnos só é aluno porque trabalha. É pelo 
fato de estar trabalhando ou procurando 
trabalho que ele se matrícula na escola 
(Carvalho, 1984: 35) . 

A vida do trabalhador-estudante é uma luta 

constante contra o relógio. O trabalho fixa os limites de 
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tempo para as demais atividades como estudo, lazer e 

descanso. Na maioria das vezes, as tarefas extraclasse são 

inseridas de modo clandestino no cotidiano do trabalho. O 

tempo passa a ser o vigilante contínuo de todas as 

atividades do aluno, e este acaba por interiorizar uma 

forma sutil de violência que começa a ser percebida como 

natural e rot.ineira (Carvalho, 1984 I . .Z'I.lém das 

dificuldades de administrar o tempo, deve ser considerado 

o fato de a escola noturna receber diariamente um aluno 

sem as condições físicas e mentais adequadas para uma 

jornada de cinco períodos de estudo. Neste particular, 

tanto a Lei 5692/71, como a Lei 7044/82 não limitam a ação 

das escolas para a solução deste problema, pois ambas 

permitem a matricula por disciplina no 2o. Grau, 

permitindo ao aluno que conclua seus estudos em dois anos 

no mínimo e em cinco no máximo. Porém, tal flexibilidade 

não tem sido adotada pela maioria das escolas. 

Na verdade, a combinação do trabalho com o 

estudo não constitui um mal em si, nem mesmo é indesejável 

ou impossi veJ . As difíceis condições de subsistência da 

fam.ilia trabalhadora em uma sociedade como a brasileira é 

que impossibilitam uma combinação satisfatória entre 

ensino e trabalho para os seus filhos, reproduzindo assim, 

no interior da escola, a divisão de classes da sociedade. 

Mudanças na escola noturna como a diminuição do número de 

alunos por classe, aumento do período letivo, adoção de 

métodos de ensino mais adequados etc. são urgentes e 

necessárias, mas não irão alterar fundamentalmente os 
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efeitos nocivos para a escolarização do trabalhador-

estudante decorrentes da posição por ele ocupada no 

processo produtivo. Como diz Miguel Arroyo: 

o fracasso do 2o. Grau que é oferecido 
para os trabalhadores, sobretudo noturnos, não 
é de vinculaçao maior ou menor com o mundo do 
trabalho ••• , mas de falta de condições rninimas 
para ser caracterizado como estudante de 2o. 
Grau, como trabalhador e com nivel de 2o. 
Grau. Em outros termos, o que nós temos ai é o 
nivel de ensino paupérrimo em todos os 
aspectos, assistidos por jovens exaustos, 
sonolentos, famintos, sem perspectivas de 
trabalho. Este é o quadro real. E isto foi 
esquecido, em nome da importância de 
transformar conteúdos, de reduzir um pouco a 
carga horária, de alargar de três para quatro 
anos~~· Ou seja, as questões internas da 
escola passaram a ser tão privilegiadas ... que 
deixamos de lado algo que era importante e 
fundamental na década de 70: as reais 
condições materiais do sistema de ensino do 
2o. Grau (Arroyo, 1988: 33). 

A par dos obstáculos interpostos pela 

instituiç~o escolar à continuidade do seu processo de 

escolarização, é a realidade concreta da inserção do 

trabalhador-estudante nas relações de trabalho de uma 

sociedade capitalista o que determina, em última 

instância, o baixo rendimento escolar da populaç_ao 

estudantil noturna. De todos os indicadores desse baixo 

rendimento, os indices de evasão da escola noturna 

constituem o sinal mais claro do caráter excludente do 

sistema de ensino brasileiro. Como diz Célia P. de 

Carvalho: 
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No noturno, o que faz realmente a diferença é 
a evasão em ambos os graus [lo. e 2o. J e 
representa freqüentemente uma reprovação 
mascarada, pois começa a ocorrer na medida em 
que são conhecidas as notas das avaliações 
bimestrais... em geral há consciência da 
"perda de tempo", pois o aluno que trabalha 
conhece bem o valor do tempo e há uma certa 
desconfiança quanto à própria capacidade em 
aprovei ta r o que a escola pode oferecer 
(Carvalho, 1986: 6) 

Se, a exemplo do que se tentou demonstrar 

neste capítulo, as razões da própria existência dos cursos 

noturnos devem ser buscadas fora do ambiente escolar. A 

investigação dos fatores que determinam a evasão escolar à 

noite não deve se restringir às relações estabelecidas 

entre os atores dos cursos noturnos. No entanto, nenhum 

estudo do fenômeno da evasão em cursos noturnos pode 

também renunciar à análise de tais relações. 
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4. O ESTUDO DE CASO O COLÉGIO JOSÉ MARTÍ 

4.1. O Colégio Estadual José Marti - Escola de 2o. Grau 4 

Nesta parte, irei resgatar os momentos mais 

significativos da história do Colégio José Martí (nome 

fictício), de modo a caracterizar com mais precisão alguns 

aspectos da escola estudada. Logo em seguida, apresentarei 

os dados, obtidos junto 'a secretaria da escola, relativos 

a evolução da evasão escolar nas últimas duas décadas. 

A escola José Martí está localizada no bairro 

Navegantes, este, situado na zona Norte do município de 

Porto Alegre. O prédio, de propriedade do Estado, é 

constituído de três blocos, cada um deles com dois 

pavimentos, abrangendo uma área de 3.890 metro.:; quadrados, 

dos quais 2.022 metros quadrados estão ocupados por 

construção. Há 23 salas de aula e salas para d.ireção, 

40 re~gate dos momentos mais importantes da trajetória da e$cola 
estudada foi muito facilitado pelas informaçOes contidas em um 
trabalho apócrifo ;;obre a história do Colégio Jo.;;é Marti, localizado 
junto ao5 arquivos da secretaria do referido estabelecimento. 
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orientação educacional, coordenação 

professores, auditório, audiovisuais, 

cantina e instalações sanitárias. Para 

Educação Fisica e recreação, há uma área de 2. 201 metros 

quadrados com quadras para futebol de salão, basquetebol e 

voleibol. 

Até ond\;) consegui apurar, as origens mais 

remotas da escola José Martl se encontram no ano de 1954, 

quando um Decreto do Governo do Estado cria a "Escola 

Normo..l lo. de Maio", sediada em Porto Alegre, e uma 

portaria do então Ministério da Educação e Saúde concede 

autorização para funcionamento a título precário, até o 

final do ano de 1954, ao Gj.násio da Escola Normal lo. de 

Maio. 

Em 1957' através de outro Decreto do 

Governador do Estado, os cursos ginasiais e colegiais são 

desanexados das Escolas Normais e Institutos de Educação. 

Assim, o Ginásio da Escola Normal lo. de Maio, por meio de 

um convênio firmado com a Secretaria da Educação e 

Cultura, passa a funcionar no prédio do Ginásio Nossa 

Senhora dos Navegantes. No ano seguinte, o Ginásio 

desanexado da Escola Normal lo. de Maio passa a denominar­

se Ginásio Estadual José Marti e, em 1959, as suas 

dependências são transferidas para o prédio do Ginásio da 

Paz. 
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O ano de 1966 foi fundamental para a escola 

José MartL Em janeiro, a Comissão de Planejamento do 

ConSelho Estadual de Educação propôs a criação de cursos 

de grau médio em sete estabelecimentos de ensino do 

Estado. Nesta relação, estava incluída a proposta de 

criação do curso colegial secundário no Ginásio Estadual 

José Marti. É interessante destacar que as decisões da 

referida Comissão referentes à inclusão de cursos no plano 

educacional respeitava os seguintes critérios: 

possibilidade financeira do Estado; escassez de ensino do 

nível em questão, na localidade; necessidade real do 

estabelecimento para o meio, quanto ao ramo de ensino que 

se propõe ministrar e indice significativo de população em 

idãde escolar, de grau médio (Parecer No. 9/66 da Comissão 

de Planejamento do CEE/RS). 

Em 11 de abril de 1966, o Ginásio Estadual 

José Martí passóu a exercer as suas atividades 

educacionais em prédio próprio - la. etapa - onde até hoje 

se encontra. Em junho do mesmo ano, a Comissão de Ensino 

Médio e Superior do CEE/RS apresenta decisão favorável ao 

funciOnamento do Curso Colegial Secundário no Ginásio 

E.stadual José Martí. A decisão sobre o funcionamento do 

referido curso só foi possivel graças à constatação de 

que: as exigências quanto ao prédio e instalações 

adequadas ao ensino estavam a'tendidas; o corpo docente 

estava devidamente habilitado estrutura e a 

administrativa, a organização didática e o regime 

disciplinar estavam expressos em Regimento, de maneira 
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adequada (Parecer No. 174/66 da CEMS do CEE/RS). Em 

setembro, a Secretaria de Estado dos Negócios da Educação 

e Cultura autorizou o funcionamento do Curso Colegial 

Secundário, e o Ginásio Estadual José Marti passou a 

denominar-se Colégio Estadual José Marti. 

Em 1969, têm início os cursos ginasial e 

colegial noturnos - lo. e 2o. Ciclos do ensino secundário, 

o último com orientação científica e clássica - no Colégio 

Estadual José Martí. Va.J.e registrar que o noturno admitia 

freqüência mista; já o diurno permanecia exclusivo para 

adolescentes do sexo feminino (Parecer No. 40/69 da CEMS 

do CEE/RS). Somente em 1972, a equipe de Legislação de 

Ensino, Estudo e Aprovação de Regimentos Escolares irá 

tornar mistos todos os cursos e séries do diurno no 

Colégio Estadual José Marti. Segundo o Parecer No. 362/72 

da referida Equipe, 

da necessidade de 

capacidade ociosa 

a decisão decorreu do reconhecimento 

aproveitamento de toda e qualquer 

dos estabelecimentos de ensino, 

especialmente da rede pública, e do pedido cada vez maior 

de matricula por parte da população estudantil carente de 

recursos. 

Em 1973, o Conselho Estadual de Educação 

aprova os planos de implantação da Lei 5692/71 para 34 

municípios do Estado, entre os quais Porto Alegre. Nesta 

época, o Colégio J'osé Martí oferecia uma formação de 

cultura geral, mas, segundo o Parecer No. 128/73 da Equipe 

de Legislação de Ensino, Estudo e Aprovação de Regimentos 
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Escolares da SEC/RS, em virtude das eXigências legais, das 

necessidades de sua clientela e das suas condições 

materiais, passará a oferecer educação geral com o mlnimo 

de profissionalização exigida em Lei. Assim, após a 

aprovação de seu plano pedagógico, o Colégio Estadual José 

Marti passou a oferecer as habilitações plena de Tradutor 

e Intérprete (somente no turno diurno) e parcial de 

Auxiliar de Laboratório de Análises Quiroicas {nos turnos 

noturno e diurno), e também passou a se intercomplementar 

com um Colégio Comercial. 

da Lei 

A intercomplementaridade, presente nas linhas 

5692/71 (Art. 3o., alínea b), permitia o 

entrosamento dos estabelecimentos de ensino entre si, de 

modo que, juntos, pondo à disposição uns dos outros os 

recursos que possuíam, pudessem aproveitar plenamente os 

recursos humanos e materiais das escolas e da comunidade, 

evitando a duplicação de meios para fins idênticos ou 

equivalentes (Art. 2o.). No que respeita especificamente 

as duas escolas em questão, a intercomplementaridade, 

segundo o Parecer No. 128/73 visava, entre outros 

objetivos, oferecer mais opções de especialização ao 

alunado de ambas as escolas e melhor 

necess-idades do mercado de trabalho local. 

atender às 

Com o início da intercomplementaridade "='m 26 

de março de 1973, o Colégio Comercial, localizado no 

bairro Floresta, este, também situado na zona norte de 

Porto Alegre, passa a atuar como "Centro de Formação 
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Técnica", recebendo aquela parcela da clientela do Colégio 

Estadual José Martí, que revelasse interesse pelas 

seguintes habilitações plenas: técnico em Contabilidade, 

Secretariado, Assistente de Administração, Estatística, 

Publicidade, Comercialização e 

seguintes habili taçé3es parciais: 

Contabilidade, Processamento de 

Mercadologia; e pelas 

auxiliar de Escritório, 

Dados, Desenhista de 

Publicidade, Corretor de Mercados de Capitais, Corretor de 

Seguros, Corretor de Imóveis, Promotor de Vendas e 

Corretor de Mercadorias. 

Em 1974, o Conselho Estadual de Educação 

autorizou o funcionamento das habilitações plenas de 

Decoração, Desenhista de Nóveis e Desenhista de Decoração 

no Colégio Estadual José Mar ti. Porém, somente a 

habilitação de Decoração é a ti v a da no ano de 197 4, sendo 

oferecida nos turnos diurno e noturno; a habilitação de 

Desenhista de Decoração só irá funcionar em 1976 e a de 

Desenhista de Móveis nunca foi ativada. 

Em 16 de agosto de 1976, a Secretaria da 

Educação e Cultura aprovou o lo. Regimento, inspirado na 

Lei 5692/71, do Colégio Estadual José Marti. Neste mesmo 

ano, tem início o processo gradativo de desativação do 

regime de intercomplementaridade. 

intercomplementaridade quanto 

Assim, é cessada 

às habilitações 

a 

de 

Publicidade, Comercialização e Mercadologia. Em 1977, em 

função de dificuldades encontradas na colocação dos 

estagiários, é desativada a habilitação de Decoração, até 
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então oferecida pelo Colégio José Marti, e também é 

cessada a intercomplementaridade relativamente às 

habilitações de Secretariado, Contabilidade e Assistente 

de Administração. 

Em 1978, além da inauguração do novo prédio -

2a. etapa -, com capacidade física para 14 salas de aula, 

são aprovadas, pela SEC/RS, as novas bases curriculares 

para o ensino de lo. e 2o. Graus, com a inclusão 

obrigatória de Língua Estrangeira Moderna ao núcleo comum. 

Paralelamente, a 

Grau e Superior do CEE/RS 

desátivação do regime 

relativamente à habilitação 

ai:! sim como autorizou o 

Comissão de Ensino de 2o. 

emitiu parecer favorável à 

de intercomplementaridade, 

de Auxiliar de Escritório, 

funcionamento da aludida 

habilitação no Colégio José Marti. No entanto 1 o Parecer 

No. 957/78 da citada Comissão não esclareceu as razões que 

fizeram com que fosse cancelado o regime de 

intercomplementaridade entre as duas escolas, 

relativamente à habilitação de Auxiliar de Escritório, e, 

ao mesmo tempo, autorizado o funcionamento desta mesma 

habilitação no Colégio José Mar ti. Há um curioso silêncio 

sObre essa "duplicação de meios para fins idênticos", pois 

o dito parecer se limita aos argumentos do Departamento de 

Educação Média da SEC/RS que dá a entender que a clientela 

do Colégio José Marti não estava mais disposta a ir até o 

distante bairro Floresta para frequentar o curso de 

Auxiliar de Escritório, oferecido pelo Colégio Comercial. 
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Além disso, o mesmo Departamento de Educação Média afirma 

que os cursos de Auxiliar de Laboratório de Análises 

Químicas, Desenhista de Decoração e Tradutor e Intérprete, 

oferecidos pelo Colégio José Marti, não estavam 

possibilitando uma satisfatória absorção dos alunos no 

mercado de trabalho local, caracterizado pela existência 

de muitas empresas do setor terciário que necessitam de 

egressos de 2o. Grau com formação própria para o serviço 

de e.Jcritório. 

Em 15 de maio de 1979, tem início o 

funcionamento da habilitação de Auxiliar de Escritório no 

Colégio José Martí. Neste mesmo ano, o Governador do 

Estado decreta a extinção gradativa das séries finais do 

ensino de lo. Grau (6a. a 8a. séries) do referido 

estabelecimento. Segundo o Parecer No. 573/79 da Comissão 

de Planejamento do CEE'./RS, as justificativas para a 

extinção do lo. Grau foram as seguintes: pouca procura de 

vagas para o ensino de lo. Grau, representada pela 

matrícula, em 1979, de apenas 54 alunos na 7a. série e 86 

na 8a. série; existência de 11 escolas de lo. Grau nas 

proximidades; possibilidade de ampliar o número de vagas 

para o 2o. Grau, atendendo a demanda da comunidade que 

conta com apenas uma escola de lo. e 2o. Graus, além do 

estabelecimento em causa. 

Em 12 de junho de 1980, o Colégio Estadual 

José Marti passa a denominar-se "Colégio Estadual José 

Marti - Escola de 2o. Grau". Em dezembro do mesmo ano, a 
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Secretaria da Educação aprovou o seu 2o. Regimento, 

submetido ao regime da Lei 5692/71. Ainda em 1980, é 

iniciado o processo de desativação gradativa das 

habilitações de Tradutor e Intérprete e de Desenhista de 

Decoração. 

Somente em 1981 é cessado definitivamente o 

regime de intercomplementaridade com o Colégio Comercial 

do bairro Floresta. A partir de 1982, com a implantação da 

Lei 7044/82, além das habilitações parciais de Auxiliar de 

Escritório e Auxiliar de Análises Químicas que 

permaneceram na base curricular da escola, é introduzida a 

terminalidade denominada "Preparação para o Trabalho", 

hoje também conhecida pelo nome genérico de "Ensino de 2o. 

Grau". 

A exposição ânterior mostrou que, em meno~·; de 

dez anos, a escola José Marti possuiu três Regimentos 

diferentes; incluiu cinco habilitações profissionalizantes 

na sua base curricular - Tradutor e Intérprete, Decoração, 

Desenhista de Decoração, Auxiliar de Laboratório de 

Análises Quimicas e Auxiliar de Escritório - desativou as 

três primeiras, estabeleceu um regime de 

intercomplementaridade com uma segunda escola que oferecia 

outras quinze habilitações e que, por sua vez, foi também 

progressivamente desativado. Tamanhas atribulações na 

dinâmica escolar, decorrentes da irracionalidade embutida 

na aparente racionalidade da proposta legal de 

profissionalizar compulsoriamente o ensino de 2o. grau, 
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não podiam deixar de repercutir no desempenho escolar da 

população estudantil, especialmente no que respeita à 

evasão escolar. Com efeito, os dados apresentados a seguir 

são ilustrativos a esse respeito. 

4. 2. .Evolução da Evasão no Colégio José Mart.í 

A tabela 4 mostra as taxas de evasão escolar 

no Colégio Estadual José Marti, de cada série, dos turnos 

da manhã e da no i te. Os dados da tabela 4 abrangem um 

per iodo que se estende desde a implantação dos cursos 

ginasial e colegial noturnos em 1969 até o ano de 1991. O 

conceito de taxa de evasão adotado é o da Unidade de 

Informática da SEC/RS que consiste na razão entre o número 

de alunos evadidos em uma série e a matricula total nesta 

série. 

Os dados da tabela 4 revelam que, ao longo de 

todos os anos, a evasão à noite é mais intensa do que a 

evasão da manhã em todas as séries. Salvo alguns anos -

como em 197 3, quando as taxas de evasão, nas 2a. e 3a. 

séries da manhã, foram superiores ' as taxas das séries 

correspondentes da noite, ou em 1980, quando a taxa de 

evasão da 3a. série da manhã foi superior à taxa 

verificada na série correspondente do noturno - a eva.'3ão 



TABELA 4 - Taxas anuais de evasão es_colar 
por série do Colégio Estadual 
Escola de 2o. Grau, em %. 

1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 
1990 
1991 

la. 

8,2 
12, o 

6, o 
3, 6 

O, O 
O, O 
4' 4 
o, o 

14,1 
7, 6 
6,7 

42,1 
27,7 
191 J 
13,9 

MANHÃ 

2a. 

7,2 
7,2 

12, 5 
1,4 
5,1 
o, o 
0,0 
6,7 
0,0 
2,2 
5, 6 
4,1 
9' 6 

10,0 
6,4 

.12, 7 
12,3 
22,0 
15,7 
19,8 
28' 3 
22,7 
13,1 

3a. 

1,5 
5, 3 
6,7 
1,1 
1, 5 
o,o 
O, O 
2,5 
o, o 
3,3 
0,6 
4' 9 
4,3 
5, 7 
4,7 

12,1 
6,1 
5,3 

10,4 
24,3 
14,6 
11, 9 
1,2 

la. 

34,0 
25, 1 
26,7 
40,4 

23,7 
33,8 
22,0 
32, 1 
34,2 
32,6 
31,9 
32, 9 
34,3 
42,8 
39,0 
4 6, 4 
48,7 
47,9 
57, 8 
53,1 
53,3 
44, 6 
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por turno 
J-osé Marti 

e 

NOITE 

2a. 

J7, 6 
24,6 
22,9 

5,1 
12,5 
13,4 
7,5 

24,1 
6, 7 

33,1 
18,1 
25, 7 
2 6, 8 
34,8 
39,4 
38,4 
39,2 
34,7 
50, 6 
37 r 5 
33,7 
30, 5 

3a. 

12,2 
21,2 

0,6 
8,0 
6,0 
4 f 5 
9 f 1 

12, 1 
141 6 

3,0 
9,3 
9' 5 

17 1 3 
20,4 
29,5 
22,1 
28,4 
25,8 
37,6 
22,6 
10,3 

-=--c--=-------c~~,---c-~-,---c--o--=--~--c-,--- --­
Fonte: Secretaria do Colégio Estadual José Hartí e Unidade 

Informática da SEC/RS. 

Obs .1: Tradicionalmente, à tarde, a escola e:'ltudada 
oferece vagas somente na la. série do 2o. Grau, 
por isso o referido turno não foi contemplado na 

tabela 4. 

Obs.2: Os dados relativos ao periodo 1969-1987 foram 
obtidos junto à secretaria da escola estudada. Já 
os dados relativos ao período 1988-1991 são 
oficiais, fornecidos pela Unidade de Inform3tíca 
da SEC/RS. 
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escolar é notoriamente um problema mais agudo à noite. 

Quanto à la. série, desde a implantação dos cursos 

ginasiais e colegiais noturnos, na escola estudada, em 

1969, até o ano de 1991, as taxas de evasão noturnas foram 

sempre superiores às taxas da manhã. 

Por outro lado, tanto à noite, como pela manhã 

a relação entre os valores das taxas de evasão em cada ano 

parece descrever uma trajetória descendente que vai da la. 

até a 3a. série. Pela manhã, somente nos anos de 1971, 

1976, e 1990, as taxas de evasão da 2a. série foram 

superiores às taxas da la. série, e apenas nos anos de 

1978, 1980 e 1988 as taxas de evasão da 3a. série 

superaram as taxas da 2a. série. À noite, somente nos anos 

de 1970, 1979 e 1984, as taxas de evasão da 2a. série 

foram superiores às taxas da la. série, e apenas nos anos 

de 1977 e 1989 as taxas de evasão da 3a. série superaram 

as mesmas taxas da 2a. série. Excepcionalmente, no ano de 

1971, a taxa de evasão da 3a. série da manhã superou em 

alguns décimos a taxa da la. série do mesmo turno, à 

noite, a taxa de evasão da 3a. série foi sempre inferior à 

taxa da la. série. Em suma, os dados da tabela 4 e as 

observações anteriores não deixam dúvidas quanto ao fato 

de que a magnitude das taxas de evasão em todas as séries 

do ensino noturno de 2o. Grau na escola estudada 

configuram uma acentuada seletividade em relação ao fluxo 

escolar. Tal seletividade quanto ao fluxo escolar também é 

verificada no turno da manhã, porém em indices bem mais 

modestos. 
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De outra parte, uma visão retrospectiva das 

taXáS de evasão em cada turno pode fornecer algumas 

informações interessanteS. Primeiramente, a taxa de evasão 

mais elevada, pa.ra a la. série da manhã, atingiu 42,1% em 

1988; já à noite, a taxa mais elevada, para a mesma série, 

atingiu o índice impressionante de 57,8%, sendo igualmente 

registrada em 1988. Quanto à 2a. série, pela manhã, a taxa 

mais elevada chegou ao índice de 28,3% em 1989; à noite, a 

maior taxa chegou a 50,6% em 1988. No que respeita à 3a. 

série, a roa.ior taxa de evasão da manhã ficou em 24,3% em 

1988; já à noite, 

37,6% em 1989. 

a taxa mais elevada atingiu o indice de 

Em segundo lugar, o turno da manhã 

registrou as suas menores taxas de evasão durante os anos 

de 197 4, 197 5 e 197'7, nos quais não se tem registro da 

oCorrência de evasão alguma em qualquer sé r i e. .n... menor 

taXa de evasão registrada na la. série do tur-no da noite é 

de 22,02% no ano de 1976; nas 2a. e 3a. séries noturnas, 

a's menores taxas de evasão ficaram em 5, 08 e O, 62% 

respectivamente, sendo ambas registradas no ano de 1973. 

Por último, observa-se que, a partir de meado.'3 dos anos 

oitenta, as taxas de evasão escolar sofrem uma sensível 

elevação em relação aos anos anteriores, sendo que os anos 

de 1988 e 1989 se configuram como anos críticos para a 

evasão escolar em todas as séries de ambos os turnos da 

escola estudada. 

Com efeito, estabelecer relações causais entre 

os fatores estrutürais e conjunturais e a elevação das 

taxas de evasão ao longo da história da escola estudada 
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não é tarefa fácil. No entanto, é possivel estabelecer 

relações entre alguns acontecimentos da história recente 

do Colégio ,José Marti e o fenômeno do crescimento da 

evasão nell':! verificado. Por exemplo, o salto das taxas de 

evasão 1 observado nos anos de 1988 e 1989, foi o resultado 

da política, promovida pela Secretaria Estadual de 

Educação no }Jeriodo em causa, denominada QPE" (Quadro de 

ProfEc:ssores por Escola) que, a pretexto de suprir a Escola 

Pública dos recursos humanos que lhe possibilitassem 

melhores condições para o seu bom funcionamento, executou 

5A existência de graves d.istorçôes na rede pública de ensino levou o 
magi5tério gaúcho a reivindicar a implantaçao de um QPE nas escolas 
estaduais já no acordo de 1980, realizado entre a categoria e o 
Governo do Estado, ampliada e apBrfeiçoada no acordo de 1985. A 
reivindicaça.o tinha como objetivo principal suprir as e!'lcolas com 
recursos humanos de acordo com as suas necessidades, evitando a falta, 
o excesso ou o desvio de professare como, por exemplo, a existência de 
20.000 professores fora da sala de aula, exercendo funções 
burocráticas que deveriam ser exercidas por funcionários. Em 06 de 
agosto de 1987, foi instituida uma Comissao Paritária entre a 
Secretaria de EducaÇão e o Centro dos Professores do Estado, com o 
objetivo de elaborar uma proposta de QPE, a qual foi concluida em 28 
de dezembro de 1987. A proposta de portaria, elaborada pela Comissao 
Paritária foi completamente desconsiderada pelo Governo do Estado que, 
sob a alegação de que "era impossivel a permanência da situação 
vigente em 1987 e que era necessidade inadiável uma nova politica de 
recursos humanos para o bom funcionamento das Escolas Públicas 
Estaduais", baixou, em 08 de fevereiro de 1988, a Portaria No. 1815 
que implantou o chamado QPE/ESPECIAL/88. As divergências entre a 
minuta da Portaria elaborada pela Comissão Paritária e a Portaria 
181S/88 ocorreram essenciamente em função da omissão da última em 
relação: à não observância das peculiaridades do contexto onde e.stá 
inserida a escola; à regularização da situação funcional dos 
professores, através do respectivo ato legal e do provimento do 
pessoal para atividades pedagógicas e complementares; à participação 
de Comissão Especial da escola na análise e decisão sobre o seu 
próprio QPE, quando do estudo deste pela Delegacia de Educação; ao 
periodo da redistribuição de pessoal, decorrente da irnplan·taçlfo do 
Quadro. Segundo o relatório da CPI sobre o Ensino Público no Rio 
Grande do Sul, a decisão do Governo Estadual de chamar somente a si a 
tarefa de implantar o QPE resultou em um processo de deBestruturação 
das Escolas Públicas. Além das irregularidades constatadas, a CPI 
apurou que, em 657 escolas, o remanejo indiscriminado de professores 
decorrente da implantaçao do QPE/ESPECIAL/88 desativou muitos setores 
e serviços, prejudicando ou interrompendo a execução de 335 projetos 
pedagógicos que estavam em andamento nas Escolas. 
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unilateralmente uma série de medidas que prejudicaram 

decisivamente o desenvolvimento do ano letivo. 

Entre outras arbitrariedades, a Comissão 

Parlamentar de Inquérito (CPI), instalada na Assembléia 

Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, em 29 de junho 

de 1988, a fim de apurar irregularidades no Sistema 

Escolar Estadual, constatou: o remanejo de professores que 

há anos estavam em docência de classes do 2o. Grau para 

classes de alfabetização e vice-versa; a designação de 

professores para assumirem docência de disciplinas para as 

quais não possuiam habilitação; contratação ou convocação 

especi-al de professores reprovados em concurso ou sem 

titulação; cortes do pagamento de professores efetivos 

que, exercendo normalmente suas funções, tiveram seus 

sa1ários suspensos e estornadas as suas contas bancárias; 

professores em docência que foram considerados excedentes 

e que, após pe'rroanecerém de 4 à 8 meses sem trabalhar, mas 

pt:!.tcebendo seus vencimentos, retOrnaram para a- mesma 

es-cola' para exercer as mesmas funções que antes exerciam; 

designação de professores para desvio de função como o 

caso de professores em reg_ência de c1asse, remanejado~; 

para setores ou serviços, onde passaram a exercer funções 

burocráticas etc. (Relatório final da CP! sobre o Ensino 

Público no Rio Grande do Sul, 1988). 

Ainda segundo o relatório da CPI que 

investigou a situação do ensino público gaúcho, como 

resultado da aplicação do QPE, ocorreu a falta 
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generalizada de professores nas escolas, currículos 

incompletos e alunos sem aulas durante todo o ano letivo. 

Cumpre ressaltar que todas as escolas sob jurisdição da 

la. Delegacia de Ensin6, entre as quais se encontra o 

Colégio Estadual José Marti, sofreram os efeitos da 

implantação do QPE. A propósito, 

junto às Delegacias Regionais 

segundo dados levantados 

de Educação, foram 

contratados, por hora-aula, 4.050 professores e convocados 

1.818 para regime de 40 horas, enquanto isso, somente na 

la. DE, mais de 800 professores, considerados excedentes, 

permaneceram durante todo o ano de 1988 sem nada fazer, 

mas percebendo seus salários e demais vantagens. 

Mais do que isso, é sempre bom lembrar que nem 

todos os efeito indesejados da reforma do ensino de 1971 -

como por exemplo: 

a melhoria do 

os entraves finaceiros e materiais para 

ensino de 2o. Grau, colocados pela 

compulsoriedade da profissionalização; a descaracterização 

do ensino médio que não mais consegue preparar 

adequadamente para o prosseguimento dos estudos em nível 

superior, nem tampouco para o exercício de uma profissào 

etc. - manifestaram-se somente durante a década de sua 

implantação, pois, como foi visto em 2.2., muitas 

conseqüências da Lei 5692/71, como as sobreci tadas, 

manifestaram-se na forma de efeitos retardados que, de um 

modo geral, impulsionaram as taxas de evasão. Além disso, 

não se pode subestimar os efeitos das crises cíclicas da 

economia brasileira sobre a clientela de 2o. Grau. Na 

ú.l ti ma década, a política salarial vigente no País 
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certamente impediu boa parte da população estudantil 

secundarista de reunir condit;ões materiais minimas para 

freqüentar com regularidade a escola (Melchior, 1988) . 

A par disto, fica claro pelo que até aqui foi 

exposto que o fenômeno da evasão escolar, na escola 

estudada, não se manifesta exclusivamente no turno da 

noite, mas é aí que a sua manifestação inspira maiores 

preocupações. A determinação dos fatores imediatos da 

evasão à noite pode ser bastante facilitada pelo registro 

das percepções dos atores do ensino noturno, quanto aos 

problemas por eles enfrentados no cotidiano da escola. 

Isto é o que iremos ver a seguir. 

4.3. O Trabalho Docente à Noite 

11 Aqui o aluno do noturno, e.le na.o é 
propriamente um a1uno, el.-e é um trabal.hador que chega 
cansado e recebe também um ensino já defasado". 

(Professor do noturno) 

"Eu te diri.a assim: se eu tivesse uma pessoa 
da minha familia estudando no noturno, eu não ià qoStar, 
na.o ia qostar nem um pouquinho"~ (Professora do noturno) 

o depoimento dos professores acerca dos 

problemas do ensino noturno pode revelar alguns aspectos 

da divisão social da escola, assim como indicar algun,s 
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fatores que ocasionam as elevadas taxas de evasão à noite. 

Afinal, a maioria dos professores, convivendo com o dia-a-

dia da escola em mais de um turno, pode perceber, com mais 

nitidez, os mecanismos de exclusão do trabalhador-

estudante, presentes no interior do ambiente escolar. 

De início, cabe registrar que todas as 

conseqüências negativas da delicada situação que atravessa 

o magistério público estadual do Rio Grande do Sul 

aparecem com mais intensidade durante as aulas noturnas. 

Assim, problemas decorrentes do achatamento salarial da 

categoria - em 1986, os salários dos professores estaduais 

valiam 56,17% do índice real de 1974; em 1992, baixou para 

25,90% e, em 1993, caiu para 18,82% (Frigeri, 1993) , da 

falta de autonomia das escolas, das más condições de 

trabalho, da ausência de perspectiva profissional etc. 

perpassam todos os turnos, mas, à noite, assumem 

determinadas proporç6es que, por vezes, parecem constituir 

fortes empecilhos para a própria constituição de um corpo 

de professores estável para o período noturno. Como se 

pode perceb(,;r na fala de alguns professores da escola 

estudada: 

A verdade é esta, o noturno é sempre um turno 
mais difícil de ser suprido com professores .. 
Hoje a realidade tá mudando um pouco, porquE' 
os professores muitos até procuram o noturno, 
principalmente o homem, porque ele tem que 
manter a família, então durante o dia ele pega 
outros afazeres e para não perder a função dE' 
professor fica trabalhando no noturno, maS' 
houve época aqui mesmo, foi muito difícil. 
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suprir os horários do noturno. Eu vi vLrem 
muitos professores mandados pela DE e pela SEC' 
e nêio aceLtavam trabalhar à no i te (professora 
Catariner 46 anos). 

Evidentemente, nem todos os professores que 

atuam à noite encaram a docência noturna como um apêndice 

de outras atividades profissionais, exercidas durante o 

dia. Porém, aqueles que buscam desenvolver um trabalho de 

qualidade esbarram na infra-estrutura da escola, na baixa 

remuneração, na sua formaç~o profissional, na condiçao 

social, nos interesses e na história escolar do alunado. 

Quanto à infra-estrutura, a escola estudada, 

para os padrões do ensino público brasileiro, coloca um 

número razoável de recursos à disposição dos professores. 

Porém, independentemente do turno, tanto a qualidade, como 

a quantidade de suas instalações e equipamentos ainda 

estão muito longe de atender às necessidades impostas 

pelos objetivos a que se propõe como escola de 2o. Grau. 

No turno da noite, tais problemas são agravados pela 

impossibilidade de oferecer muitos serviços e recursos que 

a própria escola dispõe. Como se pode perceber na fala de 

alguns professores: 

Aqui na escola mesmo, o SOE [Serviço de· 
Orientação EducaciOnal] só funciona de manhã e· 
de tarde. De manhã e de tarde, tem 3 
funcionários para o SOE; de noite não tem 
nenhum.·. Quer dizer, nós temos problemas tao ou 
mais violentos como o diurno e· nós não temos 
soluções a·través do SOE, fica o professor 
aconselhando uma meni-na pra não engrav ida r, 
aconselhando um rapaz pra não fumar maconha .. 
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Quer dizer, isto aí é funç.§o da gente como 
educador, mas também não. . . às vezes tá 
e::.;capan,_-Io um a_luno da mJo da gente, né? Ele tá 
cometendo roubos, crimes, assaltando pra 
ccJmprá maconha, mas eu nJo posso fazer nada . .. 
(professor Barros, 40 anos) . 

De fato, a inexistência de serviços de apoio 

ao trabalho do professor prejudica o bom andamento das 

aulas em todos os turnos, mas, no noturno, a ausência de 

muitos serviços parece conjugar-se com o não-funcionamento 

ou com o precário funcionamento de outros tantos. Como diz 

este professor: 

Se a escola tivesse condiçé5es de recursos 
mais dinâmicos que a gente pudesse supr.ir a 
defasagem dos outros turnos ou ao menos 
pudesse caminhar um pouco mais praticamente, a 
gente poderia fazer um trabalho mais solto, 
mais desenvolto e o aluno poderia aproveitar 
mais. Mas enUio, nós temos dificuldades 
pedagógicas no turno da noite, nós nJo temos, 
por exemplo, profissionais que atendam o setor 
pedagógico, de o r ientaç,Jo educacional, a· 
biblioteca funciona precariamente, outros 
setores de apoio também atuam até uma certa 
hora da noite, por exemplo, até 9 horas da 
noite, depois encerram. Setores auxiliares que· 
deveriam estar presentes que poderiam apoiar o 
professor nao estSo ou estSo só durante certo 
tempo, certo periodo. EntSo a dificuldade que 
o professor sente é que ele se sente isolado, 
se sente sozinho, se sente desamparado em 
relaç,Jo a outros turnos (professor Augusto, 51 
anos). 

Além dos problemas relacionados a infra-

estrutura da escola, o professor do noturno comumente 

depara-se com uma clientela cujas condições sociais 

enca.rregaram-se, ao longo dos anos, de descaracterizá-la 
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como aluno de 2o. Grau. Como iremos ver mais adiante, a 

história escolar dos alunos noturnos da escola estudada é 

marcada por freqUentes reprovações, evasões e interrupções 

mais ou menos prolongadas da escolarização que irão se 

manifestar durante as aulas na forma de obstáculos, por 

vezes intransponiveis, para acompanhar o ritmo de um curso 

de 2o. Grau. Além disso, a maioria dos alunos noturnos 

chega à escola extenuados por uma jornada de 8 ou mais 

horas de trabalho, desmotivados e sonolentos. Some-se a 

tudo isto, o fato de o professor da noite não chegar à 

escola em condições muito melhores do que as dos alunos, e 

tem-se uma terrivel combinação: 

Bemr o fato de o aluno trabalhar durante o dia 
já nos dificulta muito, porque tu nllo 
consegues exigir dele a mesma dedicaçao extra­
classe que tu exLges dos outros, em termos de 
leituras, de pesquisas e elaboraçi!lo de 
trabalhos. A gente é humano, nso adianta, a 
gente vê que eles não conseguem realmente por 
maior boa vontade que eles tenham, né? Então 
isso· dificíilta muito a gente ... , a natureza do 
aluno da noite, o aluno da-- noite, a gente tem 
que fater assim áté teátro na salà de auJ.a pra 
coiíSegàí mOtivá, pra consegui acordá-los 
inclusivé, né? Eles tão· exáuStos, eles tSo com 
fome, eles querem· qualquer coisa, mas eles não 
conséguerrr se conceht.tar... (profeBsora Marta, 
46 anos). 

Para os professores, o fato de o aluno noturno 

trabalhar aparece freqüentemente como um empecilho para o 

desenvolvimento das aulas. Efetivamente, tanto o ano 

letivo, como a base cu-rricular não variam de turno para 

turno, portanto, sob estes aspectos, a escola é uma 
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agência unidimensional que atende uma clientela estudantil 

socialmente diferenciada. Inserido nesse contexto, o 

professor deve cumprir o seu plano de trabalho de acordo 

com o calendário do ano letivo independentemente do perfil 

social do seu alunado. À noite, ao encontrar-se diante do 

fato de a escola ser pensada e estruturada para uma 

clientela liberada do trabalho, ele pouco pode fazer para 

negar o caráter excludente da instituiç§o escolar. 

Por outro lado, os efeitos da baixa 

remuneração dos professores sobre a decisão dos 

trabalhadores-estudantes de permanecer ou não na escola 

podem ser bem mais nocivos do que parecem a primeira 

vista. Não se trata somente do fato de o professor mal 

remunerado desempenhar as suas funções de modo negligente 

e, por conseguinte, comprometer a qualidade das aulas por 

ele ministradas, desmoti v ando os estudantes que estão sob 

sua influência. Em uma conversa com uma professora a 

respeito das causas da evasão escolar à noite foi possível 

constatar a seguinte percepção: 

Muitas vezes, quando em alguma situação 
nós comentamos o que ganha um professor, ele5' 
acham mu.i ta gl-aça, porque eles, como alunos-· 
trabalhadores, muitas vezes, superam o salário 
do professor. Então fica aquele conflito 
assim: pra que eu tô estudando, se eu já _têo 
ganhando mais. (Professora Bárbara, 36. 
anos) . 

A este respeito, durante o mês de abril de 

1993, o Centro dos Professores do Estado do Rio Grande do 
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Sul estampou, em um dos murais da escola, a cópia do 

contra-cheque de um professor estadual, pós-graduado, com 

dezoito anos de magistério, acusando o recebimento de um 

salário básico de Cr$ 3.462.843,38. Sem qualquer pretensão 

de criticar a iniciativa do CPERS, pode-se imaginar os 

efeitos desmotivadores da denúncia em um alunado que, a 

duras penas, tenta prosseguir o seu processo de 

escolarização, visando valorizar a sua força de trabalho. 

Aliás, a falta de motivação dos alunos 

noturnos para com os estudos é um tema recorrente nas 

converSas com os professores a respeito dos fatores que 

ocasionàm as elevadas taxas de evasão à noite. De todas as 

declarações, 

p-rofessores 

noturnos: 

esta é a que melhor reflete como os 

percebem a desmotivação dos estudantes 

... um outro fator que eu percebo também e que 
eu não encontro uma explicação é que eles não 
querem! Simplesmente, eles não têm vontade!' 
Eles não querem! Tu procura motivá a aula, tu 
procura despertá, mas eles pa.tecem que estão 
com as atenções voltadas para outras coisas no 
atual momento, né? Enttlo, assim, talvez até 
por saberem -que vão conclui o 2o. Grau, e as 
perspectivas lá fora não são mui to 
promissoraS, né? Nlio encontram perspectívas 
também, vão termínàr um curso de- 2o. Grau e ir 
trabalhar àl no mércado de trabalho e não tem 
oportUnidade. Vestibu-lar também é uma coisa 
que eles sabem que o 2o. Grau não está 
preparando eles pro vestibulà.t', porque eles 
têm que ir pra fazê cursinho. Na realidade, no 
final das contas, o ensino de 2o. Grau não 
prepara nem pra vida e nem pra uma 
Universidade. Talvez seja também um dos 
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(professor E'rnildo, 45 anos). 

a 
151 

desistirem 

Dominado pela lógica do credencialismo, o 

estudante noturno acorre à escola para obter o tão 

cobiçado certificado de conclusão do 2o. Grau que, em 

épocas de crise e recessão, representa um aceno 

irresistívEÜ capaz de aumentar o seu poder de negociar uma 

função mais qualificada no mercado de trabalho. Para 

muitos, a motivação para estudar reduz-se à possibilidade 

de obter tal certificação. Freqüentemente, o professor 

consegue perceber os limite,s estreitos das aspirações 

educacionais dos seus alunos e a conseqüente falta de 

motivação dos mesmos. 

Por outro lado, as conseqüências de uma 

relação dificil entre professores e alunos durante as 

aulas pode constituir-se em um poderoso estimulo para a 

decisão do trabalhador-estudante de abandonar a escola. Os 

professores mais experientes da escola estudada oferecem 

ricas observações a este respeito: 

eu sei e observei isso muitas vezes que o 
professor também é um responsável pela evasao. 
Quer dizer, se ele nao der estimulo ao aluno, 
e_le nao ajudar o aluno a vencer a sua natural 
dii'iculdade que ele enfrenta: de horário, de 
acúmulo de trabalho, de acúmulo de serviço, 
ele tende a desistir, ele tem maior 
possibilidade de desistência. Entélo, alguns 
professores, especialmente professores 
acostumados a lecionar no diurno que vêm pro 
noturno, de repente, eles slio um dos fatores 
da evasno, porque eles querem tratá o aluno da 
noite igual ao que se trata o aluno do dia e 
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caracteristicas que eu observo no aluno 
noturno é essa: quando ele sente que nSo tem 
m8is condiç6es de acompanhar a turma, ele 
desiste ... (Professor Isaias, 61 anos). 

Na verdade, os professores que atuam à noite 

também lutam contra as deficiências de sua própria 

formação universitária que os preparou para trabalhar com 

uma população estudantil liberada do trabalho. 

Além dos problemas acima relacionados, os 

professores daquelas disciplinas mais dependentes de pré-

requisitos do lo. Grau, podem ter o seu trabalho 

praticamente inviabilizado pelo despreparo de boa parte 

dos educandos. Marcados por uma trajetória escolar 

p_ontilhada por interrupções dos estudos e outras lacunas 

em sua .formação educacional, os estudantes noturnos podem 

representar um autêntico desafio pedagógico para alguns 

professores. Veja-se o que diz um professor de uma 

disciplina profissionalizante: 

eles, assim demonstram uma grandE' 
dificuldade, mas assim tão grande dificuldade 
que chama atençso, é com relação aos cá_lcu.los 
dos direitos trabalhistas. Na 2a. série do 2o .. 
Grau, a dificuldade é tanta que, quando se 
comenta a respeito de parcelas decisórias, 
salários, férias, uma terça parte de férias, 
dois doze avos do décimo tercei-ro proporcional 
ao que o ·empregado tem direito dentro da sua 
atividade. Eles ·n§o conseguem fazer os 
cálculos para chegar à concl ust!o e mui tos ntio 
sabem nem o que é dois doze avos, náo 
consegu.em , cheg:ar a este resultado. É 
absolutamente estarrecedor, eles desconhecem a 
Mâtemát-ica de uma maneira assim absolutamente 
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alarmante. Eles n§o têm condições de fazer 
cálculos, mas nem que se dê a fórmula, eles 
n§o chegam ao resultado e, muitas vezes, com 
máquina de calculá, eles não conseguem chegar 
ao resultado! (Professor Dênis, 43 anos). 

A declaração, quase em tom de desabafo, do 

Dênis encerra algumas observações que são 

interpretadas por alguns professores como fatores capazes 

de influir na decisão do aluno noturno de abandonar os 

estudos. 

professor: 

Veja-se o seguinte depoimento de um outro 

a fa.lta de base, o aluno do turno da 
noite, ele vem, por vezes de supletivo, por 
vezes de um reatamento da série que está 
cu.rsando, depois de ter parado um bocado de 
tempo, cinco, seis, oi to, dez anos, e quando 
retorna, já sabe muito pouco, não acompanha 
mais e tem um desnlvel muito g.rande em .relação 
ao outro gz-upo de alunos, colegas dele dentro 
da sala de aula. E' esse desnivel faz com que 
ele se compare com os demais e comece a 
perceber depois do lo. ou 2o. bimestres as 
notas que está recebendo e decide in ter romper 
justamente por fa_lta de condiçóes de 
escolaridade. Isso a gente nota bastante e 
aqu~ eu observo muito isto e tenho observado 
durante todos esses meus anos... (PTofessor 
Augusto, 51 anos) . 

A partir das palavras do professor Augusto, 

poderia-se cogitar que um dos grandes vilões da evasão 

escolar noturna seria uma avaliação inadequada ao perfil 

da clientela deste turno. Como já foi dito em capitulas 

anteriores, a questão da avaliação não constituí objeto 

desta pesquisa, porém, se levarmos em conta apenas o nível 

de exigéncia das avalíaçües realizadas pelos professores 
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da escola estudada, o depoimento de alguns deles a esse 

respeito deixa entrever que o aluno noturno é 

freqUentemente subavaliado: 

. . . A gente percebe assim, quando eles chegam 
aqui em março, eles vêm entusiasmados, eles 
st:Io vibrantes, eles têm uma grande 
expectativa. Quando começam a acontecer as 
primeiras avaliações, quando começam os 
trabalhos, as pesquisas, as exigências das 
disciplinas, eles começam a desanimar, entt:Io 
ai por maior o esforço que a gente faça, que 
tente motivá que tente ajud~ que tente até 
fazer um trabalho diferenciado, visando 
facilitar inclusive a aprendizagem desses 
alunos; e a gente até pode perceber, eu vi 
pelos gráficos que eu acho que, às vezes, a 
gente é meio paternalista com o aluno noturno, 
pelo indice de aprovaçt:Io. Eu chego a perceber 
que o nivel de exigência com o noturno é um 
pouco menor. Em vista da sensibilidade assim 
dOs professores. Mas isto, mesmo assim, com 
todas estas tolerâncias, estas permissividades 
que a gente tenta criar um pouco pra eles, é 
dificil se consegui fazê com que eles 
permaneçam até o final do ano, é muito 
dificil, sabe? (Professora ~rta, 46 anos) 

As dificuldades de aprendizado não resultam 

evidentemente de uma incapacidade inata aos trabalhadores 

que frequentam à escola no periodo noturno, nem talvez 

sejam determinadas preponderantemente pelas lacunas de uma 

história escolar irregular. Como vimos em 3.2.1., os 

próprios interesses dos trabalhadores-estudantes podem 

entrar em conflito com a proposta formativa ou 

propedêutica do ensino de 2o. Grau, isto é, retratado nas 

palavras deste professor de uma disciplina 

profissionalizante: 
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De um modo geral,. o aluno noturno, o seu 
interesse é focalizado nas coisas que lhe 
dizem respeito. Por exemplo, preço, formaç~o 
do preço,. isso é um assunto que lhe interessa. 
A inflação,. eles gostam muito de discuti a 
i_nflação,. porque ele ouve isso diariamente, 
ele tem essa curiosidade. São aque.les 
conteúdos que dizem respeito à sua vivência 
pessoal, ao seu viver,. esses são os con-ceúdos 
qUE! mais inte.ressam ao aluno noturno. De um 
modo geral,. ele tem maior dit"iculdade para 
abstração, talvez essa é a grande difJ.culdade 
que o aluno noturno tem em Matemática e Física 
etc. Po.rque,- ele vive o seu dia-a-dia prático 
e tem uma ce.rta dificuldade em trabalhar com 
abstrações, Ele se sente muito melhor 
trabalhando com coisas concretas,. com coisas 
que estão no seu viver,. no seu dia-a-dia,. 
(professor I sal. as, 61 anos) . 

As constatações do professor I saias são 

compartilhadas pela maioria dos professores entrevistados. 

Sobre isto, alguns professores chegam a relacionar tal 

problemática com as elevadas taxas de evasão noturnas: 

Ent.§ó eles vêm pra escola com uma vis.§o 
muito pragmática da coisa,. quando a escola não 
tá funcionando com essa finalidade. Então eu 
acho que existe um desencontro muito grande: a 
expectativa do aluno e o que a escola está 
propondo. Não que eu considere totalmente 
inadequado o que a escola tá fazendo, nem 
totalmente inadequado aquilo que o aluno 
busca, eu acho que há um desencontro muito 
grande,. nós teríamos que acertá o passo prá' 
diminui a evasão (professora Bárbara, 36 
anos) . 

A maioria dos professores entrevistados 

mostrou não ignorar as causas últimas que determinam 

muitas das dificuldades enfrentadas durante o desenrolar 
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das aulas noturnas. Nesse sentido, é ilustrativo o 

seguinté depoimento: 

Outro aspecto que eu considero também 
importante na escola são as condições 
econômicas do nosso aluno que eu n~o considero 
boa·s. E isto a gente constata por uma série de 
fatores que a gente já vem analisando, 
acompanhando há muito tempo. Anteriormente, eu 
participei do CPM da escola e tive condições·' 
de conviver mais de perto com os pais dos 
alunos e os próprios alunos em atividades aqui. 
na escola. E aqui, então .mesmo nesta 
experiência que eu tive, eu constatei que o 
nosso aluno é um aluno pobre. Muitas vezes, a 
gente vê o aluno e nlJo acredita, n5o imagina 
que ele poderia morar no lugar que ele mora e 
nas condições de vida que ele possuí, entlto 
esses fatóres assim de, poderia dizer, até de· 
pobreza também dificultam o aluno, ele nSo tem 
dinheiro pra conipr.!§ liVro, ele nao tem 
dinheiro pra se_ alimentar adequadamente, ele 
se obriga a trabalhar du-rante o dia . .. 
(professor Dênis, 43 anos)1 • 

Porém, alg_uns professores entrevistados 

manifestaram um certo piecotfceito em relação à clientela 

noturna da escola estudada. Em uma conversa sobre os 

fatores que favoreceriam o trabalho do professor à noite: 

... a passividade deles, como eles estSo meio 
dormindo, meio sonolentos, um professor assim 
é fácil de enganar eles, a gente até nem 
precisa preparar mui to, porque eles não 
questionam. Se eu digo uma coisa errada, eles 
não sabem, porque eles nem querem sab~, e, se 
tá errado, e se ilão -tá 1 eles também nêio 
questionam muito. Eles são fácil de enganá, 
manipuLáveis. Eü digo isso, pórque -eu conheço 
eles, n~o que eu use esses atributos pra 
enganá eles, nem tento asslm enganá eles, mas 
a gente engana facilmente eles. É o fato dele 
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trabalhá e a cultura também, porque, se ele 
vem de um outro noturno de um lo. Grau 
noturno, ele vem passivo; eu só encontro 
difi.cDldades, e a gente encontra, é quando ele 
vem do diurno, quando esse veio de origem 
diurno, fez o lo. Grau no diurno, ele vem com 
outro "p.ic", então eles questionam, né? Mas c 
nosso alunado ass.im em geral, ele é passivo e 
tu manipula tranqüilamente... (p:rofessor 
Barros, 40 anos). 

Sob tais declarações, pode-se perceber uma boa 

dose de preconceito em relação à origem social do 

trabalhador-estudante, porquanto o desprezo manifestado na 

fala do profe3ssor Barros não está sirnplesrnente endereçado 

ao aluno que estuda em um determinado turno da escola, mas 

sim ao aluno que trabalha. 

Se não bastasse toda esta gama de fatores que 

dificulta o trabalho docente à noite, nos últimos anos, 

vem ganhando relevo os problemas referentes à politica 

interna da escola. Neste particular, a politica de nomear 

os diretores das escolas públicas estaduais, promovida 

pela Secretaria Estadual de Educação a partir de 1992, 

gerou conflitos sérios no interior da escola. A 

resistência aos diretores interventores foi mais aguda 

entre os alunos noturnos. Com o episódio, o noturno viu 

acrescido mais um fator capaz de ampliar as suas já 

expressivas taxas de evasão. No caso, alguns dos poucos 

v:Lnculos capazes de manter· os alunos mais identificados 

com a esco.la foram desfeitos abruptamente. Uma professora 

que assistiu todo o processo de cassação das eleições para 

diretor expli.ca a questão nos seguintes termos: 
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. . . um outro fator que eu acho assim que é 
muito sério h.estes z.Utimos tempos é a questtio 
poli ti c à dentro da escola. A med.ida que os 
alunos participam e se envolvem com a escola, 
tanto no seu grupo próximo de trabalho, como 
na sua turma, como na sua série, ou no seu 
turno, eu acredito que eles estabelecem 
vinculas, estabelecendo vinculas, eles têm 
~is motivos para vir pra escola. Na medida em 
que a situaçao politica atualmente, em funç/Jo 
de tudo que o governo Collares aprontou na 
escola pública, eles n!lo estabelecem maís 
vinculas, o professor n.§o está interessado em 
estimular isso, porque ele próprio não tá 
conseguindo estabelecer seus vlnculos. A 
direçso é distante dos alunos, n!lo tem 
comunicaçtio nenhuma. Enttio o aluno vem pra 
escola só pra ficá naquela relaç!lo aluno­
professor, se pelo menos isso nSo é 
compensatório, ele cai tora... (professora 
Bárbara, 36 anos) . 

Por todo o exposto, a qualidade do ensino 

oferecido à no i te não pode corresponder à qualidade do 

ensino oferecido nos demais turnos. Tal constatação está 

presente na fala de muitos professores do noturno: "O que 

a gente sente assim, quer dizer, os professores que estão 

há mais tempo dizem que o diurno, a manh§, tem uma 

qualidade alta, o nivel de ex.igéncia é diferente; à tarde,. 

já diminui um pouco e, à noite, é um desastre total!", 

declara o professor Norberto, 32 anos. Ou ainda: "chega 

assim -o 3o. bimestre muitos alunos começam a se trans.ferir 

loucamente da msnhã para a noite, porque, aqui na escola, 

existe o preconceito, talvez, de que estudá de noite é 

mais fácil, passá de noite é mais fácil, enttio, acontece 

essa transferência em massa!" completa a professora 

Bárbara, 40 anos. Sobre este aspecto, pode-se dizer que há 

quase um consenso entre os professores entrevistados. 
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Em relaçao à quantidade dos conteúdos da base 

curricular, trabalhados durante o ano letivo, o caráter 

diferenciado do ensino oferecido em cada turno é mais uma 

vez reafirmado: " o rendimento é menor à noite, inclusive 

em termos assim até de quantidade, quantitativamente, a 

gente percebe que eles n§o conseguem vencê o conteúdo 

previsto, ... a caminhada é mais devagar," afirma a 

professora Marta, 46 anos. Às vezes, a franqueza do 

professor em relação a esta questão é tamanha que chega 

até a surpreender: 

noturno, 

Bom, em relaç~o aos outros turnos, eu acredito 
que o rendimento diminua bastante, eu acredite 
que talvez numa média de 50%. O aluno do 
diurno tem uma vantagem muito grande, porque 
naturalmente ele não trabalha, nêfo tem outra 
atividade, de maneira geral, porque algunS' 
trabalham, mas de UmB meneira geral não. 
EntSo, ele se dedica mais ao estudo, entê1o o 
aproveitamento dele deve ser multo mBíor· 
mesmo, inclusive com o desenvolvimento do 
conteúdo, né? A gente não desenvolve, eu pelo 
menos n§o desenvolvo: o conteúdo da noite vai 
ser bem menor do que o conteúdo do dia 
(pro.fessor Otto, 53 anos). 

Quando se fala nos problemas do ensino 

nos obstáculos ao trabalho do professor nele 

presentes etc., o fato de o aluno deste turno receber um 

ensino defasado em relação ao ensino oferecido nos demais 

turnos é recorrentemente aludido como sendo a determinação 

preponderante das dificuldades que o aluno noturno irá 

enfrentar tanto para prosseguir os estudos universitários, 

como para obter uma posição favorável na hierarquia social 
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e ôcupacional. Esta conclusão encerra uma verdade 

indiScutível, porém não é somente o fato de o aluno 

noturno estar ou não em 'contato com um ensino 

qual i t-a ti vamente mais elevado, o que fundamentalmente 

torna as coisas para ele tnais dificéis ao sair da escola, 

concluindo ou não o curso de 2o. Grau. Pouca atenção tem 

sido dada às relações entre o papel da educação 

iristitucionalizada na manutenção e reprodução da d.ivisão 

soc1ál do trabalhO e o ensino noturno. 

Em que pese a di visão capitalista do trabalho 

que separa 

abstração do 

concepção 

trabalho 

e execução, teoria 

mental e concretude 

e 

do 

prática, 

trabalho 

manual· não ter sido historicamente originada na escola, a 

existência da instituição escolar é essencial para 

legitimar e def-inir a -referida divisão. Nesse sentido, a 

própria existência da escola como esfera separada da 

produção material e, encarregada, de produzir e reproduzir 

o conhecimento (produtó do trabalho intelectual), a 

identifica com o pólo mental da divisão do trabalho no 

interior do sistema produtivo de uma sociedade moderna, em 

suma: "a escola tout court, isto é, aquela que leva à 

universidade é trabalho mental." (Silva, 1993: 15). 

Os trabaJhadores-estudantes que recorrem aos 

cursos noturnos, vivenciam a divisão social do trabalho 

diariamente. A própria condição de trabalhador-estudante 

faz com que eles experimentem o trabalho manual e o 

trabalho mental cotidianamente, estando mergulhados de tal 
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modo nesta divisão, que, ao fim e ao cabo, tal divisão é 

que passa a se constituir na sua verdadeira escola. Em 

outras pa1avras, de fracasso em fracasso na escola 

institucionalizada, eles acabam por aprender não somente o 

fato da divisão social do trabalho, mas também todas as 

implicações dela, como por exemplo, o seu lugar na 

referida di visão. Afinal, mesmo que uma boa parte dos 

alunos noturnos, após uma longa caminhada, consiga 

concluir o 2o. Grau, dificilmente o certificado por eles 

obtido corresponderá ao tipo de socialização que o seu 

colega do diurno, também concluinte do 2o. Grau, vivenciou 

durante o curso. Se como antes foi dito que o ensino de 

2o. grau revela o impasse em que se encontram as 

sociedades modernas para responderem à pergunta: quais de 

seus membros vão ser encaminhados para os pólos de decisão 

e para os pólos de execução da divisão do trabalho? 

(Bedran, 1984). Pode-se dizer que o ensino noturno de 2o. 

Grau no Brasil vem dando uma boa dose de contribuição para 

responder a citada pergunta, visto que ele encaminha 

significativa par·cela dos adolescentes brasileiros para o 

pólo manual da divisão social do trabalho, não somente 

pela defasagem do ensino nele oferecido, mas também pe.l.a 

vivência de uma relação social especifica que somente o 

trabalhador-estudante é capaz de experimentar pelo fato 

mesmo de e.'3tar trabalhando. Como diz Tomaz T. da Silva: 

••• Mesmo que os trabalhadores manuais passem 
pela escola, mesmo que existam setores 
especificas da escola voltados para a 
preparação para o trabalho manual, em última 
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análise, o trabalho manual está definido por 
seu envolvimento direto com a produção de 
bens. O trabalhador manual que passou pela 
escola - de forma incompleta, naturalmente -
ou que passou por um setor da escola 
especificamente voltado para a preparaç~o-para 
o trabalho manual ... está marcado por falta em 
relação à escola plenamente definida, isto é, 
aquela que leva aos seus niveis superiores e 
está identificada com o trabalho mental. Nesse 
processo, qualquer distância com relação a 
essa escola plena, a essa escola que, se 
completa e legitima, está identificada com o 
trabalho mental, significa uma distância em 
relação ao trabalho mental, e portanto, 
identifica o trabalho manual. Essa falta, essa 
distância, significa, pois, que o trabalho 
manual está identificado não com a escola, ... 
mas com o seu inverso, o seu oposto, a 
produção {Silva, 1993: 14). 

De acordo com esta visão, a matiz classista do 

sistema escolar brasileiro e do ensino noturno em 

particular é assinalada não somente pelo fato de haver uma 

oferta qualitativamente diferenciada de ensino por turnos 

ou tipos de escola, mas também pelo papel que a escola em 

geral e o ensino noturno em especial cumprem na definição 

e reprodução da divisão social do trabalho. Durante as 

entrevistas com os professores, em uma conversa sobre a 

qualidade do ensino noturno na escola estudada, o 

professor Isaías, 61 anos, 36 dos quais dedicados à 

educação, conseguiu expressar com palavras simples o 

caráter de classe do ensino noturno de 2o. Grau: 

Olha, eu acho que a qualidade do ensino à 
noite n.§o é inferior a do ensino oferecido 
durante o dia. Talvez ele seja mais compacto, 
mais concentrado. Quer dizer, não se procura 
ou nSo se atinge as coisas nos seus maiores 
detalhes por falta de tempo, por dificuldade 
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do aluno em pesquisar fora do seu horário. 
Mas, por outro lado, pelo seu amadurecimento 
como aluno, ele tem vivência!' por exemplo, na 
minha cadeira se observava muito claramente 
isso. Quer dizer, um aluno do diurno, aquilo 
era abstrato, tudo era abstrato pra ele, a 
inflaçl!Io era abstrata, porque ele recebe a 
mesada do pai e, se precisa mais dinheiro, 
pede mais dinheiro pro pai. Então tudo é 
abstrato pra ele, nao é? Concreto, nem o preço 
do cinema é concreto, porque, se subi, o pai 
dá mais dinheiro e pronto. Já o aluno da noite 
não, aquelas coisas stio coisas concretas que 
e]_e vive no seu dia-a-dia, ele sente na sua 
carne os prob.lemas. Então me parece que afora 
para o ensino extremamente académico, que eu 
quero dizer com isso, por exemplo, a 
preparação para o vestibular, o aluno do dia 
tá sempre melhor preparado que o aluno da 
noite, de modo geral. Agora, para o mercado de 
trabalho, para os conhecimentos necessários 
para a sua vida diária, eu acho que o aluno da 
noite tá t~o bem preparado quanto o aluno do 
dia. A qualidade do ensino noturno n~o é 
inferior a do ensino diurno. Eu diria que é 
diferente, mas n~o inferior. Quer dizê, o 
aluno do noturno até pela sua crítica, se, ele 
sente que a coisa não interessa, ele não 
aprende, ele nllo se preocupa com aquilo, ele 
já tem uma autocrítica muito acentuada pela 
sua necessidade do seu dia-a-dia. Ele procura 
aprendi§ aquelas coisas que realmente v.!to ser 
úteis pra ele e, quando ele acha que não vai 
ser útil, ele relaxa. Então, a qualidade é o 
que eu di.go, para o ensino meramente 
acadêmico, se eu quero formar pesquisadores, 
não é no ensino noturno que eu vou encontrá 
esse homem, mas na prática da vida, se eu· 
quero o homem pro trabalho diário, o meu· 
vendedor, o meu... talvez o ensino noturno 
tenha melhores condições que o ensino diurno 
(Professor Isaias, 61 anos). 
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5. O TRABALHADOR QUE ESTUDA E O ESTUDANTE QUE TRABALHA 

5.1. Caracterização da Clientela do Colégio José Marti 

Nesta parte, irei -apresentar os dados obtidos, 

junto aos estudantes noturnos do Colégio Estadual José 

Ma.r\ti, por meio da aplicação de 282 questionários, durante 

o primeiro semestre de 1993. Os respondentes serão 

caracterizados quanto à sUa vida escolar e quanto às suas 

rélaçôes com o trabalho. Deste modo, pretendo- realizar uma 

aproximação do perfil da clientela estudantil que 

freqUenta o curso noturno do estabelecimento de ensino em 

c:ausa, privilegiando os aspectos referentes às suas 

relações -com a educação escolar e com o trabalho. 

Na tabela 5, pode-se observar a faixa etária 

do alunado noturno do Colégio José Marti. 

Quanto à idade, a maioria dos alunos noturnos 

da escola estudada situa-se na faixa etária dos dezesseis 

aos vinte anos, encontrando-se, portanto, na adolescência. 



TABELA 5 - Idade da clientela estudantil noturna 
do Colégio Estadual José Marti - 1993 

IDADE (anos) No. % 

14 a 15 27 9' 5 

16 a 20 222 78,7 

21 a 25 22 '7,8 

26 a 30 5 1,7 

t de 30 5 1,7 

Sem Resp. 1 0,4 

-------

'!' o T A I s 282 99,8 

Fonte: Alunos do Colégio Estadual 
José Mar-ti. 

Na tabela 6, são apresentados 
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os dados 

pelos 

estudantes noturnos do Colégio José Marti para concluir o 

relativos às modalidades de ensino cursadas 

lo. Grau. 

Os dados da tabela 6 mostram que, para 64% dos 

respondentes, a opção pelo ensino noturno é realizada 

somente em nível de 2o. Grau. Note-se ainda que apenas 7% 

recorreram ao ensino supletivo para concluir o lo. Grau6. 

6o ensino supletivo de 2o. Grau não será objeto de estudos nos limites 
desta pesquisa. Porém, durante a realizaçao da pesquisa de campo, foi 
possivel constatar que um número elevado de estudantes, a partir da 
metade do 2o. bimestre, solicitava trancamento de matricula na 
secretaria da escola, a fim de ingressar em um curso supletivo de 2o. 
Grau. Infelizmente, nao foi pos.sivel avaliar o indice de casos dessa 
natureza, porém, segundo informaçl"\es dos funcionários que atuam na 
secretaria, o número de trancamentos no turno da noite não é nada 
desprezivel. F'az-se necessário registrar que a. opç.!l.o pelo curso 
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Tipo de curso freqUentado pela clientela 
estudantil noturna do Colégio Estadual José 
Marti para concluir o lo. Grau - 1993. 

C U R S O _No. 

Regular Diurno 181 64,1 

Regular Noturno 75 26,5 

Supletivo 20 7,1 

Sem Resposta 6 2' 1 

T O T A I S 
-::--,--=--;----;----;:--c-;--,---:;:--;-- ---c-o--~~-,-----­
Fonte: Alunos do Colégio Estadual José Marti. 

Na tabela 7, o número de séries repetidas 

pelos alunos é apresentado de modo a possibilitar a 

identificação da série atualmente freqUentada pelo mesmo. 

Assim, pode-se ter uma noção mais clara dos atribulações 

presentes na trajetória escolar dos alunos noturnos do 

Colégio José Marti. 

supletivo é cada vez mais atraente para os estudantes noturnos de 2o. 
Grau. Além de preencher plenamente as exigências credencialistas do 
mercado de trabalho, tais cursos oferecem wn conjunto de "atrativos" 
para os trabalhadores-estudantes que naturalmente não estão presentes 
nos cursos regulares noturnos de 2o. Grau. Para se ter uma pequena 
noção do problema, panfletos publicitários distribuidos no centro de 
Porto Alegre anunciam a possibilidade de concluir o lo. ou o 2o. Grau 
em 4 meses, sendo que são exigidos como requisito dos candidatos a wna 
certificação de 2o. Grau ter 21 anos completos ou por completar e ob­
ter média 5 em nove disciplinas do curso. Ao que se sabe, a quase 
totalidade dos estabelecimentos de enSino supletivo é de iniciativa 
privada, reéebem uma clientela de baiKa renda e, n.!io raras vezes, 
oferecem cursos mal estruturados e de qualidade pedagógica duvidosa, 
constituindo-se em um Produto substitutivo irtferiot ~o próprio ensino 
regular noturno de 2o. Grau. A ine:Hciência' dos cursos supletivbs é 
at-àstada pelo desempenho mediocre dos seus aluno!! nos exames de 
certificação. Em contrapartida, eStudds empiricos têm mostrado que as 
taxas de evasáo em tais cutSos sâó fre<}üentémente meriores do que a:S' do 
ensino regülar 'noturno. 
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TABELA 7 - Repetência ocorrida com a clientela estudantil 

noturna do Colégio Estadual José Marti, 
.segundo a série cursada em 1993. 

SÉRIE CURSADA 
REPETENCIA SOMA 
lo. GRAU 

la. 
2a. 
3a. 
~a. 

5a. 
6a. 
7a. 
Ba. 

2o. GRAU 
la. 
2a. 
' ,)a. 

Sem Resp. 

TOTAIS 

16 
12 
13 
29 
56 
52 
46 
18 

76 
41 

7 

9 

37 5 

la. 
No % 

10 
6 
8 

45 
36 
33 
14 

44 

7 

226 

62, 5 
50,0 
61,5 
79,3 
80,3 
69,2 
71,7 
77,7 

57,8 

77,7 

60,2 

2a. 
No % 

4 
4 
4 
6 
9 

13 
10 

1 

25 
36 

? ,. 

114 

25,0 
33, 3 
30,7 
20,6 
16,1 
25, o 
21,7 
5,5 

32, 8 
87,8 

22,2 

30,4 

No 

2 
2 
1 
o 
2 
3 
3 
3 

7 
5 
7 

o 

35 

3a. 

12, 5 
16, 6 
7,6 
o, o 
3,5 
5, 7 
6,5 

16,6 

9,2 
12 1 1 
00,0 

0,0 

9,3 

cc--c---e-,---.,--·-=--,-:--:--=--,--.,--~,..-~-...,.--··----­

Fonte: Alunos do Colégio Estadual José Marti. 

Observação: Na 1a. série do 2o. Grau, 38 alunos declararam 
ter repetido duas ,:Jerle,s; 27, três serles e 2, cinco 
séries. Na 2a. série, 22 alunos declararam ter repetido 
duas séries; 7 alunos, três séries e 2, quatro séries. Na 
3a. série, 7 alunos declararam ter repetido duas séries e 
1, quatro séries. 

É interessante salientar que, sendo a 

repetência aefinida como o caso daqueles alunos que 

refizeram os estudos em uma determinada série, em virtude 

do não preenchimento dos requisitos minimos em 

aproveitamento e freqUênc.ia, ela subentende a ocorrência 

de casos de reprovação ou evasão, fornecendo, portanto, 

uma aproximação mais fiel da acidentada história escolar 

da clientel.a noturna da escola estudada. Por outro lado, 
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pode-se observar que a porcentagem de repetência dos 

alunos, matriculados na 2a. série do 2o. Grau é sempre 

menor do que a dos alunos matriculados na la. série do 

mesmo grau de ensino. Fenômeno semelhante pode ser 

observado quanto aos valores da porcentagem de repetentes 

da 3a. série do 2o. Grau, comparados com os da 2a. série, 

excetuando apenas o caso dos alunos da 3a. e 2a. séries do 

2o. Grau que repetiram a 8a. série do lo. Grau. De fato, 

os alunos que alcançam as últimas séries do 2o. Grau são 

aqueles que menos séries repetiram ao longo de sua vida 

escolar. 

Na tabela 8, o número de respondentes do 

questionário foi distribuido de acordo com o horário que 

declarou acordar pela manhã. A partir dos dados das 

tabelas 8 e 9, pode-se estimar o grau de influência dà 

falta de sono no desempenho dos estudantes noturnos da 

escola estudada. 

TABBLA 8 Hora de despertar 
noturna do Cólégio 

H O R A S 

E:ntre 5:00 e 5:45 
• 6:00 e 7:00 
" 7:10 e 8:00 

Após 8:30 
Sem Resposta 

TOTAIS 

da clientela estudantil 
Estadual José Marti-1993. 

No. % 

18 6, 3 
136 48,2 

46 16,3 
70 24, 8 
12 4,2 

282 99,8 

Fonte: Alunos do Colégio Estadual José Mar ti 
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Pelos dados da tabela anterior, 54,5% dos 

estudantes declararam acordar entre as Sh e 7h. Porém, os 

prejuízos da sonolência para os alunos noturnos da escola 

estudada podem ser melhor dimensionados atravé.s dos dados 

da tabela 9. 

TABELA 9 - Hora de chegada 
alunos noturnos 
Martí-1993. 

em casa, após as aulas, dos 
do Colégio Estadual José 

----- -~--·~ 

H o R A s No. !• 

Entre 22:00 e 22:55 2 0,7 .. 23:00 e 23:30 90 31,9 .. 23:35 e 24:00 14 6 51,7 
Após as 24: 00 41 14, 5 
Sem Resposta 3 l' 1 

~------~----

T o T A I s 282 99, 9 

Fonte: Alunos do Colégio Estadual José Martí. 

Como se pode perceber, 66,2% dos alunos do 

Colégio José Marti declararam que chegam em casa após as 

aulas entre 23h: 35min e depois das 24h. Além do tempo em 

que permanecem na escola e no trabalho, grande parte dos 

alunos é cor\.~trangida a despender, no minimo, duas horas 

diárias do seu tempo livre em deslocamentos. Isto é uma 

decorrência do fato de o Colégio José Martí não se 

localizar em um bairro residencial, mas sim em um bairro 

de intensa atividade econômica que, por sua vez, está 
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situado nas proximidades de muitos municipios que 

pertencem à Grande Porto Alegre. Assim, as salas-de-aula 

da escola estudada são freqUentadas por alunos residentes 

em Alvorada, Barra do Ribeiro, Cachoeirinha, Canoas, 

~ldorado do Sul, Gravatai, Guaíba e Viamão. 

Apesar de a escola exigir Atestado de 

Trabalho, especificando o horário de atividades, 

acompanhado da Carteira de Trabalho, para os alunos 

efetuarem matricula no turno da no i te, 75 dos 

respondentes, ou seja, 26,5% declararam não exercer 

atividade alguma além dos estudos escolares. De outro 

lado, 207 (7 3, 4%) são trabalhadores-estudantes. Na tabela 

10, estes são distribuídos segundo os respectivos horários 

de trabalho semanais. 

T.ABBLA 10 - Horas de trabalho semanal dos trabalhadores­
estudantes do Colégio Estadual José Marti-
1993. 

No.de HORAS No. 

Até 22 20 9' 6 
De 22 a 43 91 4 3, 9 
44 46 22,2 
Mais de 44 47 22,7 
Outro 3 1,4 

T O T A I s 207 99, 8 

Fonte: Alunos noturnos do Colégio Estadual 
José Martí. 
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Os dados da tabela 10 s~o significativos para 

o entendimento das causas da evasão escolar entre 

trabalhadores-estudantes. Aproximadamente 88,8% dos 

respondentes trabalham cerca de 22 a 44 ou mais horas por 

semana. Diante desses números, não é difícil imaginar as 

dificuldades enfrentadas pelos mesmos para a realizaçao de 

estudos extra-classe, para a entrega de trabalhos 

escolares, para a adequada preparação para os exames de 

avaliação etc. Além disso, o cansaço físico, mental e o 

desgaste emocional que, muitas vezes, implicam uma jornada 

de trabalho de 8 ou mais horas diárias fazem com que o 

aproveitamento das aulas noturnas esteja sempre aquém do 

necessário. Mais adiante apresentar-se-á as percepções dos 

trabalhadores-estudantes acerca destes problemas. 

Na tabela 11, pode-se observar o nlvel 

salarial daquela parcela dos respondentes inseridos no 

mercado de trabalho. 

De acordo com os dados da tabela 11, 92,69% 

dos respondentes que exercem alguma atividade produtiva no 

mercado de trabalho recebem salários que oscilam entre 

menos de 1 e 3 salários minimos. A indústria emprega 

apenas 13,5% dos trabalhadores-estudantes do Colégio José 

Marti, ficando os 86,5% restantes absorvidos pelo setor 

terciário. Pela descrição das atividades realizadas 

durante o trabalho, pode-se afirmar que a quase totalidade 

dos alunos-trabalhadores exercem atividades de nivel 
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auxiliar, de natureza repetitiva e de caráter operacional, 

exigindo pouca ou nenhuma escolaridade. 

~ 11 - Distribuição dos trabalhadores-estudantes do 
Colégio Estadual- José Marti, de acordo com a 
respectiva faixa salarial, em salários 
mínimos - 1993. 

SALÁRIO No. 

Menos de 1 20 9,6 
Del a 3 172 83,1 
De 4 a 6 10 4,8 
De 8 a 12 2 O, 9 
Mais de 12 1 0,4 
Sem .resposta 2 0,9 

T O T A I s 207 99,7 

Fonte: Alunos noturnos do Colégio Estadual 
José Marti. 

A situação social dos trabalhadores-estudantes 

pode ser melhor avaliada pelos dados da tabela 12. 

Como se pode constatar, 69,4% dos estudantes, 

engajados no mercado de trabalho, não dispõem 

integralmente do seu salário para cobrir seus gastos. Isto 

indica o nível sócio-econômico de suas famílias e dá a 

medida dos obstáculos interpostos no caminho de sua 

escolarização, pois a compra de livros e outros materiais 

didáticos indispensáveis para a consecução dos objetivos 
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de um curso do 2o. Grau é praticamente impossibilitada 

para a maioria destes estudantes. 

TABELA 12 - Distribuição dos trabalhadores-estudantes do 
Colégio Estadual José Marti, de acordo com a 
respectiva contribuição para o orçamento 
familiar - 1993. 

CONTRIBUIÇÃO No. ~' 

Todo o Salário I8 8' 6 

Parte do Salário 126 60,8 

Não Contribui 62 2 9, 9 

Sem Resposta 1 0,4 

T o T A I s 207 99,7 

. 
Fonte: Alunos noturnos do Colégio Estadual 

José Mar ti. 

5.2. O Trabalhador Que Estuda 

Nesta parte, tentarei apresentar algumas 

representações do trabalhador-estudante acerca das suas 

atividades no trabalho. Especificamente, buscarei expor as 

razões que o motivaram a ingressar no mercado de trabalho, 

fazendo com que tivesse que conciliar os estudos e.'::5colares 

com o exercício de uma ocupação remunerada. Em um segundo 



momento, pretendo apresentar 

trabalhadores-estudantes sobre 

álgumas impressões 

as contradições por 

experenciadas nas suas 

conteúdos curriculares 

habil'idades do trabalho. 

relações com 

da escola e 

a aprendizagem 

dos conteúdos 

5.2.1. Por Que Trabalhar? 
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dos 

eles 

dos 

das 

A maioria dos estudantes entrevistados revelou 

que ingressou no mercado de trabalho para poder atender às 

suas necessidades pessoais. Como já foi referido em 

capitules anteriores, o estudante brasileiro que freqUenta 

o ensino de 2o. Grau já conseguiu ultrapassar uma série de 

obstáculos sociais, econ6micos e educacionais, interpostos 

ao longo do seu processo de escolarização. Além disso, 

mesmo aquela parcela que associa trabalho e estudo neste 

nível de ensino teve que ul trapassdr um certo LLmi te de 

pobreza para poder efetivar a rêferida associação. A 

partir da fala dos entrevistados, é possível perceber que 

a decisão de ingressa.r no mercado de trabalho é motivada 

pela possibilidade de participar do me.rcado de consumo, 

aliada às dificuldades econômicas familia.res. Vejamos o 

que diz um estudante que trabalha mais de 44 horas 

semanais em uma loja de implementes agrícolas: 
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É a necessidade de trabalhar, né cara? o meu 
pai não tinha saúde firme, ele não ia ganhá 
tão bem pTa me dá tudo o que eu quer.i.a. 
Porque, eu peguei aquela época, se tu olha um 
tênis na televisflo e bah! Vou comprá! lú tu 
olhava os teus amigos tudo com uma roupa boa, 
tu queria comprá, queria usá também, Só que tu 
chegava no teu pai e o teu pai: 'não tenho 
dinheiro, nesse mês não dá. 1 Aí então, tu vai 
te cansando, vai te cansando, então vai te 
levá a trabalhá, a abraçá a bronca e trabalhá 
pra comprá o que eu quero, o que eu gosto, né? 
Porque os meus pais não me deram tudo o que eu 
queria. Não porque eles não quisessem, mas 
eles lléio tinham condiçé5es... (Guilherme, 18 
anos, la. série). 

A expectativa de participar do mercado 

consumidor e as dificuldades familiares para corresponder 

a tais expectativas estimulam o adolescente a partir em 

busca de alternativas que permitam atender às necessidades 

de consumo pertinentes à sua faixa etária. 

As veze,s, a consciência das dificuldades dos 

pais em atender às suas expectativas de consumo aparece 

também como consciência da posição social em que sua 

familia se encontra. Nesse sentido, é ilustrativa a 

seguinte declaração: 

... que só dependê dos pais na idade que eu me· 
encontro é um coisa que fica absurda, né? Na· 
situaç§o que eu tô, na situaç/:Jo social que eu 
me encontro, seria um absurdo. Agora aquela 
pessoa que tem condições prá sustentá um filho 
já com 19 anos de idade, em casa, parado, né? 
Eu até faço votos pra que continue, se é essa 
a forma de agradá seu filho, tudo bem, não 
tenho nada contra, mas, quando a gente é de 
uma situação social baixa, né? A gente quer 
buscar o melhor, a gente olha pra cá: puxa 
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vida! Aqui poderia ter uma televisaozinha. Pô 
vou dá uma trab'alhadà, né? Eu junto um 
dinheirinho, eu compro essa televisaozinha, 
né? FiCa melhor! (Alberto, 19 'anos, la. série) 

O estudante entrevistado tem consciência, 

portan~o, que ele se encontra em uma "situação social 

baixa" em relação àqueles que pedem ser sustentados "já 

com 19 anos de idade, em casa, parados", ou seja, sem 

trabalhar. A decisão de ser trabalhador não implica 

necessariamente em uma consciência da posição social 

ocupada pelo estudante noturno em relação aos seus colegas 

dos demais turnos que, na maioria das vezes, permanecem 

"em casa, parados", mas ela proporciona condições para ele 

interpretar o fato de estar trabalhando como uma 

decorrência de uma condição sócio-econômica desfavorável. 

Em outras ocasiões, a decisão de buscar 

trabalho é acompanhada por um sentimento de amor próprio, 

um certo desconforto com a sua situação no interior do 

ambiente familiar. É o que se pode perceber na fala de 

alguns trabalhadores-estudantes entrevistados: 

Eu comecei a trabalhar, porque eu me sentia 
incomodando os meus pais, né? Porque eu pedia 
dinheiro pra saí 1 ent~o eu saia à noite, pedia 
dinheiro pra comprá um tênis 1 pedia dinheiro 
pra co.ll1Pr-á uma roupa. Entao eu senti que isso 
tava me incomodando. Ent~o eu resolvi passá a 
estudá à noite e procurá um emprego. Al eu 
achei, e isso, o emprego, tá me dando um valor 
a mais: valor monetário-_ e um valor pra mim 
mesmo, certo? Ntio tenho como dizer assim, um 
valor do ego, né? Eu tô ,me sentindo melhor. 
Ajudo em -casa, ajudo os meus pals, compro, 
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saio, não preciso dizê pra onde que eu vó, nt'Io 
preciso pedi dinheiro prp. eles pra sai, entlio 
a gente se sente melhor (Martin, 17 anos, la. 
série}. 

o trabalho aparece comumente para o 

trabalhador-estudante como uma alternativa imediata para 

garantir uma maior autonomia em relação à vida familiar. 

Veja-se, por exemplo, as seguintes declarações a respeito 

dos motivos que concorreram para o seu ingresso no mercado 

de trabalho: 

E que eu não me contentava muito só com os 
meus pais. As vezes, os meus pais davam o que 
eles podiam, sabe? Mas o que eu quer ia mesmo, 
eles nunca me davam. E eu era muito dependente 
deles, eu era muito sei lá eu, eles me 
prendiam demais, agora que eu comecei a 
trabalhá, agora mudou, né? Agora eu tenho o 
meu dinheiro, eu compro o que eu quero, se eu 
quisé sair agora, ele [o pai] diz; 'ntfo, se tu 
tivé dinheiro, tu sai!' E eu tenho, entSo tá, 
eu saio. Eu acho melhor assim, eu me desprendi 
um pouco mais. E também eu aprendi mui tas 
coisas, né? Eu tenho mais experil§ncia. O dia 
que eu ti vé, que eu for trabalhá em algum 
lugar; eu tenho uma experiéncia. Ntio sou t3.o 
filha de mamãe, nem de papai (Rita, 15 anos, 
la. série) 

Além de ajudar a superar os limites econômicos 

de sua condição social, ampliar a sua independência 

pessoal - sentimento este muito caro ao adolescente -, o 

trabalho é concebido pelos trabalhadores-estudantes como 

uma experiência nova em suas vidas, como uma possibilidade 

de ampliar os seus conhecimentos e as suas relações 

sociais: 
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~,. eu sempre quis ter o meu dinheiro, sempre 
quis morá sozinho, nunca gostei de dependê de 
ninguém, nunca gostei que ninguém se metesse 
na minha vida, eu sempre tive o meu pensamento 
e acho que o trabalho, além de ti dá o 
dinheiro que não é que seja isso aí, mas é o 
que te mantém na vida, né? Mas o trabalho é 
amizade nova e é conhecimento. Tanto que 
depois que eu comecei a trabalhar, eu aprendi 
bem mais no serviço do que eu aprendi aqui no 
colégio (Jaime, 16 anos, la. série)'. 

Apesar de o trabalhador-estudante valorizar a 

sua condição de trabalhador, ele tem bem claco os limites 

e as possibilidades do tipo de trabalho que está 

exercendo. Não é por outra razão que a maioria dos alunos 

entrevistados reconheceu que, para permanecer estudando, 

precisa estar trabalhando, mas, se tivessem que decidir 

por üma ou outra atividade, esforçar-se-iam para 

permanecer estudando. Como se pode perceber na fala desta 

aluna que trabalha desde os 15 anos na área de vendas: 

Quando eu tive que me matricular no 
Vestibular, agora. Na UFRGS, quando eu me• 
matriculei, eu tive que escolhê um curso, eu 
queria, desde há muito tempo mesmo, fazÊ' 
Ciências da Computação. Só que eu vou ter que 
escolhê: ou eu faço Ciências da Computação Dó' 

parte da manhã, ou na parte da tarde, porque 
não tem à noite na UFRGS, ou seja, ou eu paro 
de trabalhar, ou eu paro de estudar. Eu decídJ 
que n~o vô pará de estudar, v8 continuá, j-á 
que eu botei isso ai na minha cabeça que eu 
quero evolui, porque se eu fizé uma faculdade, 
eu tenho condições de ganhá mais, terrniná a 
faculdade, consegui um emprego, ainda mais 
Ciências da computação que é tudo agoTa, 
né? ... Apesar que é dificil, mas, quando eu me 
inscrevi, já fui direto no di.retor e 
perguntei: eu posso trabalhar em meio turno? 
Ele disse que s~m problema nenhum, eu poderia .. 
(Alíce, 18 anos, 3a. séríe) 
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A vontade de evoluir, de ganhar mais, de 

ultrapassar os limites estreitos da atual ocupação, tem na 

continuidade dos estudos escolares, um aliado 

reconhecidamente poderoso, capaz até mesmo de, por vezes, 

valer a pena abandonar o trabalho para continuar 

estudf.lndo. Pode-se dizer que os trabalhadores-estudantes 

entrevistados incorporam a ideologia da "competência pelo 

estudo", mas também é preciso considerar que a experiência 

adquirida nas relações de trabalho nao lhes deixa dúvidas 

a respeito do valor da credencial escolar para aumentar o 

seu pequeno poder de barga_nha junto a um dificil mercado 

de trabalho, diminuindo assim os efeitos da exploração a 

qual é freqüentemente submetido. Porém, nem sempre tal 

decisão é tão simples. O trabalho e o estudo disputam 

constantemente um mesmo espaço na hierarquia de valores do 

trabalhador-estudante. Nesta disputa, a classe social à 

qual pertence pode constituir-se em um fator bastante 

problematizador. Em uma conversa com um aluno da la. 

série, evadido, que trabalha desde os 14 anos como 

padeiro, perguntei, se para ele o trabalho é mais 

importante que o estudo. A natureza condicional da 

resposta pode revelar um dilema sempre presente na vida do 

trabalhador-estudante: 

Ah! Isso ai, ai é dificil, sabe? Porque ai vai 
dependi§ do contexto, né? Se tiver, a renda 
familiar, tá muito comPrometida, eu vô, lógico 
que eu vô trabalhá. Se a renda familiar ti ver 
comprometida, se for imprescindlvel o meu 
dinheiro, eu deixo de estudar; agora se der 
pra mim me manter estudando, eu tento 
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equilibrá com o trabalho, né? (Celso, 22 anos, 

la. série) 

De fato, o trabalho começa a fazer parte do 

dia-a-dia da maioria dos estudantes noturnos do Colégio 

Estadual José Mar ti ainda na infância. Dos 207 

respondentes dos questionários de pesquisa, aplicados no 

lo. semestre de 1993, que declararam estar trabalhando, 

53,6% declararam que ingressaram no mercado de trabalho 

entre os 11 e 15 anos de idade. Inserido no mundo do 

trabalho bastante cedo, o aluno noturno conhece muito bem 

as implicações de ocupar esta, essa ou aquela posição na 

hierarquia ocupacional do trabalho coletivo, portanto a 

sua relação com o conhecimento escolar, sendo marcada 

pelas experiências vivenciadas no ambiente de trabalho, 

será caracterizada por uma visão pragmática e utilitarista 

do mesmo. A contradição existente entre a pedagogia da 

escola e a pedagogia do trabalho, assim como o abismo que 

separa a complexidade dos conteúdos curriculares do 2o. 

Grau e o vazio cognitivo dos conteúdos das habilidades 

exigidas no trabalho podet conjugado com outros fatores, 

influir no processo de exclusão do trabalhador-estudante 

do ambiente escolar. 
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5.2.2. A Escola do Trabalho e o Trabalho da Escola 

Diz-se que a vida do trabalhador-estudante é 

uma luta constante contra o relógio. Com efeito, os dados 

das tabelas 8, 9 e 10 são suficientes para revelar a 

extensão das suas dificuldades para administrar o tempo. 

D , 
L orem, os limites do tempo não são o único obstáculo no 

caminho daqueles que tentam conciliar o trabalho com o 

estudo. O trabalhador-estudante também luta constantemente 

para corresponder a dois tipos muito diferentes de 

avaliação da sua capacidade. O aprendizado na escola e o 

aprendizado no trabalho guardam remarcáveis diferenças 

entre si, po_is o primeiro deve formar o trabalhador 

manual; já o segundo deve formar o trabalhador 

intelectual. Portanto, o trabalhador-estudante é 

diariamente submetido a critérios opostos de avaliação da 

sua capacidade: durante o dia ele deve ser um hábil Homo 

faber que executa, efetua, realiza; já à noite, ele deve 

ser um competente Homo sapiens que pensa, reflete, 

calcula, planeja. o registro das percepções do.s 

trabalhadores-estudantes acerca dessa questão pode 

ilustrar como eles vivenciam uma determinada divisão que, 

ao fim e ao cabo, passa a se constituir em uma divisão das 

suas próprias vidas. 

Além da complexidade 

sistematizado que é transmitido , nos 

do conhecimento 

cursos de 2o. Grau, 

incomparavelmente de mais dificil assimilação do que as 



182 

habilidades cognitlvamente vazias exigidas no dia-a-dia do 

trabalho, a dinâmica dos conteúdos curriculares ensinados 

na escola contrasta com a rotinização dos conhecimentos 

práticos, exigidos no trabalho. Veja-se, por exemplo, o 

que diz um estudante que acabou de concluir um treinamento 

para desempenhar funções auxiliares em uma indústria 

quimica: 

eu tive todas as dificuldades, porque etl' 

comecei do zero, eu n~o sabia nada de circuito 
impresso. Ent!lo, eles só me deram folhas com 
os procedimentos, com o modo de calculá, né? 
Como é que tinha que ser, me deram umas folhas 
assim, uns programas e a partir daquilo ali,. 
eu tive que sai perguntando: o que ocorre? 
Porque isso? Por que aquilo? EntSo a 
dificuldade foi tudo, né? Agora, eu já nso 
tenho mais dificuldade nenhuma, mas uma 
dif.iculdade nova, num prazo de muito tempo é 
que aparece, mas o básico que é o banho 
químico, eu n~o tenho dificuldade nenhuma. 
Agora, tá se tornando mais dif1cil o colégio, 
porque agora se torna uma rotina a empresa. 
EntSo vai muito o colégio que cada dia cai uma 
coisa nova. No serviço, n~o foi monotonia 
enquanto eu nao sabia, até aprendê aquela 
rotina, depois que eu aprendi a rotina, está o 
colégio se torriando mais uma caixinha de 
surpresas, cada dia vem uma coisa nova (Paulo, 
17 anos, 3a. série). 

A partir do momento em que se aprende o 

conteúdo do trabalho executado, a monotonia das tarefas 

desempenhadas e a regularidade dos procedimentos 

aprendidos passam a fazer parte do dia-a-dia. Em 

contrapartida, muitas das dificuldades enfrentadas pelo 

trabalhador-estudante para inicialmente aprender a 

desempenhar as funç5es no trabalho sao por ele 
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experienciadas cotidianamente durante as aulas na escola, 

pois a cada dia são acrescidos mais e mais conteúdos 

curriculares que, por sua vez, devem ser aprendidos em um 

curto espaço de tempo e sem a dimensão prática, 

facilitadora do aprendizado no trabalho. 

Outra característica do trabalho intelectual 

desenvolvido pelo trabalhador-estudante na escola é a 

natureza seqüência! do conhecimento escolar que exige do 

estudante um encadeamento de raciocínio, uma concatenação 

de idéias que, não raras vezes, torna-se de difícil 

realização pela falta de domínio dos conteúdos 

curriculares mais elementares, ministrados em outras 

séries ou em outros períodos de uma mesma série. Já no 

trabalho, ele não precisa ocupar-se com tais problemas. A 

este respeito, veja-se o que diz uma aluna que trabalha 

como auxiliar de contabilidade em uma agência bancária: 

... quando eu entrei no Banco, já fiquei meio 
assim, sabe? Ah! NSo vou aprender isso aí, vai 
ser, né? Mas ali, tu aprende uma coisa, tu vai 
fazê aquilo ali sempre, né? E na escola não, 
tu tem di_ferentes matérias, tu tem diferentes 
etapas numa matéri.a só, né? De repente, tu tá 
numa matéria, tu tá numa etapa dentro de uma 
matéria, e, no fim do ano, tem uma prova, uma 
coisa assim que tu puxa coisas lá do começo do 
ano, quer dizer, ai tu já nSo tá mais em 
prática aquilo ali, tu não tem mais, né? Por 
isso que eu acho que, pra mim, é mais fácil no 
Banco, né? Porque tu tá fazendo aquilo ali 
todo o dia, tu já sabe de cór e salteado, tu 
já sabe aquilo ali de olhos fechados. Agora, 
na escola, surge a cada dia uma coisa 
dJferonte, sabe? (Isabel, 18 anos, 2a. série) 
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tarefas realizadas 

uma articulação 

de conhecimentos abstratos anteriormente 

Em troca, o grau de sistematização do 

conhecimento escolar em nivel de 2o. Grau coloca o 

trabalhador-estudante frente a uma constante necessidade 

de recorrer a conteúdos já estudados para consegui.r· 

acompanhar as aulas. 

Muitos trabalhadores-estudantes entrevistados 

relataram que, na escola, a sua capacidade de aprender é 

posta a prova a todo momento, porém, no trabalho, a 

pressão da avaliação permanente não se faz presente. Como 

diz esta aluna: 

•.. Na escola, eles exigem bem mais, porque tu 
depende das tuas notas,. tu tem que mostrá que 
tu sabe, através das tuas notas, pra podê não 
f i c ar em recuperação, pra podê passar, e, no 
serviço, tu ntio precisa disso. No serviço, tu 
mostrando que sabe alguma coisa já é 
suficiente. Na escola ntio,. né? Na escola,. eu 
preciso mostrar que eu sei realmente através 
das minhas notas... (Alice, 18 anos,. 3a. 
série). 

Ou então: 

. , . tu, no trabalho, tu faz aquilo ali durante 
o dia, né? Tu não vai tê aquela punição e 
tanta presst!io como na escola. Na escol. a, tu r 
se tu não fizé aquele trabalho, tu depende de 
nota, se tu n5o fizé aquele tra.ba.lho assjm, no 
fim-de-semana, ... ai vai ficá tornando mais 
dificil o estudo. Ai eu não vô tocá pra frente 
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assim. No serviço sim~ no serviço~ eu me 
acostumei com aquela minha rotina~ entendeu? 
Ah.l eu tenho que ir aqui~ aqui~ aqui e aqui. 
Ndo vai tê alguma coisa a mais~ não vai me 
forçá mais (Guilherme~ 18 anos~ la. série). 

À multiplicidade de disciplinas escolares 

corresponde uma multiplicidade de avaliaç5es, contrastando 

com o ambiente de trabalho, onde, uma vez que se 

demonstrou saber fazer alguma coisa, a rotinização das 

ações substitui a avaliação permanente. 

Além disso, para o trabalhador-estudante, as 

implicações pessoais do fato de estar trabalhando podem 

representar um estimulo para o seu aprendizado na empresa 

que não encontra paralelo no ambiente escolar. Como diz 

este aluno que trabalha na manutenção de máquinas de 

franquia: 

faz uns seis meses que eu tô trabalhando 
lá~ né? E tá dificil~ é super dificil~ porque 
a gente tem que aprendê direitinho como a 
máquina funciona~ entdo isso ocasiona um certo 
desconforto que a gente tem que sabê como a 
máquina funciona. Enttio,. às vezes~ um serviço 
de uma hora~ a gente demora um dia pra fazer~ 
né? Agora~ Matemática~ Biologia eu venho 
estudando desde a quinta série do lo. Grau, 
enttio é uma coisa mui to chata~ certo? E o 
serviço~ faz seis meses que eu tô trabalhando~ 
é uma coisa nova pra mim,. certo? Entlio~ eu 
acho que eu me interesso muito mais pelo 
serviço~ ent§o a gente se interessando pelo 
que a gente tá aprendendo~ fica mais fácil. 
EntEo~ Biologia e Matemática f.ica dificil~ e o 
serviço fica fácil (Martin~ 17 anos,. 3a. 
série). 
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sentimento de 

para o aluno 

noturno que repercute com muita intensidade na sua 

motivação para aprender. Em contrapartida, a natureza da 

atividade escolar é incompativel com qualquer aspiração 

imediata de auto-determinação do trabalhador-estudante. 

Por conseguinte, é perfeitamente compreensivel que o seu 

interesse esteja mais mobilizado para aprender a executar 

as tarefas rotineiras do trabalho. 

Independentemente da diferença de conteúdo do 

aprendizado realizado na escola e no trabalho, é sempre 

bom lembrar que o trabalho manual não é manual em virtude 

do seu conteúdo, mas sim pela relação estabelecida com o 

trabalho intelectual no interior das unidades produtivas, 

isto é, o caráter manual do trabalho é fundamentalmente 

definido pelas separaç6es sociais e politicas entre 

planejamento e execução (Silva, 1993}. Portanto, o tipo de 

aprendizado adquirido pelo trabalhador-estudante, enquanto 

trabalhador, é bem mais abrangente do que o conteúdo das 

habilidades necessárias para a execução das diversas 

tarefas que 

hierarquia, as 

atitudes mais 

ele efetua diariamente. O respeito 

estratégias de conservação do emprego, 

à 

as 

valorizadas pelos 

tantos ensinamentos da "pedagogia 

empregadores e 

do trabalho" 

outros 

também 

fazem parte do repertório de conhecimentos adquirido no 

trabalho. 
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Assim sendo, o trabalhador-estudante, na 

condição de trabalhador manual e trabalhador intelectual, 

é submetido a dois tipos opostos de socialização. Por 

conseguinte, a sua capacidade de aprender é diariamente 

avaliada por. critéric~s de :1atureza distinta. Desse modo, 

ele vive a contLZ:'idiçãc, de trazer para o interior do 

a1nl'i0r1t~ 8s~olar - idontiflcado com o trabalho irttelectual 

- as e:,:peclallvas, o:-:1 critérios de sucesso, as motivações, 

os valo.:::es, as atitudes e os hábitos fisicos e mentais 

pert:0ncer1t0~ .Jo mundo do trabalho manual. Em funç~o disso, 

o trubalhador-•.:?studante que freqUenta, no período noturno, 

a mesma escola do estudante não-trabalhador estabelece um 

tipo do relação com a instituição escolar qualitativamente 

diferente do tipo de relação estabelecido pelos seus 

coleyas dos d€~rnais turnos. Portanto, a escola de 2o. Grau, 

ao :Lgualar o trabalhador-estudante com o estudante não-

trabalhador sob a catego.ria de "aluno" nega o estatuto de 

trabalhador daquele, favorecendo a sua exclusão do 

ambiente escolar. 

5.3. O Estudante Que Trabalha 

'1 0 colégio é uma coisa pra uma vida inteira, é 
um plano maior. É como aquela pes~oa que sobe no monte e 
olha mais adiante. Subiu numa montanha e viu lá, mais 
adiante, uma cachoeira, e aquele que tá lá eanba.ixo nunca 
vai vê a cachoeira. Porque ele não quis subi, e~ e teve 
medo, ele se negou, ele achou mais inportante ficar lá 
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l!llllbUlw, passeando lá por baiXo. E nao é isso, o estudo, 
ele móàtra nóvo• horizontés pra qente." 

(aluno do noturno) 

Nesta parte, irei apresentar algumas 

percepções dos trabalhadores-estudantes sobre os problemas 

do ensino noturno. Procurarei destacar as dificuldades 

enfrentadas pelos trabalhadores-estudantes do Colégio José 

Marti para conciliar o trabalho com os estudos e as 

possíveis conseqüências de tais dificuldades para a 

elevação dos indices de evasão escolar. 

Os obstáculos enfrentados diariamente pelos 

estudantes noturnos de 2o. Grau não são muito diferentes 

dos obstáculos enfrentados pelos estudantes noturnos dos 

demais graus de ensino. De modo análogo, são freqUentes as 

q-ueixas quanto às dificuldades de realizar trabalhos 

extra-classe, o excesso de trabalhos e provas em um mesmo 

periodo letivo, a estafa, a pouca assiduidade dos 

professores, a rigidez dos horários de entrada e saída, a 

falta de segurança, a carência de recursos da escola 

noturna etc. Porém, ao contrário dos estudantes dos demais 

graus, o estudante de 2o. Grau encontra-se em uma etapa 

decisiva do seu processo de escolarização. Pois, a partir 

do momento em que ele concluir os estudos neste grau de 

ensino, terá que optar pela interrupção da sua 

escolarização ou pelo ingresso em um curso terminal. Como 

já f6l dito em éápit:Ult>s ari.b:':Jriore-s, o fato-- de a escola 

média bra-sileira-- estar despreparada para receber uma 

cli_entela já inserida no, n:nmdo da produção vem se 
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constituindo em um grande obstáculo para a escolarização 

daquela parcela da população estudantil brasileira que, 

mesmo precocemente inserida no mercado de trabalho, 

conseguiu ingressar nos cursos de 2o. Grau. 

Alguns trabalhadores-estudantes revelam 

possuir uma consciência bastante parcial dos determinantes 

da sua exclusão do ambiente escolar. Nesse sentido, o 

cansaço é freqUentemente apontado como o grande vilão do 

fracasso escolar no ensino noturno. No esforço para 

descrevEer os efeitos desgastantes de urna jornada de 

trabalho, as metáforas podem ser um bom recurso: 

Ah! O que é difícil é o seguinte, é que, você 
se acorda de manhã, você vai pro serviço, o 
serviço exige de você uma atenção enorme. 
Quando você realmente trabalha, isso exige uma 
atenção enorme. Você tem que tá atento, tá 
sempre prestando atenção. Então, você chega nc 
colégio parece que a pilha já tá meia gasta, e 
você tem que, né? E,. se você não ti v é uma 
vontade realmente, se você não ti vé uma coisa 
que vem lá de dentro, né? Verdade.ira vontade 
de vencê, você, certamente, você desisti, 
certamente você desisti. É como se você fosse 
correr uma prova de 100m, os primeiros 50,. 
você pega e corre que é uma maravilha,. agora 
os outros 50, você corre e já tá meio cansado,. 
você chega até o final. Alguns vencem essa 
corrida de J.OOm,. outros param na metade. Assim 
é a vida... (Alberto,. 19 anos, la. série). 

O "assim é a vida" exprime uma visão acritica 

que praticamente reduz o problema da superação das 

dificuldadl-"'3 para trabalhar e estudar a uma questão de 

"vontadt...:: de vencer". Contudo, não se pode ignorar que 
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estudar e trabalhar, não raras vezes, representa uma dupla 

ou tripla jornada de trabalho que- a m'aioria dos alunos 

noturnos vive o dia-a-dia da exploração' assalariada e que 

eles não encontram na escola um ambiente favorável para 

prosseguir lutando contra o senso comum que lhes diz: ou 

bem se estuda, ou bem se trabalha. Portanto, a escola 

noturna inserida em uma sociedade baseada na lógica da 

exclusão exige um estoicismo do trabalhador-estudante que, 

muitas vezes, não favorece o desenvolvimento de uma visão 

critica das relações sociais e educacionais nas quais está 

inserido. 

Nesse sentido, o depoimento deste aluno que, 

evadido no segundo semestre letivo de 1993, trabalha 

quarenta e quatro horas por semana e recebe menos de um 

salário mínimo, sobre as razões da sua decisão de 

abandonar os estudos é ilustrativo: 

parecem 

... ntio fo.i o colégio, não foi nada, foi o meu 
interesse mesmo. Eu vi que ntio tava dando 
mesmo, as minhas notas tavam ruins. Dai, eu 
resolvi abandoná. É o aproveitamento meu, né? 
O colégio não, o colégio em si era bom, os 
professores também eram bons. Eu ta v a indo 
mau, enttio resolvi pará ... (Davi, 16 anos, la,. 
sé.r. j_e) • 

As razões do seu baixo rendimento escular 

permanecer ignoradas pelo entrevistado gue, 

durante toda entrevista, apontou a sua falta de interesse 

pelos estudos como causa única das suas dificuldades 
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escolares, sendo inútil indagá-lo a respeito dos motivos 

do aludido desinteresse. 

Por outro lado, não foram poucos os 

entrevistados que associaram o esgotamento resultante de 

sucessivas semanas de trabalho e estudo com a vontade de 

abandonar a escola durante o ano letivo. Como diz este 

aluno: 

no meu caso, eu acordo cedo da manh!!i, 
cheqo em casa à meía-noiter então até jantá e 
dormi séio quase uma hora. Leva cinco ho.ras de 
sono só por noite, e chega num certo ponto na 
sexta-feira, quinta-feira até, dá um... é 
cansativo! Tu acaba abatido e no fim-de-semana 
que te resta. Como tu não sai, não vê ninguém 
durante a semana, nao resolve os prob.lemas na 
casa, qualquer coisa que tu tenha pra fazê, 
tem só dois dias, até tu descansar e resolver 
tt1do não é o suficiente. Mas, mais é o cansaço 
que gera a desistência de muitas pessoas. 
Alguns pensam em trabalhar e n§o se interessam 
pelo estudo (Paulo, 17 anos, Ja. série). 

Como já foi dito em 5.1., além da exaustão 

decorrente de uma desgastante jornada de trabalho, os 

alunos noturnos da escola estudada convivem 

permanentemente com a falta de sono. Os dados das tabelas 

8 e 9 revelam uma realidade que a quase totaLidade dos 

alunos entrevistados diz conhecer muito bem: 

Ah! o maior tra.balho é quando eu chego 
cansada, eu tô louca pra Jr pra casa e tem que 
ir pro colégi.o. Al, chega lá no colégio, eu 
quase durmo, né? PoTque, eu tenho que levantar 
cedo, porque eu tenho outro curso de manhã, e 



sabe, e eu durmo tarde. Entt.io, eu chego, 
vezes no colégio, eu quase durmo, né? 
maioria das vezHs, eu saio ma.is cedo, é 
mélravilha (Rita, 14 anos, la. sérje)'. 

Ou então: 
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as 

A 
uma 

U maior ohstáculo é o tempo e o sono. O tempo 
é um, eu n§o tenho mais tempo de estudar quf? 
an t:es, quando eu estudava de manhã, eu 
estudava de manh~ no colégio e, de tarde, eu 
passava a tarde toda estudando. Agoxa, de 
no i te, tá dif.icil, porque ntio tenho tempo de 
estudar, e o sono tá me destrui.ndo. Que eu 
chego em casa à meia-noite, no outro dia, eu 
tenho que acordá seis e meia, então eu tenho 
só seis horas e meia pra dormi. Então chega c> 

fim-de-semana, eu tenho tempo pra estudar, mas 
eu quero é descansar, né? Porque eu passei a 
semana toda trab·alhando e estudando, então eu 
pe.rco o sono. Ai chega o fim~de-semana, eu 
quero dormi

1 
descansá, no fim não sobra tempo 

pra estudar, e vai acumulando, vaj acumulando, 
ai fica dificíl (Martin, 17 anos, 3a. sé r i e) . 

Se o esgotamento físico e mental dificulta as 

a ti v idades escolares após uma jornada de trabalho, o sono 

acompanha o aluno noturno etn todas as suas atividades. 

Seja no trabalho, seja na escola ou em qualquer outro 

local, o sono acompanhJ-O como se fosse :ma própria 

sombr:·a. Bastavo ingressar em qualquer sala-de-aula noturnêl 

para se deparar com faces caídas, olhos contraídos, 

expressões cansadas que denunciavam a presença do eterno 

companheiro do trabalhador-estudante: o sono. A propósito, 

alguns professores e alunos do Colégio José Mar ti 

consideram a.s aulas noturnas do último período que inicia 

às 22:30h e termina às 23:20h como aulas "mortas", pois, a 

esta altura, tanto professores, como alunos jã nao mais 

possuem as minimas condições necessárias para o 



estabelecimento de qualquer .relação pedagógica . A 

irracionalidade do horário de funcionamento do curso 

noturno aparece em toda a sua crueza na última a"Ula da 

sexta-feira, quando, segundo professores e alunos, o 

esgotamento e o sono atrasado da semana inteira parecem se 

condensar, transformando a aula em um suplício que mais se 

assemelha a 1Jma punição pela "ousadia" de se tentar 

associar o trabalho com o estudo. 

Como .se as tradicionais dificuldades dos 

trabiJ.lhadores~estudsntes em administrar o tempo não fossem 

suficientes, a Secretaria de Educação e Cultu.ra 

d.elerminc;u, ern 12 de abril de 1993, um aumento no horário 

dos peciodos. Sob a alegação de que o horário de 45 

minutos é ilegal, os horários de cada período passaram de 

45 para 50 minutos. Com isso, os álunos noturnos tiveram 

alterados os horários de entrada e saída da escola. O 

horário de entrada passou de 19:15h para 19:00h, e o 

horário de saída passou de para A 

ilegalidade do horário até então adotado é pouco 

discutível, porém a mudança funcionou como uma verdadeira 

armadilha para os estudantes noturnos. Pois, quando da 

matrícula 1 muitos ajustaram os seus horários de trab3lho 

em função dos horários estabelecidos pela escola. Com a 

i-:mdança, foram constrangidos a renegociar os horários de 

trabalho com os empregadores ou recorrerem a atestados 

para assistil: as primeiras aulas da noite. Porém, o 

problema mai.s grave diz respeito ao novo horário de saída, 

visto que 0 <­_, horário5' do transporte coletivo não 
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combinaram com o novo horário da escola, fnzendo com que 

os alunos re:Jidentes em municípios da Grande Porto Alegre 

ou em bairros mais distantes necessitassem sair mais cedo 

da última aula. Em suma, o episódio da alteraçâo no 

horário dos períodos dá a medida de até onde pode ir o 

grau de inadequação do funcionamento da escola ao tipo de 

clientela que a freqUenta à noite. 

Durante as entrevistas, a falta de tempo livre 

também foi freqUentemente relacionada entre os fatores que 

dificultam a permanência na escola da clientela noturna. 

Como nas palavras destes alunos: 

Arrumar tempo de estudar é díficil realmente, 
porque, quando eu tenho provas,. por exemplo, 
eu só tenho a hora do almoço pra estudarr ou 
na escola, depois da aula. Que, se eu chego em 
casa onze e trinta, quer dizer, se eu for­
estudar e acordar seis e trinta, no outro dia, 
não tem como! Ah! Eu pr-ocuro aprendê, prestcí a· 
atenção bem na au_Ia, pra eu não tê dif_iculdade 
na hora de estUdar, já que eu não tenho tempo. 
Fica dificíl associar o trabalho com os 
estudos, JB que o tempo é curto, né? Os 
intervalos são pequenos, eu tenho dificuldade 
nisso (Alice, 18 anos, 3a. série). 

No lo. Grau, eu assimilei, porque nao 
fazia nada à tarde. Quando eu estudava de 
manht!í,. eu nt!ío fazia nada à tarde, então eu 
tinha tempo de estudá,. e, agora,. estudando ele 
noite, não tenho tempo. Ah! Tem o fim-de·· 
semana,. mas pensa bem no fim-de-semana, tu 
trabalha a semana inteira,. Todo mundo diz: "tu 
tem que fazê um esforço maior-", ma·s só que na 
idade que eu tõ,. eu ntio tô querendo sabê,. eu 
penso nisso,. mas, ao mesmo tempo, esqueço. Pô, 
sexta-feira! Sexta-feira de noite, todo mundo 
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sai, ai eu vô sai também; eu vô tê dificuldade 
de aprendê isso ai, sabe? Bah! Tinha que fazê 
um trabalho, domingo. Ai, eu vô sai, então, de 
repente, eu n.!Jo vô fazê aquele t.rabalho, enUfo 
vai criando dificuldade, vai criando 
dificuldades... (Guilherme, 18 anos, la. 
série). 

É: sempre bom lembrar que "a escola trabalha 

com um ser humano especifico, em uma idade especifica, a 

idade do afeto, da insegurança, da festa, etc." 

(Sguissardi, 1992), ou seja, a maioria dos alunos noturnos 

não deixa de ser adolescente pelo fato de estar 

trabalhando. Em tal caso, a falta de tempo livre durante 

os dias úteis da semana certamente será recuperada no fim-

de-semana 1 dificultando a preparação para os exames, a 

realização dos trabalhos escolares e outras atividades 

extra-classe, o que irá diminuir sensivelmente o 

rendimento escolar do aluno noturno. Neste particular, é 

importante ressaltar que as primeiras avaliações 

bimestrais são importantissimas para a decisão de 

permanecer ou não na escola. 

No que respeita a questé5es como o cansaço, o 

sono e a falta de tempo do aluno noturno, é interessante 

observar que a Secretaria de Educação e Cultura, valendo-

se dos dispositivos da atual legislação, propôs, ao 

Colégio Estadual José Martí, a implantação do regime de 

matricula por disciplina. Em tal caso, o aluno disporia da 

flexibilidade necessária para escolher o número de 

disciplinas a cursar em cada semestre, podendo planejar a 

duração do seu curso de acordo com as suas conveniências, 



respeitando um período mínimo de dois anos 

_l_96 

para a 

1993, foi 
conclusão do mesmo. Durante o lo. semestre de 

realizado um plebiscito, a fim de avaliar a accita(;5.o do 

dito regime entre professores, funcionários e estudantes 

dos três turnos da escola. Os resultados do plebiscito 

foram os seguintes: dos 1.035 votantes, 727 rejeitaram a 

proposta, 288 aprovaram-na, houve 14 votos nulos e 6 

brancos. Infelizmente, não foi possivel obter uma 

segregação por turnos dos resultados, mas é provável que a 

rejeição da proposta tenha prevalecido em todos os turnos. 

Algumas razões concorreram para uma rejeição 

tão expressiva da proposta em causa. Primeiramente, o fato 

de a SEC pretender implantar o regime já a partir do ano 

seguinte. Tal pretensão, assustou a comunidade escolar em 

virtude da provável escas.sPZ de tempo para as nt-.Ke.ssár:las 

adaptações da escola ao novo regime de matrículas. Em 

segundo lugar, 

estrutura da 

a constatar;ão 

secretar ia da 

da notória falta de infra-

escola cujo. precnriedade 

material, o pequeno númer::> de funcionários e os métodos 

artesanais de trabalho praticamente inviabil.izariam a 

operac~.onalização do novo regime, uma vez quü o mesmo, 

alterando o conceito convencional de turma, aumenta e 

torna mais complexo o trabalho da secretaria. Por último, 

as conseqüências da política adotada pela SEC de nomear os 

diretores das escolas públicas estaduais. Tal decisão 

cingiu a escola em dois campos antagônicos: de um 'lado, os 

professores, alguns funcionários e boa parte dos alunos; 

de outro, os "interventores da SEC", isto é, os diretores 
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e vice-diretores. Desse modo, qualquer proposta que tenha 

oLigem na Secretnria de Educação e Cultura é imediatamente 

associada com o episódio da nomeação dos diretores e 

conseqUentemente rejeitada. 

Por tudo i.sso, foi descartada uma alternativa 

que eventualmente poderia favorecer os estudantes 

not:u;-.-nos. Além da:-:; razões a.cima mencionadas, é possível 

que tenha i1avido uma grande des.informação acerca da 

natureza da proposta por parte de muitos alunos. Pois, 

entre os vinle alunos noturnos entrevistados, alguns 

sequer soub12ram da realização do plebiscito e outros 

demonstraram ignorar completamente o conteúdo da proposta, 

porquanto declararam ter rejeitado a mesma, receando um 

3upo:Jto retardamento da conclusão do curso, enquanto que a 

matr.tcuJa por disciplina pode até mesmo reduzir o tempo 

necessário para a. conclusão do curso. A par disto, a 

experjência do plebi.scjto deixou claro que mesmo os atuais 

tecursos leqislati vos capazes de combater algumas causas 

da evasão escolar noturna podem esbarrar na falta de 

infrél-estrutura das unidades escolares e no jogo político 

nelas sempre presente. 

Ou t 1:0 f êltor que dificulta a permanência do 

aluno noturno r1a escola é o dificil relacionamento com os 

professores. Durante as entrevistas, foram freqüentes as 

queixas quanto ao acúmulo de provas e trabalhos escolares 

em uma rnesrua semana, a intolE:rância dos professores e o 

desinteressü dos :ncsmos pa,::a com o aluno da noite. Tais 
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sentimentos s13.o claramente expressos neste desabafo de um 

aluno recentemente evadido: 

:: ~ Se o professor se dedi.casse, a n§o 
cr_iticá, a n§o xingá, mas em explicá, não dá 
tema e isso. E sim explicá, eles só querem dá 
tabalho, passam uma au.la inteira dando 
trabalho e outra aula corrig_indo o teu 
trabalho. No fim, n!io deram, nem ensinaram 
nada. No fim, ndo ensinam nada mesmo. Eu acho 
que uma conversa e bem explicada é a melhor 
coisa que tem .•• Afinal, a gente sai cansado 
do serviço pra vim pra cá, pra quê? P.ra ouvi o 
professor gritá com a gente, xingá? (Jaime, 16 
anos, la. série) 

Com efeito, lidar com a clientela estudantil 

noturna de uma escola de 2o. Grau não é uma tarefa fácil 

para o professor, pois o aluno noturno não e 

suficientemente adulto para se portar na escola de maneira 

muito diferente do aluno diurno, mas o fato dele estar 

trabalhando pode lhe proporcionar autonomia suficiente 

para tomar a decisão de abandonar os estudos em virtude de 

um difícil relacionamento com os professores. 

Na verdade, tanto professores, como alunos 

aparecem frente a frente nas aulas noturnas como 

trabalhadores assalariados, submetidos a uma brutal 

exploração de sua força de trabalho. Porém, a 

proletarização de ambos não é percebida como um problema 

coletivo o que, não raras vezes, torna tensas as relaçües 

no interior da escola. Além disso, no que diz respeito 

especificamente aos professores, o aviltamento salarial, o 
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desprestigio social, a desmoralização resultante da 

politica de nomear diretores fazem da escola noturna um 

ambiente bastante sensível. Neste particular, alguns 

aluno:3 chegam a estabelecer urna relação direta entre a 

decisão de abandonar a escola e o comportamento dos 

professore.s. Como diz esta aluna que, em anos anteriores, 

já se evadiu da escola: 

naqueles dias que tu chega na escola, tu 
Uí esperando uma coisa, tá esperando aprendê, 
entusiasmo dos professores em t.i ensiná e não 
acontece nada disso. Por exemplo assim, tu tá 
na sala de aula, tri interessada em estudá, em 
apL·endê, ai simplesmente o professor acha que 
nao tá nos di.as de dá aula, então larga 
matéria no quadro e manda tu fazê as coi.sas 
sem dá au.la. Poxa, enttio p.ra que que eu tô na 
escola? Então eu fico em casa. EntCio faço um 
suplet_ivo, vô aprendê bem mais e em bem menos 
tempo. Numa dessas horas, eu pensei em pará de 
novo ... (Alice, 18 anos, 3a. sér_ie). 

Ou, nas palavras desta outra aluna que já 

interrompeu os estudos durante um ano: 

quem tá estudando de noite precisa de 
incentivo, porque é cansa ti v o demais, tem 
horas que tu pensa realmente em desisti, né? A 
ho_r:a que tu tá morta de cansada, chega no 
co1égio assím, sabe? Que tu teve um dia super 
difíci.l, que tu te incomodô um monte no 
trabalho, depois tu chega aqui, al o 
professor, né? Ou o professor nao vem e tu te 
sente uma babaca, né? Te fazem de palhaço 
assim. Tudo bem que eles podem tê motivos 
sérios pra isso, né? Aí, tu sai do serviço, 
vem pra aula, dal n3o tem nada, dal tu tem que 
E.!sperá. Teve um dia que eu tive que esperá 
três períodos sem fazê nada pra tê só duas 
aulas, porque era importante: Bio.logia, que 
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ia embora 
anos, 2a. 

Naturalmente que as considerações criticas dos 

alunos entrevistados não podem ser estendidas a todos os 

professores noturnos, porém isto é pouco relevante, o mals 

importante é reafirmar que, a par da negligência de alguns 

membros do corpo docente, o professor noturno luta contra 

as limitações da sua formação profissional, as limitações 

da escola, as limitações impostas pela política salarial 

dos sucessivos governos estaduais e outras tantas 

limitações. Por conseguinte, a identificação dos fatores 

determinantes da evasão escolar entre os alunos noturnos 

torna-se extremamente complexa, pois os mecanismos de sua 

exclusão da instituição escolar são acionados muito antes 

deles ingressarem na sala-de-aula, ni':ío se restringindo n 

determinações imediatas Cümo as relações professor-<-lluno. 

Na realidade, o ensino noturno é um 

catalisador de todas as contradições do sistema público de 

ensino brasileiro. Num capítulo anterior, foi dito que os 

problemas que assolam a escola diurna são agravados à 

noite, e a observação do cotidiano do ensino noturno 

reforça essa tese. Os fatores imediatos que determinam a 

evasão escolar em cursos noturnos de 2o. Grau aparecem a 

todo o instante a qualquer observador que dirija a sua 

atenção para o interior de um estabelecimento de ensino 

público. Nas entrevistas, os alunos faziam queixas 

generalizadas. Veja-se, por .exemplo, o que diz esta aluna 
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a respeito da intransigência da direção no que respeita ao 

cumprimento dos horários: 

Eu acho que tem certas co.isas assim na 
escola, como, por exemplo, a entrada, pra 
começo de conversa crachá já é ridlculo, eu 
acho ridículo o crachá, eu acho. E a entrada, 
né? É 7:15 que fecha, né? Eu chego todos os 
dias 7:16, 7:17 aqui, eu n~o entro. Quer 
dizer, eu perco todos os dias por dois 
minutos, né? E eles pediram: "não, tu traz um 
comprovante", né? Não, eu posso trazê o meu 
contrato, porque eu s6 estagiária do CIEE 
{Centro de Integração Empresa Escola] e o CIEE 
n~o dá comprovante, porque todo o estágio tem 
que acompanhá com a aula, tu não pode 
atrapalhá a tua aula com o teu estági.o. Então, 
r• não, o teu contrato não aceitamos, queremos 
um ... ", sabe? Então, eu acho que deveria tê um 
pouco ma.i.s de compreenstio da parte da direção 
(Isabel, 18 anos, 2a. série). 

Durante o 2o. semestre de 1993, ao chegar na 

escola para realizaL· a pesquisa de campo, pude observar um 

grupo de alunos acotovelando-se sob uma estreita marquise 

em frente ao portão de entrada da escola. O inverno estava 

chegando ao fim, mas as chuvas e o frio se faziam 

vivamente presentes naquela noite. Assim mesmo, eles 

tiveram que permanecer ali até o fim do primeiro período 

de aula, pois haviam chegado após o horário de entrada. 

Efetivamente, a escola noturna como qualquer outra 

instituição deve possuir a sua normatização. Os pt:oblemas 

de segurança, a interrupção c:onstante das primeiras aulas 

da noite com o ingresso de alunos atrasados nas salas-de-

aula e outros empecilhos podem ser e vi ta dos com o 

estabelecimento de horários fixos para a entrada, porém a 
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inflexibilidade na observação das regras em um turno tão 

difícil como o noturno pode ser, por vezes, a gota d 
1 

água 

para o aluno decidir abandonar a escola. Pois, a decisão 

de evadir-se é a resultante de uma série de fatore:'>, as 

notas baixas e a certeza de não poder recuperá-las é 

dpenas o momento mais crítico que antecede a evasão do 

trabéi.lhador-estudante. Vejárríos o que diz, a respeito dos 

problemas do ensino noturno, este aluno: 

A principio ter ia que ter os professare::) 
freqüentes, porque, na no i te, são cinco 
periodos e geralmente, no recreio, o aluno tá 
indo embora, porque falta professor. E, de 
noite, também não tem um evento, nao tem um 
teatro, um evento esportivo, nao tem nada, é 
só chegá, vai pra aula. O cara, na portaria, 
já é mal atendido, se vai na secretar.ia é ma} 
atendido, tudo, é uma má vontade, eles não 
fazem nada pra tentá melhorá. Um evento 
esportivo, um evento cultural, pô! Uma coisa 
assim! Uma festa, uma coisa que, qnando l __ inhã! 
direção eleita, t_í.nha torneio, U.nha ff __ ,slu, o 
aluno vinha com vontade, tinha pro[esso~- ddndo 
aula com vontade e era ouvido e falava o que 
era e o que não era pra sê discut.ido, eles se 
reuniam e resolviam. Agora, a direção nova só 
chega e diz que é assim, não pergunta, ::;e o 
aluno gosta ou não. Acaba desistindo, acaba 
sai.ndo da escola (Paulo, 17 anos, 3a. sériei'· 

Como se pode depreender do que foi di to, a 

falta de entrosamento da comunidade escolar noturna, se 

não pode ser considerada um problema novo, nos últimos 

anos vem se agravando na escola estudada. Muitos 

depoimentos dos alunos entrevistados apontam 

sentido. De fato, a ruptura ocasionada com a nomeação dos 

diretores exarcerbou os próblemas desta natureza que, 
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segundo declarações de alunos mais antigos, já haviam sido 

objeto de iniciativas no sentido de contorná-los. Como diz 

esta aluna que freqUentou a escola em anos anteriores: 

a opin~ao geral, né? e a minha também é 
que tem muito desligamento com o aluno 
entendei;? Nt!io tem essa preocupaç!lo de fazer o 
pe.<>soa_l se conhecE!, né? Tê um incentivo, ntJo 
só de vim prá aula e ficá. Pegá mais incentivo 
de vim, né? Seria no caso, fazer uma sala de 
jogos ou fazer, por exemplo, uma gincana, 
sabe? Alguém faz Dma coisa, faz uma peça de 
teatro, cada turma, sabe? Mostra o que tem, 
mostra o talento de cada turma pro resto do 
pessoal vê. Foi em noventa, acho que em 
noventa ou noventa e um era assim, né? Fazia 
assim, aparecia até ali no saguão, lá em cima, 
vários conjuntos que a gente nem sabia que 
existia os caras das outras salas, né? Tocavam 
e tocavam lá em cima. Bah! Ficô todo mundo 
assim surpreendi_do, né? Entt!io, falta um pouco 
disso, né? O pessoal se conhecê ... (Maria, 20 
anos, 2a. série) 

Sem embargo, nenhum turno necessita mais de 

atividades de entretenimento e entrosamento do que o 

noturno. Após uma jornada desgastante de trabalho, a 

escola inevitavelmente tende a se constituir para o 

trabalhador-estudante em um lugar onde ele poderá ampliar 

as suas relações, aliviar as suas tensões, esquecer as 

suas preocupações e refazer as suas forças. 

Além das dificuldades ordinárias que os 

trabalhadores-estudantes do curso noturno enfrentam 

durante o ano letivo. Nos últimos dols anos, eles têm s.ido 

constrangidos a conviver com mais um empecilho a sua 
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permanência na escola. Trata-se do que eles' mesmos chamam 

de "férias prolongadas". Na verdad.e, (:'! s "férias 

prolongadas" consistem em um dilatamento do periodo das 

férias escolares de inverno, destinado a realizar um 

programa de treinamento pa·ra o-s professores da rede 

pública estadual. Assim, após o término das férias 

escolares, os professores são submetidos a um programa de 

atualização profissional com duração de vin'te dias. Em 

função disso, os alunos de todos os turnoS permanecem um 

longo: período afastados das atividades escolares em pleno 

andamento do ano letivo. No que respeita ao ensino 

noturno, não poderia haver época mais inoportuna para 

realizar o aludido trabalho com os pr·ofessores, pois as 

conseqüências do dilatamento das férias de inverno para o 

crescimento da evasão escolar no curso noturno são 

perfeitamente previsíveis. Afinal, a inércia das férias é 

um dos piores estímulos para demo ver eventuais 

intenções do alunado noturno de não retornar as aulas. 

Por todo o exposto, pode-se dizer que as taxas 

de evasão escolar, verificadas no curso noturno da e.:;cola 

estudada, resultam de uma série cl.e determinações imediatas 

de natureza variada que opõem empecilhos à permanência d(l 

alunado noturno na escola. Porém, em um nível mais geral, 

a evasão escolar noturna é a resultante do fato de o 

estabelecimento em causa pertence.r: a um sistema de ensino 

pensado e constituído para atender as necessidades 

educacionais de uma clientela estudantil liberada do 

trabalho. Afinal, a divisão em turnos escamoteia a divisão 
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real da escola que consiste em uma divisão social da sua 

clientela . Como diz Miguel Gonzalez Arroyo: 

Os confrontos não podem ser colocados entre 
curso diurno versus curso noturno, mas entre 
sistema escolar pensado e estruturado para uma 
minoria liberada do trabalho versus um novo 
sistema escolar pensado e estruturado para a 
maior.ia obrigada ao trabalho. O problema não 
está no horário em que o curso é dado e 
freqUentado, mas está na condição de quem 
demanda o direi to à educação escol ar. A 
condição de alunos liberados ou não do 
t rahalho para o estudo passou a ser o grande 
divisor de águas desde o primário à 
universidade (Arroyo, 1990: 4). 

Portanto, o declínio das taxas de evasão 

escolar nos cursos noturnos de 2o. Grau demanda não apenas 

reformas urgentes no planejamento e estruturação dos 

referidos cursos, mas também uma mudança profunda nas 

relações estruturais entre a educação e a produção, 

estabelecidas n ., 
'· atual 

capitalista do Brasil. 

etapa de desenvolvimento 
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CONCLUSÃO 

Esta dissertação buscou investigar os 

determinantes da evasão escolar em cursos noturnos de 2o. 

Grau. A investigação empreendida niio pôde deixar de 

considerar a problemática mais g€-:ral que envolve o 

desenvolvimento do 2o. Grau no Brasil, assim como as 

particularidades do desenvolvimento do ensino noturno de 

2o. Grau em nosso Pais. 

Em função da pos.ição ocupada pelo ensino dü 

2o. Grau no interior do sistema educacional, a definição 

do que vem a ser uma escola de 2o. Grau tem se con.stitúido 

em um problema ao longo da história educacional 

brasileira. O fato de o 2o. Grau estar "sanduichado" entre 

o ensino de lo. Grau e a Universidade fez corr. que ele não 

fosse considerado um curso básico, nem tampouco um curso 

terminal. Em decorrência, não somente a definição do que 

deve ser nele ensinado foi bastante dificultada, como 

também a promoção de políticas de financiamento para este 

grau de ensino foi muito prejudicada. 
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A posição problemática do 2o. Grau fez com que 

se lhe fosse atribuído basicamente duas funções: a 

propedêutica e a técnico-profissional. A Lr:oü 5692/71 

representou a tentativa de conferir um caráter terminal ao 

ensino de 2o. Grau, generalizando a profissionalização 

neste grau de ensino. O fracasso da proposta legal 

devoJ. v eu ao 2o. Grau suas antigas indefinições, porém 

colocou tais problemas em um nível mais elevado de 

complexidade, visto que a questão das relações da escola 

com o trabalho passou a ocupar um lugar privilegiado nas 

discussões GJ.cerca do significado social deste grau de 

ensino, afastando definitivamente uma proposta 

academicista nos moldes da Lei 4024/61. O conjunto de leis 

e pareceres que sucnderam a Lei 5692/71, bem como os 

.jebates realizados durante a elaboração da nova Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional estão a indicar 

que o ensino de 2o. Grau brasileiro vem reassumindo o seu 

tradicional caráter propedêutico de preparação para os 

cursos superiores, porém .sob novas roupagens. 

Por outro lado, o processo de urbanização e 

industrialização da sociedade brasileira nos últimos ano.s 

ampliou o acesso das camadas populares à escola de 2o. 

Grau. O aumento da demanda por este grau de ensino tanto 

impulsionou a ampliação da rede pública, como também 

repartiu o alunado entre cursos diurnos e noturnos que, 

sob uma cobertura legal unificada, guardam muitas 

diferenças entre .9i. Nes~·~e ponto, a des::~emelhança mais 

remarcável é o fato do um turno acolher uma populé_:tç5o 
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estudantil liberada do trabalho e o outro acolher uma 

clientela obrigada ao trabalho. 

As elevadas taxas de e.'lcola r, 

verificadas em cursos noturnos de 2o. Grau, decorrem de 

uma notável desconsideração, por parte da escola, do 

estatuto de trabalhador de sua clientela llC•turna. Na 

escola estudada, podem ser relacionados os seguintes 

determinantes da evasão no turno da noite: 

a) A deterioração das condições do ensino público, 

materializada na carência geral de recursos de apolo ao 

trabalho do professor e na indisponibilidade de 

recursos que a própria escola oferece durante o dla; 

b) O achatamento salarial do magistério público estc.dual 

que, entre outros efeitos noc.i vos, us 

educadores ._-l] I .... ~_·11,":1 C l V:J.:J 

profissionais, dif.icultando a canstitulç5o d~ um qu~dro 

próprio de professores noturnos; 

a ausência dos mesmos para certas disciplinas o que 

ocasiona desmotivação por parte dos estudantes; 

d) O despreparo profissional de muitos profes~"1ores 

noturnos para lidar com uma clientela estudantil cujo 

perfil social não se assemelha ao do alunado diurno; 



209 

e) A duL·ação da jornada de trabalho semanal da maioria dos 

alunos noturnos que prat.icament.8 incompatibiliza uma 

c::onciliaçào aceitável com o período ssrnanal. de aulas. 

f 1 As consegllências do ingresso prematuro no mercado de 

trabalho como, por ex~mplo, as freqUentes .interrupções 

do processo de escolarização e repetências, o que 

ocasiona lacunas na formação e.scolar do aluno noturno 

de 2o. Grau, dificultando o acompanhamento das aulas. 

g) A localização da e.scola em um bairro comercial e 

industrial que c.l.ificulta o acesso e o deslocamento de 

boa parte da clientela noturna residente em outros 

municlpios ou bairros; 

h) As dLfí.ceis condições de vida do alunado noturno 

decorrentes de uma política salarial aviltante que além 

de não proporcionar as mínimas condições para um 

acompanhamento regular das aulas, também descaracteriza 

o aluno noturno como aluno com nível de 2o. Grau; 

i) O horário de funcionamento da escola à noite das 19:00h 

às 23:20h, assim como o número de anos para a conclusão 

do curso, ambos totalmente inapropriados às 

necessidades e até as possibilidades de freqUência 

regular por parte de um alunado que necessita conciliar 

o trabalho com os estudos; 



j) A ausência de iniciativas da direção no sentido de 

promover um maior entrosamento entre os estudantes 

noturnos, de modo a tornar os efeitos desgastantes de 

uma jornada de trabalho menos nocivos para as 

atividades escolares; 

k) Politicas da Secretaria Estadual de Educação como o 

Quadro de Professores por Escola em 1988 e a nomeação 

de diretores em 1992 que geraram conflitos 

desnecessários e dificultaram ainda mais as já 

precárias condições de funcionamento da escola noturna; 

l) As conseqüências do fracasso de alglimas idéias 

embutidas na Lei 5692/71 como a profissionalização 

compulsória e a intercornplementaridade que provocaram 

uma desorganização curricular, regimental e estrutural 

no estabelecimento em causa com reflexos nocivos para o 

rendimento escolar do alunado noturno; 

m) As conseqüências da Lei 7044/82 que, ao tentar ajustar 

a legislação educacional a uma realidade social que não 

se submeteu aos ditames da Lei 5692/71, dificultou 

ainda mais a definição de objetivos mais claros para o 

2o. Grau e de meios adequados para atingi-los; 

Em um nivel fundamental, pode-se dizer que as 

taxas de evasão escolar do ensino noturno de 2o. Grau 

constituem uma evidência da natureza contraditória do 

sistema público de ensino brasileiro que foi capaz de 



211 

promover· a democratização do acesso à escola de 2o. Grau 

sem, contudo, assegurar 

permanência dos f.ilhos 

as 

das 

condições mínimas 

camadas populares 

para a 

em tal 

escola. Tal contradiç23.o re.sulta da necessidade do referido 

sistema de distribuir diferencialmente o conhecimento 

socialmente produzido, de modo a preparar diferentemente 

os homens para que ocupem posições hierárquica e 

tecnicamente diferenciadas no sistema produtivo. 
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